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EDITAL DE TOMADA DE PREÇO Nº.:009/2023 
 
PROCESSO Nº: 057/2023  
 
Data de Abertura da Sessão Pública: 31/05/2023. 
Horário: 13:30 horas. 
Local: Av. Presidente Vargas, 42/54, Centro – Cordeiro –RJ. 
 
O INSTITUTO DE PENSÃO E APOSENTADORIA DO MUNICÍPIO DE CORDEIRO - IPAMC, 
pessoa jurídica de direito público, com sede Rua Agostinho Mazzo, 64 - Imigração, Cordeiro/RJ, 
CEP: 28.540-000, inscrita no CNPJ sob o nº 04.289.397/0001-34, doravante denominada 
INSTITUTO DE PENSÃO E APOSENTADORIA DO MUNICÍPIO DE CORDEIRO ou simplesmente 
- IPAMC, TORNA PÚBLICO, para conhecimento de quantos possam se interessar, que fará 
realizar licitação na modalidade de TOMADA DE PREÇO do tipo MENOR PREÇO GLOBAL 
sobre valor estabelecido no edital e seus anexos, OBJETIVANDO a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA EM LICENCIAMENTO DE USO DE PROGRAMAS DE 
COMPUTAÇÃO, ASSESSORIA EM INFORMÁTICA, INCLUINDO IMPLANTAÇÃO, 
INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO E MANUTENÇÃO DE PROGRAMAS DE COMPUTAÇÃO E 
BANCOS DE DADOS ALÉM DE ATUALIZAÇÃO DE PÁGINAS ELETRÔNICAS, 
RELACIONADOS COM A PORTAL INSTITUCIONAL, EM ATENDIMENTO AS 
NECESSIDADES, VISANDO ATENDER AS DEMANDAS DO INSTITUTO, OBSERVADAS AS 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, CONFORME ANEXO I DO EDITAL e será ESTIMADO a partir 
de R$23.903,33 (vinte e três mil, novecentos e três reais e trinta e três centavos), a serem 
pagos pelo IPAMC à empresa vencedora, após a emissão e nota fiscal pela empresa vencedora, 
além do compromisso formal da CONTRATADA de fornecer todos os serviços elencados no 
Termo de Referência, Anexo I deste Edital. O certame será realizado e julgado em conformidade 
com as Leis Federais a nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Complementar 123 de 03 dezembro 
de 2006, e disposições deste instrumento convocatório. 
 
O caderno de licitação, composto deste edital e de seus anexos assim como informações relativas 
a esta Tomada de Preço, poderão ser obtidos pelo sítio eletrônico da Prefeitura de Cordeiro. 
 
 

1. OBJETO 

 
1.1 Constitui objeto desta Tomada de Preço a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
EM LICENCIAMENTO DE USO DE PROGRAMAS DE COMPUTAÇÃO, ASSESSORIA EM 
INFORMÁTICA, INCLUINDO IMPLANTAÇÃO, INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO E 
MANUTENÇÃO DE PROGRAMAS DE COMPUTAÇÃO E BANCOS DE DADOS ALÉM DE 
ATUALIZAÇÃO DE PÁGINAS ELETRÔNICAS, RELACIONADOS COM A PORTAL 
INSTITUCIONAL, EM ATENDIMENTO AS NECESSIDADES, VISANDO ATENDER AS 
DEMANDAS DO INSTITUTO, OBSERVADAS AS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, CONFORME 
ANEXO I DO EDITAL. 

 
1.2 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 
ANEXO I – Termo de Referência; 
ANEXO II – Modelo de Credenciamento/Procuração; 
ANEXO III – Modelo de Declaração de ME, EPP, MEI; 
ANEXO IV – Modelo de Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação; 
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ANEXO V – Declaração de cumprimento do disposto no inc. XXXIII do Art.7º da Constituição da 
República; 
ANEXO VI – Modelo de Proposta; 
ANEXO VII – Minuta de Contrato; 
ANEXO VIII – Modelo de declaração relativa a contratação de Servidores Públicos. 
ANEXO IX – Declaração De Inexistência De Fato Superveniente 
ANEXO X – Declaração De Elaboração Independente De Proposta 
ANEXO XI - Declaração de Responsabilidade 
 
 

2. DA ENTREGA E RECEBIMENTO DOS ENVELOPES  

 
2.1 - Os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços, conforme itens DA HABILITAÇÃO 
deverão ser entregues em envelopes distintos devidamente fechados e rubricados no fecho, 
atendendo fielmente aos requisitos deste Edital no local, dia e hora determinados. As partes 
externas desses envelopes deverão estar identificadas conforme abaixo: 
 
ENVELOPE “A” - HABILITAÇÃO 
AO INSTITUTO DE PENSÃO E APOSENTADORIA DO MUNICÍPIO DE CORDEIRO 
RUA AGOSTINHO MAZZO, 64 - IMIGRAÇÃO, CORDEIRO,RJ 
TOMADA DE PREÇO N° 009/2023 
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE, CNPJ Nº ____________) 
 
ENVELOPE “B” - PROPOSTA 
AO INSTITUTO DE PENSÃO E APOSENTADORIA DO MUNICÍPIO DE CORDEIRO 
RUA AGOSTINHO MAZZO, 64 - IMIGRAÇÃO, CORDEIRO,RJ 
TOMADA DE PREÇO N° 009/2023 
 (RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE, CNPJ Nº ____________) 
 
2.1.1 Os envelopes deverão obedecer rigorosamente às inscrições previstas no item anterior, sob 
pena de desclassificação do licitante; 
 
2.1.2 Após a entrega dos envelopes, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo, 
decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação; 
 
2.1.3 O Envelope “A” deverá conter a documentação relativa à habilitação jurídica, à regularidade 
fiscal, à qualificação econômico-financeira, à qualificação técnica, e ao cumprimento do disposto 
no art.7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal. 
 
2.1.4 O Envelope “B” conterá a proposta comercial, que deverá ser apresentada em papel 
timbrado da empresa, sem rasuras ou emendas, indicando o valor da oferta proposta, prazo de 
validade não inferior a 60 (sessenta) dias, dados bancários, declaração de que o valor 
apresentado está livre de desconto ou qualquer redução e ao final data e assinatura do 
responsável legal. 
 
2.2. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome, 
assumindo como firmes suas propostas. 
 
2.3. Somente poderão participar deste certame empresas interessadas que detenham em seu 
Contrato Social atividades equivalentes ao objeto desta licitação e comprovar possuir os requisitos 
de qualificação exigidos neste Edital. 
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2.4. Além dos casos previstos no art. 9 da Lei nº 8.666/93, não poderão participar deste certame: 
 
2.4.1. Empresas que estejam sob falência, concurso de credores, dissoluções ou liquidações; 
 
2.4.2. Empresas que estejam reunidas em consórcio, ou que sejam controladoras, coligadas ou 
subsidiárias umas das outras; 
 
2.4.3. Empresas que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração 
Pública, Direta, Indireta, Federal, Estadual e Municipal ou do Distrito Federal; 
 
2.4.4. Empresas que tenham sido suspensas ou suspensas temporariamente de contratar com a 
Administração Pública ou com a PMC; 
 
2.4.5. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que 
tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou utilizem recursos materiais, 
tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando 
interesse econômico em comum. 
 
2.5. O CNPJ apresentado pelo licitante para sua habilitação será, obrigatoriamente, o mesmo a 
receber a Nota de Empenho e seu representante legal assinará o Contrato, bem como o mesmo 
que deverá emitir a Nota Fiscal/Fatura correspondente à execução do objeto. 
 
2.6. O licitante fica obrigado a manter válidos todos os documentos relativos à regularidade de 
cadastramento na PMC, durante todo o procedimento licitatório, bem como durante o período de 
execução dos compromissos assumidos em contrato. 
 
 

3 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

 
3.1 - A participação nesta Tomada de Preços é exclusiva para microempreendedor individual, 
Microempresas e Empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei nº 
11.488/07 que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à Documentação, constantes 
deste Edital. 
 
3.2 - Somente poderão participar desta licitação as empresas cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto licitado e as que atenderem todas as exigências constantes deste Edital 
e de seus anexos, inclusive quanto à documentação. 
 
3.3 - Entende-se por Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte aptas a participar do 
presente certame aquelas definidas no Artigo 3º da Lei Complementar n.º 123/06 e que não se 
enquadram em nenhuma das situações previstas no § 4º deste mesmo Artigo 3º da Lei 
Complementar 123/06. 
 
3.4 - Entende-se por Microempreendedores Individuais aptos a participar do presente certame 
aqueles definidos na Lei Complementar 128/08, bem como no art. 3º da Lei Complementar n.º 
123/06 e que não se enquadram em nenhuma das situações previstas no §4º deste mesmo art. 3º 
da Lei Complementar n.º 123/06. 
 
3.5 - Os Microempreendedores Individuais, as Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte 
doravante serão designados respectivamente por MEI/ME/EPP. 
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3.6 - O MEI/ME/EPP deverá entregar FORA DOS ENVELOPES e no momento do 
credenciamento e representação a declaração de enquadramento (ANEXO III) assinada pelo seu 
representante legal. 
 
 

4. DO ENVIO E/OU APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

 
4.1. O licitante deverá, concomitantemente à proposta, apresentar as declarações de inexistência 
de fato superveniente e de elaboração independente de proposta. 
 
4.2. Por ocasião do envio das propostas via Correios, é condição para que o licitante enquadrado 
como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte se beneficie das prerrogativas da Lei 
Complementar nº 123/2006 e suas alterações, a apresentação explícita de declaração, DENTRO 
DO ENVELOPE “A” - HABILITAÇÃO, de que está nestas condições, conforme ANEXO III. 
 
4.3. Aberta a sessão e entregue os envelopes, o licitante não poderá mais retirar ou substituir a 
proposta anteriormente encaminhada e/ou apresentada. 
 
4.4. Será desclassificada a proposta que não atenda às exigências do presente Edital e de seus 
ANEXOS e que for omissa ou apresentar irregularidades insanáveis. 
 
4.5. Todos os valores ofertados deverão ser apresentados em moeda nacional. 
 
 

5. DA SESSÃO PÚBLICA 

 
5.1. A abertura da sessão pública desta TP, conduzida pelo Presidente da CPL, ocorrerá no 
endereço, ata e hora indicados abaixo: 
 
Local: Av. Presidente Vargas, 42/54 - Centro – Cordeiro -RJ 
Data de Abertura: 31/05/2023. 
Horário: 13:30 horas. 
 
5.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário e endereço, salvo comunicação do Presidente da CPL em 
sentido contrário. 
 
5.3. Cabe ao licitante acompanhar todo o andamento da sessão pública da TP, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 
orientação da Comissão Permanente de Licitação. 
 
5.4 DA POSTURA 
 
5.4.1. Não será permitido o afastamento do licitante da sala de licitação sem autorização da CPL 
(ex.: ir ao banheiro); É proibido o uso de telefone celular (inclusive por meio de whatsapp ou 
qualquer aplicativo de mensagens) ou outro meio de comunicação externa no decorrer do 
certame. Caso ocorra, após análise da situação pela CPL, poderá o licitante ser imediatamente 
Desclassificado. 
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5.4.2  Por lei é CRIME desacatar funcionário público no exercício da sua função, conforme dispõe 
o Código Penal Nacional: 

 
Art. 331. Desacatar funcionário público no exercício da função ou em razão dela: Pena 
- detenção, de seis meses a dois anos, ou multa. 

 
 

6. DO JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 
6.1. O julgamento das propostas será realizado pelo critério de MENOR VALOR GLOBAL, sendo 
observado o valor estimado de referência, constante neste Edital. 
 
6.2.  A CPL verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital. 
 
6.3. A desclassificação da proposta será sempre fundamentada e registrada em Ata, com a 
ciência de todos os participantes. 
 
6.4. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital. 
 
6.5. Será rejeitada a proposta que apresentar valores irrisórios ou de valor zero, incompatíveis 
com os valores levantados em pesquisa de mercado. 
 
6.6. Fará parte integrante da Ata da sessão, a planilha dos valores ofertados, destacando a 
proposta classificada em primeiro lugar. 
 
 

7. DO CREDENCIAMENTO 

 
7.1 Para o Credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos, em cópia 
simples ou autenticada, ou ainda original acompanhada de cópia simples para ser autenticada 
pela CPL no momento da sessão licitatória: 
 
a) - Tratando-se de representante legal: cópia do estatuto social, contrato social ou outro 
instrumento de registro comercial, registrado na junta comercial ou, no caso de 
Microempreendedor Individual apresentar o documento de identidade com foto e o Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, disponível em 
http://www.portaldoempreendedor.com.br ou, tratando-se de sociedades civis, o ato constitutivo 
registrado no Cartório de Registro Civil de pessoas Jurídicas, no qual estejam expressos seus 
poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura ou Termo 
de Credenciamento de acordo com modelo estabelecido nos anexos deste Edital. 
 
b) - Tratando-se de procurador: a procuração por instrumento público ou instrumento particular 
com firma reconhecida, da qual constem dentre outros poderes específicos para formular lances, 
negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos 
pertinentes ao certame, acompanhados do correspondente documento, dentre os indicados na 
alínea "a", que comprove os poderes do mandante para a outorga. 
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c) – Tratando-se de representante legal e/ou procurador: documento oficial com foto (original e 
cópia). 
 
d) - Os interessados deverão entregar a Declaração de Cumprimento dos Requisitos de 
Habilitação e Idoneidade (ANEXO IV), documento obrigatório. 
 
e) - Apresentar Declaração de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor 
Individual (ANEXO III), documento obrigatório. 
 
f) - Certidão de Registro Cadastral (CRC) emitido pela Prefeitura Municipal de Cordeiro, 
comprovando cadastramento prévio da empresa para participação na presente Tomada de 
Preços. 
 
g) Cartão de Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ 
 
h) Apresentar Declaração de Responsabilidade conforme Anexo XIII. 
 
i) - Os documentos acima mencionados e os envelopes de Proposta comercial e documentação 
de habilitação deverão ser entregues à Presidente da CPL, até às 13:30 ( treze horas e trinta 
minutos) havendo uma tolerância máxima de 10 (dez) minutos. 
 
j) O licitante que não apresentar o Documento de Credenciamento ficará sumariamente 
desclassificado, não poderá manifestar-se durante a sessão, exceto para eventual interposição 
recursal. Somente será aproveitada a sua proposta escrita, se apresentar junto com os envelopes 
de proposta comercial e de documentos de habilitação a Declaração de Cumprimento dos 
Requisitos de Habilitação. 
 
k) - É vedado a um mesmo procurador ou representante legal ou credenciado representar mais de 
um licitante, sob pena de afastamento do procedimento licitatório das licitantes envolvidas; 
 
l) - Apresentarão, de forma avulsa, as alíneas "a", "b", "c", "d", "e", “f”, “g” e “h”sem inseri-la em 
qualquer dos dois envelopes. 
 
 

8. DA HABILITAÇÃO 

 
8.1 DAS INFORMAÇÕES GERAIS PARA HABILITAÇÃO 
 
8.1.1 Os documentos exigidos nos subitens a seguir poderão ser apresentados em cópias 
reprográficas autenticadas por Tabelião de Notas ou por publicações em órgão da imprensa 
oficial. As cópias reprográficas dos documentos também podem ser autenticadas pelo Presidente 
e membros da CPL, a partir do original, após a abertura do envelope com a documentação de 
habilitação das empresas. As cópias reprográficas ficarão retidas no processo; 
 
8.1.2 Os documentos emitidos via internet por órgãos ou entidades públicas em seus sites oficiais, 
dispensam a necessidade de autenticações. A Administração não se responsabilizará pela 
eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa 
indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos impressos diretamente dos referidos 
sites, a licitante será inabilitada; 
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8.1.3 As certidões valerão nos prazos que lhe são próprios, inexistindo esse prazo explícito, 
reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição. 
 
8.1.4 Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer 
dispositivo deste Edital e seus ANEXOS, o Presidente da CPL considerará o proponente 
inabilitado, salvo em situação prevista em lei, e ficará sujeito às penalidades previstas na lei nº 
8.666/93; 
 
8.1.5 Como condição de permanência para contratação, o licitante vencedor deverá manter todas 
as condições de habilitação; 
 
8.1.6 No julgamento da habilitação e das propostas, o Presidente da CPL poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade 
e eficácia para fins de habilitação e classificação; 
 
8.1.7 Constatado o atendimento das exigências previstas neste Edital, o licitante será declarado 
vencedor e, após, ser-lhe-á adjudicado o objeto desta licitação, ou, na hipótese de existência de 
recursos, pela autoridade competente da PMC, a qual após julgá-los, adjudicará e homologará o 
objeto da licitação ao licitante vencedor. 
 
8.2 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 
8.2.1 Cédula de Identidade e Certidão de Matrícula no Registro Comercial, no caso de empresa 
individual; 
 
8.2.2 Apresentação do Ato Constitutivo (Estatuto ou contrato social) acompanhado das alterações 
subsequentes, no caso de inexistência de Contrato consolidado, e Ata de eleição da última 
Diretoria, se for o caso, todos devidamente arquivados na Junta Comercial, no caso de 
sociedades por quotas de responsabilidade limitada ou sociedade por ações; 
 

8.2.2.1 No caso de Sociedade Simples Limitada, deverá ser apresentado Ato Constitutivo 
(Estatuto ou contrato social) acompanhado das alterações subsequentes, no caso de 
inexistência de Contrato consolidado, e Ata de eleição da última Diretoria, se for o caso, todos 
devidamente registrados em Cartório do Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme 
dispoem o artigo 1.150 do Código Civil. 

 
8.2.3 Inscrição do Ato Constitutivo no caso de Sociedade Civil, acompanhada de prova da 
diretoria em exercício; 
 
8.2.4 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
 
8.2.5 - NO CASO DE COOPERATIVA: 
 
a) Ato Constitutivo (Ata da assembléia geral dos fundadores ou instrumento público) e os 
estatutos respectivos, devidamente arquivados na Junta Comercial; 
 
b) Relação de todos os cooperados, contendo nome e qualificações completas (nacionalidade, 
estado civil, profissão, endereço residencial, número da cédula de identidade e do CPF); 
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c) Assinatura, por todos os cooperados, de Termo de Compromisso de Responsabilidade 
Solidária, do presente Edital; 
 
8.2.6 - NO CASO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 
 
a) Documento de identidade com foto e Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 
- CCMEI, disponível em http://www.portaldoempreendedor.com.. 
 
8.2.7 - EM TODOS OS CASOS: 
 

a) Cédulas de Identidade e CPF de ao menos 1(um) dos sócios proprietários; 
 

b) Apresentação de declaração do licitante de que cumpre os preceitos estatuídos nos art. 27, 
V da Lei 8.666/93, bem como o art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal (Declaração de que 
não emprega menor) ANEXO V. 

 
c) Declaração da própria Empresa de que não existe em seu quadro de empregados, 

conforme determina o Art. 9°da Lei 8.666/93, servidores públicos da Prefeitura Municipal 
de Cordeiro exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão ANEXO 
VIII. 

 
 

8.3 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
 
8.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 
(CNPJ) com situação ativa; 
 
8.3.2 Inscrição no cadastro de contribuintes municipal (comprovante de inscrição) ou estadual 
(comprovante de inscrição, e de situação cadastral), se houver, relativo à sede do concorrente. 
 
8.3.3 Apresentação de Certidão de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida 
Ativa da União (CND Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais, inclusive os 
Previdenciários - INSS e da Dívida Ativa da União); 
 

8.3.3.1 O contribuinte que possuir a Certidão Específica Previdenciária e a Certidão Conjunta 
PGFN/RFB, dentro do período de validade nelas indicados, poderá apresentá-las 
conjuntamente. Entretanto, se possuir apenas uma das certidões ainda no prazo de validade, 
terá que emitir a certidão acima que entrou em vigência em 03 de novembro de 2014 e 
abrange todos os créditos tributários federais administrados pela RFB e PGFN. 

 
8.3.4 Apresentação de Regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou da sede do 
Licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei ou certidão com restrição; 
 
8.3.5 Apresentação de Regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou da sede do 
Licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei ou certidão com restrição; 
 
8.3.6 Apresentação de CND para comprovação de regularidade com o FGTS, demonstrando 
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 
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8.3.7 Apresentação de Certidão Negativa da Dívida Ativa com o Estado do domicílio ou da sede 
do Licitante ou certidão com restrição; 
 
8.3.8 Apresentação de Certidão Negativa da Dívida Ativa com o Município do domicílio ou da sede 
do Licitante ou certidão com restrição. 
 
8.3.9 A regularidade junto às Fazendas Públicas, estabelecidas nas letras "8.3.3", "8.3.4", "8.3.5", 
"8.3.6", "8.3.7" e "8.3.8" poderão ser demonstradas através de Certidões Positivas com efeito de 
negativa, quando o crédito tributário encontrar-se suspenso, na forma do disposto no artigo 206 do 
Código Tributário Nacional. 
 
8.3.10 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação da CNDT- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ou Certidão Positiva com 
Efeito de Negativa, fornecida pelo TST - Tribunal Superior do Trabalho nos termos do art. 642-A 
da CLT c/c o art. 29, Inciso V da Lei nº 8.666/93; 
 
8.3.11 - DA OBRIGATORIEDADE DA APRESENTAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL E 
TRABALHISTA 
 
 Microempreendedor Individual, microempresas, empresas de pequeno porte e 

equiparadas:  
 
a) O MEI/ME/EPP deverá apresentar os documentos de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo 
que apresentem alguma restrição, caso seja adjudicatária deste certame, nos termos do art. 42 da 
Lei Complementar nº 123/2006; 
 
b) Havendo restrição na regularidade fiscal ou trabalhista (CNDT) da microempresa e empresa de 
pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá 
ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, para regularização e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, conforme 
o art. 43 § 1º da Lei Complementar nº123/2006, alterado pela Lei Complementar nº147/2014. 
 
c) A falta de regularização da documentação no prazo previsto neste edital implicará a decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes para 
celebrar a contratação, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 
 
8.4 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 
a) Demonstrações contábeis do último exercício social, contendo Termo de Abertura e 
Encerramento, devidamente REGISTRADOS NA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE ORIGEM 
DA EMPRESA, a fim de comprovar a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrados a mais de (03) três meses da data da apresentação da proposta. 

   
a.1) Para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, conforme limites estabelecidos 
pela Lei n°123/06, alterada pela Lei Complementar n°147, de 07 de agosto de 2014, será 
exigido de acordo com o item 26 da NBC ITG 1000, aprovada pela Resolução do CFC 
n°1.418/12. 
 

26. A entidade deve elaborar o Balanço Patrimonial, a Demonstração do 
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Resultado e as Notas Explicativas ao final de cada exercício social. 
Quando houver necessidade, a entidade deve elaborá-los em períodos 
intermediários. (Favor verificar modelo da NBC ITG 1000) 

 
a.2) Para as empresas não alcançadas pela Resolução do CFC n°1.418/12, será exigido de 
acordo com o item 3.17 da NBC TG 1000, aprovada pela Resolução do CFC 1.255/09. 

 
3.17. O conjunto completo de demonstrações contábeis da entidade deve 
incluir todas as seguintes demonstrações: 
(a) balanço patrimonial ao final do período; 
(b) demonstração do resultado do período de divulgação; 
(c) demonstração do resultado abrangente do período de divulgação. A 
demonstração do resultado abrangente pode ser apresentada em quadro 
demonstrativo próprio ou dentro das mutações do patrimônio líquido. A 
demonstração do resultado abrangente, quando apresentada 
separadamente, começa com o resultado do período e se completa com os 
itens dos outros resultados abrangentes; 
(d) demonstração das mutações do patrimônio líquido para o período de 
divulgação; 
(e) demonstração dos fluxos de caixa para o período de divulgação; 
(f) notas explicativas, compreendendo o resumo das políticas contábeis 
significativas e outras informações explanatórias. 
 

a.3) Para as Sociedades Anônimas, será exigido conforme o disposto no Art. 176 da Lei 
6.404/76: 
 

Art. 176. (...) 
I – balanço patrimonial 
II - demonstração dos lucros ou prejuízos acumulados; 
III - demonstração do resultado do exercício; 
IV – demonstração dos fluxos de caixa; e  
V – se companhia aberta, demonstração do valor adicionado. 
§ 1º As demonstrações de cada exercício serão publicadas com a 
indicação dos valores correspondentes das demonstrações do exercício 
anterior. 
(...) 
 § 4º As demonstrações serão complementadas por notas explicativas e 
outros quadros analíticos ou demonstrações contábeis necessários para 
esclarecimento da situação patrimonial e dos resultados do exercício. 

 
 
a.4) Para as empresas que possuem escrituração Contábil Digital, deverão apresentar 
recibo de entrega dos arquivos digitais, bem como a impressão:do Balanço Patrimonial, da 
Demonstração de Resultado e dos Termos de abertura e Encerramento do livro digital. 
Acrescidos de todos os documentos exigidos nas letras a.1, a.2 e a.3. Caso apresente 
cópia, a mesma deverá ser autenticada. 
 
a.5) Para as empresas que não possuem escrituração Contábil Digital, os documentos 
constantes acima na alínea “a”, deverão conter autenticação da Junta Comercial. 
 
a.6) As empresas com menos de 01 (um) ano de existência deverão apresentar balanços 
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de constituição (ativo e passivo) e balanço analítico dos meses anteriores assinados pelo 
profissional contabilista e sócio gerente. 
 
a.7) De acordo com INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N°2003/2021, o balanço patrimonial 
do exercício de 2021 será aceito até o último dia útil do mês de junho de 2023, para as 
empresas cuja escrituração contábil seja digital (ECD), quando sujeitas à tributação do 
imposto de renda com base no lucro real. 
 
a.8) Para os demais casos, cuja escrituração contábil seja física, fica considerada como 
data limite o último dia útil de abril de 2023.   
 
 

b) A comprovação de boa situação financeira da empresa licitante será baseada na 
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC), maiores ou iguais a 
um (≥1,0), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 

 
 Índice de Liquidez Geral (LG): 

 
LG =ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL À LONGO PRAZO   IGUAL OU MAIOR 
QUE1  
       PASSIVO CIRCULANTE + EXIGIVEL À LONGO PRAZO 

 
 Liquidez Corrente (LC): 

 
LC =   ATIVO CIRCULANTE      IGUAL OU MAIOR QUE 1 
           PASSIVO CIRCULANTE 

 
 

b.1) - O licitante que apresentar índices inferiores a 01 (um) em qualquer dos índices 
anteriormente solicitados, quando de sua habilitação, deverão comprovar o capital 
mínimo ou patrimônio líquido mínimo, na forma dos §§2º e 3º do artigo 31, da lei 
n°8.666/93. 
 

b.1.1) A comprovação de capital social mínimo ou patrimônio líquido mínimo, será 
equivalente a 10% (dez por cento) do valor estimado para contratação, 
considerando o valor estimado para o período de 12 (doze) meses, conforme 
determina a Lei nº8.666/93, admitida a atualização para a data de apresentação da 
proposta, através de índices oficiais. 

 
b.2) A comprovação dos índices de Liquidez Geral e Liquidez Corrente, bem como do o 
capital social ou patrimônio líquido, deverão se basear nas informações constantes nas 
demonstrações contábeis apresentadas. 
 
b.3) A necessidade de se apresentar os Índices de Liquidez na forma acima justifica-se 
pela demonstração de comprovação de se tratar a licitante de empresa dotada de 
equilibrio econômico-financeiro, garantindo assim que se evite por em xeque a execução 
contratual. A exigência imposta acima traz um pedido mínimo de segurança em 
contratação. Caso contrário, há o risco de se revelar uma situação de déficit  em eventual 
empresa participante. 
 

c) Apresentação de Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo cartório 

distribuidor da sede da pessoa jurídica. 
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8.5 – DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
8.5.1 A fim de preservar o investimento da Contratante neste projeto, o cumprimento dos prazos, a 
segurança das informações contidas nos documentos a serem processados, o padrão de 
qualidade estabelecido e, principalmente para atender aos aspectos legais, os proponentes 
deverão apresentar, obrigatoriamente, para fins de habilitação, as comprovações exigidas. 
 
8.5.2 A ausência dessas exigências aos proponentes, devido à complexidade e especificidade dos 
serviços desejados, podem acarretar perdas legal, dificultando a recuperação de informações 
fundamentais para o exercício das atividades administrativas e finalísticas da Contratante, bem 
como a de responder legalmente pelos seus atos, tanto a instituição como seus servidores. 
 
8.5.3 Os critérios de habilitação técnica levam em consideração as especificidades do ambiente 
tecnológico (hardware, sistema operacional e ferramentas de apoio, dentre outras), as 
responsabilidades da Contratante/Contratada, o nível de criticidade e complexidade das atividades 
a serem realizadas e serviços associados, o desempenho esperado da Contratada, a utilização 
das melhores práticas de mercado, além da espera de um elevado grau de qualificação dos 
profissionais envolvidos na prestação dos serviços. 
 
8.5.4. Cada licitante deverá apresentar Atestado(s) de Capacidade Técnica emitido(s) por 
empresa(s) pública(s) ou privada(s), expedido(s) necessariamente em nome do licitante, que 
comprove aptidão para desempenho das atividades pertinentes e compatíveis com o objeto da 
presente licitação, o(s) atestado(s) devem comprovar minimamente: 
 
8.5.5 Atestado que comprove a experiência da licitante em prestar serviços de Desenvolvimento 
de Portais Institucionais equivalente ao previstas na presente contratação; 
 
8.5.6. Atestado que comprove a experiência da licitante em prestar serviços de 
Implantação,Treinamento e Migração de Dados equivalente ao previstas na presente contratação; 
 
8.5.7 No caso de atestados emitidos por empresa da iniciativa privada, não serão considerados 
aqueles emitidos por empresa pertencente ao mesmo grupo empresarial da licitante, sua 
subsidiária, controlada ou controladora e por empresa na qual haja pelo menos uma mesma 
pessoa física ou jurídica que seja sócio da empresa emitente e da licitante, e deverá vir 
acompanhado por cópia de nota fiscal/fatura emitida ao cliente privado. 
 
8.5.8 Declaração da empresa licitante de que, se vencedora, garantirá o suporte e a manutenção 
do(s) software(s) e hardware(s) proposto(s) na prestação dos serviços. 
 
8.5.9 Declaração da empresa licitante de que, se vencedora, disporá de infraestrutura e pessoal 
técnico especializado conforme previsto no Termo de Referência técnico e, adequados para a 
realização do objeto ora licitado, de acordo com as exigências constantes do TR e demais 
exigências, características e complexidade do escopo da licitação proposta. 
 
8.5.10 A Administração, por meio do Pregoeiro ou de outro (s) servidor (es) designado (s), poderá, 
caso haja necessidade, diligenciar a documentação da empresa para certificação da veracidade 
das informações prestadas acima pela empresa Licitante. 
 
8.5.11 Caso haja necessidade, a Administração reserva-se ao direito de solicitar a apresentação 
de cópias da(s) Nota(s) fiscal(is) e contratos correspondentes ao(s) Atestado(s) de capacidade 
Técnica. 
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8.6 – DOCUMENTAÇÃO A SER APRESENTADA APÓS A ASSINATURA DO CONTRATO 
 
8.6.1 A comprovação de vínculo profissional se dará logo após a assinatura do contrato e poderá 
se dar mediante contrato social, registro na carteira profissional, ficha de empregado ou contrato 
de trabalho, sendo possível a contratação de profissional autônomo que preencha os requisitos e 
se responsabilize tecnicamente pela execução dos serviços. 
 
8.6.2 O profissional indicado para fins de comprovação da capacidade técnico profissional deverá 
participar dos serviços objeto da licitação, admitindo-se a substituição, desde que devidamente 
justificada, por profissional de experiência equivalente ou superior e aprovada pelo Contratante. 
 
8.6.3 Devido às peculiaridades técnicas do projeto, a Licitante deve comprovar vínculo profissional 
com os responsáveis técnicos, com experiência prévia na responsabilidade da execução em 
serviços relacionados comprovado através de atestado de capacidade técnica; 
 
8.6.4 Para a comprovação do vínculo profissional do responsável técnico com a licitante, deve-se 
admitir a apresentação de cópia da carteira de trabalho (CTPS), contrato social do licitante, 
contrato de prestação de serviço ou, ainda, de declaração de contratação futura do profissional, 
com indicação de seus dados e compromisso do mesmo a participar da execução do objeto caso 
a licitante vença o certame. 
 

a) A Declaração deverá ser assinada pelo representante da empresa e pelo profissional. 
 
b) Acórdão 1447/2015-Plenário. Representação, Relator Ministro-Substituto Augusto 
Sherman. Licitação. Habilitação técnica. Documentação. Para a comprovação do vínculo 
profissional do responsável técnico com a licitante, deve-se admitir a apresentação de cópia 
da carteira de trabalho (CTPS), contrato social do licitante, contrato de prestação de serviço 
ou, ainda, de declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado 
apresentado, desde que acompanhada da anuência deste. 
 
c) Até 5 (cinco) dias após a assinatura do contrato, a licitante vencedora deverá 
apresentar os documentos relativos à contratação dos profissionais apresentados no 
momento da habilitação, por meio de apresentação de cópias autenticadas das Carteiras de 
Trabalho e Previdência Social – CTPS assinadas pela licitante; ou do Contrato Social, ou do 
Livro de Registro de Empregados; ou de Contratos de Prestação de Serviços, assinados 
pela licitante e pelos profissionais, cujas durações sejam, no mínimo, suficientes para a 
execução do objeto licitado. 

 
8.6.5 A não apresentação dos profissionais no momento indicado ou a tentativa de substituição 
destes profissionais por outros com qualificações inferiores sujeitará a licitante vencedora às 
sanções legais oriundas do entendimento de que foi falsa a declaração apresentada no momento 
da licitação e a rescisão contratual. 
 
 

8.7 - PROVA DE CONCEITO 

 
8.7.1 O objetivo da avaliação da amostra é através de um método simples e objetivo de 
julgamento, avaliar se o licitante possui de fato a capacidade técnica em atender ao menos os 
itens que envolvem o emprego de Tecnologia fundamental para a correta execução do objeto. Por 
se tratar de produtos com características bem definidas e julgamento objetivo, a aferição não 
poderá ser acompanhada por terceiros alheios a contratação e o relatório de 
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aprovação/reprovação virá acompanhado de fotos, telas e demais documentação que demonstre 
o cumprimento ou não dos quesitos avaliados. 
 
8.7.2 A tabela constante do Anexo I define os critérios específicos de cada item solicitado, 
totalizando 10,0 (DEZ PONTOS), onde a aprovação se dará pelo licitante que alcançar o mínimo 
de 9,50 (NOVE VÍRGULA CINQUENTA PONTOS). 
 
8.7.3 A apresentação ocorrerá sob a exclusiva responsabilidade da licitante, relativo ao aparato 
técnico e operacional necessários à apresentação das amostras, tais amostras devem ser 
entregues em mídia contendo vídeos de demonstração dos recursos de cada módulo.  
 
8.7.4 Pela análise da aceitabilidade poder conter elementos de propriedade intelectual/industrial 
de cada licitante/fabricante, as mesmas não estarão franqueadas para uso dos demais licitantes e 
serão devolvidas ao licitante que a apresentou logo após a sua aferição. 
 
8.7.5 Encerrada a fase de abertura das propostas, a empresa classificada em primeiro lugar será 
convocada pelo Presidente da CPL, para, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, iniciar a Prova 
de Demonstração dos Softwares; 
 
8.7.6 A prova ocorrerá nas dependências da CONTRATANTE, em endereço a ser divulgado 
quando do ato de convocação; 
 
8.7.7 A empresa proponente deverá trazer todos os equipamentos necessários e os módulos do 
software devidamente configurados, sendo responsabilidade do Município apenas a infraestrutura 
local; 
 
8.7.8 Toda a infraestrutura de hardware e software necessária para demonstração do atendimento 
aos requisitos é de responsabilidade da Empresa Arrematante, assim como a massa de dados 
necessária para a demonstração; 
 
8.7.9 Cabe à CONTRATANTE apenas a disponibilização do local para realização da PROVA DE 
CONCEITO; 
 
8.7.10 Uma vez iniciada a prova é vedado à Empresa Arrematante a instalação ou atualização de 
qualquer componente de hardware e software dedicados à prova. 
 
8.7.11 O SOFTWARE instalado para realização da prova deverá ficar disponível até o 
encerramento da fase de julgamento; 
 
8.7.12 Qualquer interessado poderá acompanhar a realização da prova de demonstração dos 
sistemas, sendo que, durante a prova somente poderão se manifestar a equipe da 
CONTRATANTE e a empresa arrematante. Os demais interessados poderão se manifestar por 
escrito durante a fase de recursos; 
 
8.7.13 A prova será julgada por uma Comissão de Avaliação, criada especificamente para este 
fim, para que com base em conhecimentos tácitos adquiridos, conduzir e subsidiar as decisões 
quanto ao aceite ou recusa dos softwares demonstrados, para fins de conclusão do procedimento 
licitatório, devendo fundamentar os motivos da recusa, se houver. 
 
8.7.14 Após as demonstrações realizadas pela empresa proponente, a Comissão de Avaliação 
terá um prazo de até 02 (dois) dias úteis para emitir para um relatório de análise. 
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8.7.15 Na hipótese do não atendimento aos requisitos discriminados no presente Termo de 
Referência pela empresa proponente na demonstração do software, a Presidente da CPL 
convocará a empresa licitante subsequente na ordem de classificação, para que, depois de 
habilitada e classificada, realize a respectiva demonstração do sistema, sendo avaliada nos 
mesmos moldes da empresa licitante anterior, e assim sucessivamente, até a apuração de um 
licitante que atenda a todas as exigências do Termo de Referência; 
 
8.7.16 A empresa proponente só será julgada vencedora mediante aprovação na Prova de 
Conceito. 
 
 

9 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

 
9.1 - A despesa decorrente desta licitação correrá à conta dos orçamentos das Secretarias 
participantes da ARP, do exercício de 2023, compromissada por conta da respectiva Dotação 
Orçamentária existente no Programa de Trabalho e Natureza de Despesa, os quais serão 
consignados no Quadro de Detalhamento de 2023. 
 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: INSTITUTO DE PENSÃO E APOSENTADORIA DO MUNICÍPIO DE 
CORDEIRO 
 
PROGRAMA DE TRABALHO: 2501.0912200422.091 
CÓD. DESPESA: 3390.30.00 
FONTE: 29 
 
9.2 - O preço total estimado pelo INSTITUTO DE PENSÃO E APOSENTADORIA DO MUNICÍPIO 
DE CORDEIRO para a aquisição do objeto desta Tomada de Preços é de R$23.903,33 (vinte e 
três mil, novecentos e três reais e trinta e três centavos), conforme os valores constantes do 
edital e seus anexos.  
 
 

10 - DO PRAZO, FORMAS DE EXECUÇÃO E DAS RESPONSABILIDADES  

 
10.1 O projeto em questão, no entender desta contratante não se trata de uma contratação 
simples, pois requer altíssimos investimentos e contraprestação em forma de pagamentos à 
empresa que vier a ser contratada.  Essas são as razões pelas quais, no intuito de se obter preços 
e condições mais vantajosos à Administração, a duração do contrato a ser firmado deverá ser de 
12 (doze) meses, a contar da assinatura, podendo ser prorrogado, respeitando-se o limite legal 
previsto na Lei n° 8.666/1993. 
 
10.2 Na hipótese de término da vigência do contrato ou sua rescisão por qualquer motivo, o 
sistema ficará disponível com a opção “Consulta”, ou seja, terá o uso para produção bloqueado, 
mantendo o acesso de leitura a todas as funcionalidades do módulo pelo prazo improrrogável de 
06 (seis) meses, para que em caso de transição contratual, a nova contratada possa ter um prazo 
mais elástico para possíveis ajustes na migração dos dados. O banco de dados do sistema de 
programas deve ser disponibilizado a Contratante em até 72 (setenta e duas) horas com todos os 
acessos liberados. 
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10.3 A contratada deverá fornecer os arquivos e informações do site, em formato .sql e txt 
contendo toda a estrutura dos arquivos, contendo o dicionário de dados sem limitações de acesso 
ou criptografia por senha ou qualquer outra. Os arquivos anexados aos registros também deverão 
ser fornecidos sendo os principais .pdf, .doc, .docx, . xls, . xlsx, .jpg, .png, não se limitando a estes; 
 
10.4 As condições de execução e os serviços executados pela Contratada serão vistoriados 
continuamente pelo  INSTITUTO DE PENSÃO E APOSENTADORIA DO MUNICÍPIO DE 
CORDEIRO durante a vigência do contrato (12 meses) podendo ser prorrogado até os limites 
previstos em lei. 
 
 
10.5 DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

 
10.5.1 O objeto deste contrato será executado de acordo com a solicitação do órgão requisitante. 
O Contrato será válido por 12 (doze) meses a partir da data de sua assinatura, em conformidade 
com o edital, seus anexos, forma de apresentação e demais características, da proposta 
apresentada pela CONTRATADA no procedimento licitatório mencionado no preâmbulo deste 
Contrato, podendo ser prorrogado/aditivado em prazo, aditivado em valor ou suprimido, conforme 
necessidade e entendimento da administração pública, de acordo com os artigos 57, II e 65 e 
seguintes todos do diploma legal n°. 8.666/93. 

 
10.5.2 DA SUBCONTRAÇÃO: 
 
10.5.2.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitado, salvo se houver autorização por 
escrito do Município de Cordeiro, em especial quanto ao “Data center”. 
 
10.5.2.2 A Solução deve ser implantado em Data Center de responsabilidade da licitante 
vencedora, terceirizado ou próprio, mas sobre a total responsabilidade desta. O motivo da 
permissão de subcontratação de Data Center é porque a maioria dos fornecedores da solução 
contratada não dispõe de Data Center próprio o que reduziria a competição do certame. 
 

 
10.6 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
a) Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais ocasionados por seus empregados;  
 
b) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia e 
expressa anuência do Contratante.  
 
c) Atender satisfatoriamente em consonância com as regras contratuais. 
 
d) Executar os serviços conforme proposto pelo Contratante durante o prazo de vigência do 
contrato, sem qualquer ônus adicional para o Contratante.  
 
e) Manter, durante toda a execução da Ordem de Fornecimento, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
f) Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causado por empregados, 
representantes ou prepostos, direto ou indiretamente, durante os prazos de validade da garantia 
dos mesmos.  
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g) Atender com prioridade as solicitações do Contratante, para execução dos serviços; 
 
h) Comunicar de imediato e por escrito qualquer tipo de irregularidade que possa ocorrer durante a 
vigência do contrato;  
 
i) Utilizar pessoal próprio ou credenciado, responsabilizando-se por todos os encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento e execução dos 
serviços; 
 
j) Retirar, transportar, substituir, reparar, corrigir e remover, às suas expensas, no todo ou em 
parte, os serviços em que se verifique danos em decorrência do transporte, avarias e/ou defeitos, 
bem como providenciar a substituição dos mesmos, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
contados da notificação pela organização.  
 
l) Substituir, imediatamente, às suas expensas, todo e qualquer serviço julgado em desacordo com 
a especificação do Edital, em tempo hábil para sua utilização no dia programado, bem como repor 
aqueles faltantes, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 
 
m) A Contratada deverá observar detalhadamente a descrição de cada item, visto que existem 
normas a serem seguidas sob fiscalização tanto desta Secretaria como do Tribunal de Contas do 
Estado do Rio de Janeiro e União. 
 
n) Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, documentação 
de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas. 
 
o) A Contratada deverá dar total assistência às Secretarias, durante a vigência da Contrato (tanto 
por E-mail e/ou por Telefone). 
 
 
10.7 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
a) Fornecer todos os elementos básicos e dados complementares necessários ao fornecimento e 
execução dos serviços.  
 
b) Notificar à Contratada, por escrito, quaisquer irregularidades que venham a ocorrer, em função 
do execução dos serviços constantes da Ordem de Fornecimento.  
 
c) Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação.  
 
d) Efetuar os pagamentos devidos à Contratada, na forma estabelecida no item 5 deste Termo de 
Referência.  
 
e) Providenciar a inspeção do serviços executados pela Contratada.  
 
f) Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços contratados;  
 
g) Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado no Contrato;  
 
h) Disponibilizar espaço físico estruturado para a execução dos serviços. 
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10.8 DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
 
10.8.1 O acompanhamento e a fiscalização do contrato (execução do objeto) serão empreendidos 
por profissionais nomeados ao exclusivo critério do Contratante, que comporão uma Unidade 
Fiscalizadora do contrato;  
 
10.8.2 Os profissionais nomeados deverão anotar em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas à execução do objeto, de forma eletrônica ou manual, em planilhas ou livro ata, de 
maneira objetiva e, quando necessário, deverão comunicar formalmente aos gestores 
responsáveis do Contratante, as intercorrências observadas que impliquem em inconformidades 
na execução do objeto; 
 
10.8.3 As decisões e providências que ultrapassarem a competência da Unidade Fiscalizadora 
deverão ser exercidas, quando solicitadas ou não, pelo órgão competente, com a anuência do seu 
gestor, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 
 
10.8.4 A Contratada deverá manter preposto, aceito pela Unidade Fiscalizadora, durante a 
execução do objeto, para representá-la administrativamente sempre que for necessário; 
 
10.8.5 O Contratante resguarda-se do direito de, ao seu exclusivo critério, e para qualquer 

finalidade, auditar os serviços prestados pela Contratada, por intermédio de qualquer instrumento 

técnico ou através da promoção de diligências, a fim de garantir a correta execução do objeto e os 

interesses do Contratante. 

 

10.8.6 A fiscalização é exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e nesta 
hipótese, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 
 
10.8.7 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em co-
responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 
70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
10.8.8 A aceitação estará condicionada à devida fiscalização, pelo servidor acima mencionado, 
sem o qual não será permitido nenhum pagamento 
 

 

11 - DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

 
11.1. Executado os serviços, o seu recebimento será realizado na forma do inciso II do art. 73 da 
Lei nº. 8.666/1993:  
 
a - Provisoriamente, no ato da implantação do site institucional, pelo servidor designado. 
 
b - Definitivamente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, para verificação da conformidade 
dos produtos entregues com as especificações da solicitação, pelo fiscal do contrato, que 
procederá à conferência de sua conformidade com as especificações do Termo de Referência e 
do Edital, da proposta, da nota de empenho e do Contrato. Caso não haja qualquer impropriedade 
explicita, será atestado esse recebimento. 
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11.2. O aceite do objeto pelo setor responsável não exclui a responsabilidade civil do licitante por 
vício de qualidade ou disparidades com as especificações estabelecidas na RELAÇÃO DE ITENS 
DO PROCESSO.  
 
11.3. A Nota Fiscal apresentada pela CONTRATADA, no momento da conclusão da execução dos 
serviços, deverá vir acompanhada de todos os relatórios aqui previstos e solicitados pelo IPAMC.  
 
11.4. Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade da execução dos 
serviços pelo prazo estabelecido, e estará obrigada a substituir ou refazer aquele que 
apresentarem falhas. 
 
11.5.Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de até 02 (dois) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 
 
11.6 O Contratante se reserva o direito de não receber os serviços que estiverem em desacordo 
com o previsto neste instrumento, podendo aplicar as sanções cabíveis, nos termos da legislação 
vigente.  
 
11.7 O recebimento, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 
padrões adequados de qualidade e garantia dos produtos fornecidos, cabendo-lhe sanar 
quaisquer irregularidades detectadas.  
 
 

12 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
12.1. Os pagamentos serão efetuados após a análise da conformidade dos serviços executados 
com o discriminado na respectiva nota fiscal, mediante o aceite pelo Secretário solicitante, e de 
acordo com a programação financeira da Administração Municipal, conforme Anexo III. 
 
12.2. O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo do objeto e 
da respectiva nota fiscal da licitação pela contratante.  
 
12.3. Não serão pagas faturas que contenham rasuras ou apresentem descrição de serviços em 
desacordo com a autorização emitida pela Secretaria solicitante, com o edital e com a proposta do 
licitante.  
 
12.3.1. As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à vencedora e seu 
vencimento ocorrerá 30 (trinta) dias úteis após a data de sua reapresentação válida.  
 
12.4 - O pagamento será efetuado mediante crédito em conta corrente do fornecedor. Sob 
nenhuma hipótese será acatada cobrança através de Boleto Bancário.  
 
12.5 - O pagamento de cada fornecimento será efetuado pela Secretaria Correspondente em 
prazo não superior ao 30º (trigésimo) dia corrido, a contar da data final do período de 
adimplemento da obrigação respectiva, cumpridas as formalidades legais e contratuais previstas, 
exclusivamente mediante crédito em conta corrente da contratada.  
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12.6 - Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e desde que este atraso decorra de culpa 
do Município de Cordeiro, o devido será acrescido de 1% (um por cento) a título de multa, 
incidindo uma única vez, além de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de atraso, a 
título de compensação financeira, a serem calculados sobre a parcela devida.  
 
12.7 - O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere o subitem anterior 
será efetivado mediante autorização expressa do Secretário Municipal, em processo próprio, que 
se iniciará com o requerimento da licitante contratada dirigido ao Secretario Municipal do órgão 
requisitante do Município de Cordeiro.  
 
12.8 - A contratada deverá emitir Nota Fiscal contendo as informações necessárias à conferência 
do serviço especificado para cada item.  
 
12.9 - As Notas Fiscais/Faturas devem ser emitidas em nome e endereço do órgão contratante.  
 
12.10 - Havendo identificação na Nota Fiscal ou Fatura de cobrança indevida, o fato será 
informado à contratada e, a contagem do prazo para pagamento será reiniciada a partir da 
reapresentação da Nota Fiscal dos serviços devidamente corrigida, sendo atestada pelo 
responsável designado pelo Gestor do Contratante.  
 
12.11 - A identificação de cobrança indevida na Nota Fiscal dos serviços, por parte do Município 
de Cordeiro, deverá ocorrer em no máximo 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do seu 
recebimento pelo órgão requisitante.  
 
12.12 - Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendências de liquidação 
de obrigações em virtude de penalidades impostas à contratada ou inadimplência contratual, 
inclusive.  
 
 

13 - DO CANCELAMENTO DO CONTRATO 

 
13.1 - O fornecedor classificado poderá ter o seu contrato cancelado, por intermédio de processo 
administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa. 
 
13.2 - O cancelamento do seu contrato poderá ser: 
 
13.2.1 - a pedido do próprio, quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da 
ata, pela ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, 
decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado;  
 
13.2.2 - Por iniciativa do IPAMC; 
 
13.2.3 - Quando o fornecedor contratado:  
 

a) - não aceitar diminuir o preço contratado, na hipótese de este se tornar inferior àqueles 
praticados no mercado; 
 
b) - Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo 
licitatório; 
 
c) - Descumprir as obrigações decorrentes do contrato; 
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d) - Deixar de retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pelo IPAMC, sem justificativa aceitável; 

 
13.2.4 - Por razões de interesse públicos, devidamente motivados e justificados. 
 
 

14 - DA REVOGAÇÃO DO CONTRATO 

 
14.1 – O contrato poderá ser revogado pela Administração: 
 
14.2 - Automaticamente: 
 
14.2.1 - Por decurso de prazo de vigência; 
 
14.2.2 - Quando não restarem prestadores de serviço. 
 
14.3 – Pelo IPAMC, quando caracterizado o interesse público. 
 
 

15 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
15.1 - O proponente que ensejar o retardamento da execução do certame, não assinar o contrato, 
não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do termo contratual, comportar-se de 
modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da 
citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração pelo prazo 
de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
 
15.1.1 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores da 
PMC, e no caso de suspensão de licitar, o proponente deverá ser descredenciado por igual 
período, sem prejuízo das multas previstas neste edital e no contrato e das demais cominações 
legais. 
 
15.2 - O não cumprimento dos prazos dos eventos contratados ensejará a aplicação de multa de 
10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do fornecimento. 
 
15.3 - A aplicação da multa estabelecida no subitem anterior não impede que o IPAMC rescinda 
unilateralmente o fornecimento e/ou aplique as sanções previstas no subitem 15.4, sem prejuízo 
do ajuizamento das ações cabíveis. 
 
15.4 - No caso de inexecução total ou parcial do contrato, o IPAMC, poderá garantida a prévia 
defesa, rescindi-la e/ou, segundo a gravidade da falta cometida, aplicar as seguintes penalidades 
ou sanções: 
 

a) - Advertência; 
 
b) - Multa no percentual de 10% (dez por cento) do valor da contratação; 
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c) - Suspensão temporária do direito de participar de licitações e de contratar com o IPAMC, 
por um período não superior a 05 (cinco) anos; e 
 
d) - Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida 
sua reabilitação, perante a própria Autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no disposto na alínea anterior. 

 
15.5 - As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d", do subitem 15.4, poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a penalidade prevista na alínea "b" do mesmo subitem. 
 
15.6 - As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d", do subitem 15.4, somente poderão ser 
relevadas em razão de circunstâncias excepcionais, e as justificativas só serão aceitas quando 
formuladas por escrito, fundamentadas em fatos reais e comprováveis, a critério da autoridade 
competente do IPAMC e apresentadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
data em que a contratada for notificada. Decorrido esse prazo, a penalidade passa a ser 
considerada como aceita na forma como foi apresentada e não dá direito a qualquer contestação. 
 
15.7 - A sanção estabelecida na alínea "d" do subitem 15.4, é de competência exclusiva do 
IPAMC, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da 
abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 05 (cinco) anos de sua aplicação. 
 
15.8 - As sanções previstas nas alíneas "c" e "d" do subitem 15.4, poderão também ser aplicadas 
à contratada ou aos profissionais que, na execução do contrato: 
 

a) - Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
 
b) - Tenham praticado atos ilícitos visando frustrar o objetivo da licitação; 
 
c) - Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de 
atos ilícitos praticados. 

 
15.9 – O IPAMC formalizará comunicado à contratada sobre as advertências e multas aplicáveis, 
ficando assegurada a esta, a garantia de prévia defesa, a qual deverá ser apresentada o IPAMC, 
no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da comunicação. 
 
15.10 - Será de responsabilidade da contratada o ônus resultante de quaisquer ações, demandas, 
custos e despesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de qualquer de seus 
empregados, prepostos ou contratados. 
 
15.11 - Obriga-se também a contratada por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações 
judiciais, inclusive trabalhistas, que venham a ser atribuídas por força de Lei, relacionadas com o 
cumprimento do contrato. 
 
15.11.1 – A Contratada é obrigada, a reparar, corrigir, renovar ou substituir, às suas expensas, 
total ou parcialmente, o objeto contratual em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, 
inclusive responsabilizando-se pelas despesas decorrentes de mão-de-obra com a substituição;  
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15.11.2 – Os casos eventualmente omissos no presente instrumento convocatório serão dirimidos 
de acordo com a Lei 8.666/93; 
 
 

16. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

 
16.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar o ato convocatório desta TP. 
 
16.2. Caberá ao Presidente, auxiliado pela comissão da CPL, decidir sobre a impugnação no 
prazo de até 24 (vinte e quatro) horas. 
 
16.3 Acolhida a petição contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para a 
realização do certame. 
 
16.4 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao 
Presidente da CPL, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão 
pública, exclusivamente por pedido físico protocolizado na Prefeitura de Cordeiro; 
 
16.5 - A impugnação deverá ser apresentada no setor de protocolo da Prefeitura Municipal de 
Cordeiro, localizado no Térreo do Edifício - sede, situado na Avenida Presidente Vargas, nº42/54 
– Centro – Cordeiro/RJ, das 11h30min às 17h30min, diariamente, exceto aos sábados, domingos 
e feriados. 
 
 

17. DOS RECURSOS 

 
17.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma 
imediata e motivada, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 
cinco dias úteis para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa dos seus interesses. 
 
17.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos 
termos do subitem retro, importará na decadência desse direito, ficando o Presidente da CPL 
autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 
 
17.3. O Presidente da CPL examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, 
rejeitando-a. 
 
17.4. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Presidente da CPL 
serão apreciados pela autoridade competente. 
 
17.5. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
17.6 - O Recurso deverá ser apresentado no setor de protocolo da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CORDEIRO, localizado no Térreo do Edifício - sede, situado na Avenida Presidente Vargas, 
nº42/54 – Centro – Cordeiro/RJ, das 11h30min às 17h30min, diariamente, exceto aos sábados, 
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domingos e feriados. 
 
17.6. Os autos permanecerão com vista franqueada aos interessados na Comissão Permanente 
de Licitação, na Av.Presidente Vargas, 42/54 – Centro – Cordeiro/RJ, por via de requisição 
administrativa a ser protocolado no Setor de Protocolo da PMC. 
 
 

18. DO TERMO DE CONTRATO 

 
18.1 As obrigações, decorrentes desta TP, consubstanciar-se-ão na formalização de Termo de 
Contrato, conforme ANEXO VII. 
 
18.2 O prazo para a assinatura do contrato será de 24 (vinte e quatro) horas contadas da regular 
convocação do licitante vencedor. 
 
18.3 Em não comparecendo o licitante vencedor, decairá o direito à contratação, sendo facultado 
à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, desde que 
aceitem manter as mesmas condições da proposta vencedora, tudo conforme preceitua o artigo 
64 da Lei n.º 8.666/93, com suas respectivas alterações. 
 
18.4 O contrato vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses a partir da data de sua assinatura, em 
conformidade com o edital, seus anexos, forma de apresentação e demais características, da 
proposta apresentada pela CONTRATADA no procedimento licitatório, podendo ser 
prorrogado/aditivado em prazo, aditivado em valor ou suprimido, conforme necessidade e 
entendimento da administração pública, de acordo com os artigos 57, II e 65 e seguintes todos do 
diploma legal n°. 8.666/93. 
 
18.5 AS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE ESTÃO DESCRITAS NO TERMO DE 
REFERÊNCIA – ANEXO I DESTE EDITAL. 
 
18.6 AS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA ESTÃO DESCRITAS NO TERMO DE 
REFERÊNCIA –ANEXO I DESTE EDITAL. 
 
18.7 Havendo questionamento quanto aos serviços prestados pela CONTRATADA que impeça o 
aceite da finalização dos serviços e entrega da área, a CONTRATADA deverá providenciar 
medidas saneadoras, para o definitivo aceite. 
 
18.8 A PMC reserva-se o direito de não emitir o Termo de Aceite dos serviços e recebimento da 
área, se estes estiverem sido executados em desacordo com as especificações constantes deste 
Edital e em de seus ANEXOS e de aplicar as sanções cabíveis por descumprimento contratual. 
 
 

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
19.1. As Licitantes deverão estudar cuidadosamente os termos do presente instrumento e seus 
Anexos, para se inteirarem de todos os detalhes e circunstâncias que possam afetar, de algum 
modo, a elaboração da proposta e a execução do objeto da mesma, não sendo levadas em 
consideração quaisquer argumentações posteriores de desconhecimento, ou de erro de 
interpretação das referidas condições. 
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19.2. Esta licitação poderá ser revogada por interesse da PMC, em decorrência de fato 
superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulada 
por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que o licitante tenha 
direito a qualquer indenização. 
 
19.3. Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou 
o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta. 
 
19.4. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação, tais como as Declarações dos Anexos 
III, IV e V, e ficam sujeitos às sanções previstas neste Edital em caso de alguma falsidade. 
 
19.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e em seus ANEXOS, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento, vencendo-se os prazos somente em dias de expediente 
normais na PMC. 
 
19.6. É facultado ao Presidente da CPL ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligências destinadas a esclarecer ou completar a instrução do processo licitatório, 
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão 
pública. 
 
19.7 Qualquer pessoa, seja ela jurídica ou física, poderá acompanhar o desenvolvimento da TP. 
 
19.8 O Edital estará disponível no site http://www.cordeiro.rj.gov.br/. 
 
19.9 Fica eleito o Foro da Comarca de Cordeiro/RJ, para dirimir possíveis litígios decorrentes 
deste procedimento licitatório. 
 
 

Cordeiro, 26 de abril de 2023. 
 

 
RODRIGO DAMIÃO GOMES 

PRESIDENTE DO IPAMC 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.cordeiro.rj.gov.br/
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 
 

O presente Termo de Referência tem como objeto a contratação de empresa especializada 
em licenciamento de uso de programas de computação, assessoria em informática, incluindo 
implantação, instalação, configuração e manutenção de programas de computação e bancos de 
dados além de atualização de páginas eletrônicas, relacionados com a Portal Institucional, em 
atendimento as necessidades, visando atender as demandas do Instituto, observadas as 
especificações técnicas informadas nos itens abaixo. 
 
2. DA JUSTIFICATIVA 
 

O Instituto de Pensão e Aposentadoria do Município de Cordeiro, depende de sistemas 
informatizados de gerenciamento de conteúdo para melhor divulgar as ações. 

A manutenção do site institucional e do Portal da Transparência trata-se de serviço de 
informática, de caráter continuado, e de extrema importância, tendo em vista a vigência da Lei 
Federal nº 12.527/2011, que regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º, no 
inciso II do § 3º do art. 37, e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal, bem como a existência de 
uma Ação Civil Pública contra o Município de Cordeiro, referente à necessidade da correta 
implantação do referido Portal, o que torna sua manutenção contínua de extrema necessidade. 

Assim, tal despesa tem como objetivo o cumprimento das legislações pertinentes e continuar 
a oferecer agilidade nos serviços e informações à população, buscando diminuir prazos e gerar 
economia ao erário público, demonstrar transparência dos atos do Poder executivo municipal a 
sociedade, bem como disponibilizar o acesso destas informações aos órgãos fiscalizadores como: 
Câmara, vereadores, Ministério Público e Tribunais de contas do estado e da união. 

O software deverá garantir total segurança e praticidade no acesso aos dados, permitindo 
aos cidadãos o acesso a informação e acompanhamento das ações do executivo. Com o portal do 
Executivo e o sistema de publicação de atos oficiais e acesso a informação, além de facilitar a 
forma de o cidadão pedir informações das ações do Município, evita desperdício de material de 
expediente, traz economia processual e dando desta forma maior transparência. 

A Solução propõe o processamento eficiente das informações e a integração de dados entre 
os setores, assim como a garantia de contratação de sistemas que garantam funcionalidades 
eficientes, sempre com o objetivo de melhorar a otimização e automação dos serviços.  

Destaca-se que os sistemas ofertados deverão estar ambientados em servidores de rede 
virtualizados, sendo o hardware e software necessários ao funcionamento da solução, 
disponibilizados pela empresa contratada, garantindo todos os aspectos de segurança, agilidade, 
conectividade e disponibilidade através de atualizações constantes dos sistemas. 

 
 
3. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
3.1 TERMINOLOGIAS E ORGANIZAÇÃO DOS REQUISITOS DAS SOLUÇÕES DE SOFTWARES 
 
3.1.1 A forma como estão organizados os requisitos e apresentadas as terminologias neste 
documento, advém exclusivamente da estratégia que se adotou para organizar este referencial 
técnico, sendo dispensável que as Soluções de Softwares ofertadas adotem as mesmas 



ESTADO DO RIO DE JANEIRO          
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO  
IPAMC 

 

 
 

SETOR DE LICITAÇÃO 
PROC.:057/2023 
FLS.: ______ 

terminologias e formas de organização dos requisitos aqui especificados. Entretanto é obrigatório 
que as mesmas contemplem integralmente os requisitos descritos neste documento; 
 
3.1.2 Os requisitos descritos correspondem às características mínimas do objeto que o 
Contratante pretende adquirir, não implicando, com isto, que haja limitação quanto ao fato de a 
licitante poder realizar uma oferta de objeto com maiores e melhores capacidades do que as 
originalmente especificadas. Entretanto, isto não deverá implicar em nenhuma vantagem 
competitiva para a mesma neste processo de contratação.  
 
3.2 PLATAFORMA TECNOLÓGICA E LICENCIAMENTO DAS SOLUÇÕES DE SOFTWARES 
 
3.2.1 Não há restrições quanto as plataformas de desenvolvimento e/ou de operacionalização das 
Soluções de Softwares ofertadas, tais como, e sem se limitar a:  
a) Linguagens de programação;  
b) Ambientes de geração de códigos;  
c) Frameworks de desenvolvimento;  
d) Sistemas gerenciadores de banco de dados (SGBD);  
e) Sistemas operacionais e;  
f) Servidores/serviços de suporte a aplicações.  
 
3.2.2 O registro do domínio, a criação de eventuais subdomínios, bem como o gerenciamento e a 
hospedagem dos serviços de DNS (Domain Name System), ficarão sob a exclusiva 
responsabilidade do Contratante, que os fará de forma direta ou indireta. 
 
3.3 REQUISITOS TÉCNICOS GERAIS 
 
3.3.1 As Soluções de Softwares constituem-se em aplicações web e, em decorrência disto, serão 
acessadas exclusivamente através da internet pública. A viabilização do canal de comunicação 
que garantirá o acesso até o Centro de Dados (dados) onde as Soluções encontram-se 
hospedadas, se constitui em responsabilidade exclusiva, direta ou indireta, dos usuários das 
Soluções; 
 
3.3.2 Considerar, para fins conceituais, a existência nas Soluções de Softwares de áreas 
operacionais distintas, através das quais os diferentes públicos poderão promover o acesso e o 
gerenciamento do conteúdo e dos recursos disponíveis, sendo a primeira, a área pública, 
destinada ao internauta anônimo e ao internauta previamente cadastrado (registrado) nas 
Soluções e a segunda, a área privada, a ser utilizada exclusivamente pelos usuários de nível 
corporativo do Contratante. 
 
3.3.2.1. Os usuários corporativos poderão acessar as Soluções de Software na área privada, 
conforme o melhor desempenho de suas atribuições e responsabilidades requerer. 
 
3.3.3. Quando empregados nesta especificação, os termos “gerenciar” ou “gerenciamento”, 
compreenderão as funções de incluir, alterar, excluir e consultar os parâmetros de configuração e 
registros de dados, quando se aplicar a situação, de um determinado requisito de negócio, durante 
as atividades de gestão de recursos e conteúdo;  
 
3.3.4. Os termos “usuário” ou “usuários” abrangerão os colaboradores indicados pelo Contratante, 
de nível corporativo, e quando acrescidos dos termos “responsável” ou “responsáveis” indicará 
que o referido “usuário” atuará no gerenciamento dos recursos e conteúdo mantido pelas 
Soluções;  
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3.3.5. O gerenciamento dos conteúdos e recursos, bem como a operacionalização das Soluções 
de Software deverá ser realizado via internet pública;  
 
3.3.6. Os recursos e o conteúdo presentes nas Soluções de Software deverão ser integrados e 
interoperáveis, conforme se aplicar;  
 
3.3.7. Os padrões de usabilidade e as interfaces de acesso deverão estar padronizados, 
distintamente para cada Solução de Software, assim como a apresentação do conteúdo pertinente 
a cada uma delas;  
 
3.3.7. As interfaces de acesso das áreas públicas das Soluções de Software deverão ter os 
padrões de identidade visual e o conteúdo aprovados pelo Contratante, em razão do design prévio 
que deverá ser produzido pela empresa que será contratada, durante a fase de implantação das 
Soluções;  
 
3.3.8. As Soluções de Softwares devem ter sido desenvolvidas e deverão ser operacionalizadas 
considerando um modelo de distribuição em camadas, de tal modo que os componentes de 
softwares que as integram possam estar distribuídos, de forma distinta, conforme o seguinte:  
 
3.3.8.1. A camada dos dados (entidades, atributos, procedimentos encapsulados etc.), executada 
em nível de Sistemas Gerenciadores de Banco de Dados (SGBD) do padrão SQL (Structured 
Query Language); 
 
3.3.8.2. A camada aplicação, processada em nível dos servidores de aplicações, onde encontram-
se os componentes de software das Soluções que respondem pelo processamento das regras de 
negócio; 
 
3.3.8.3. A camada cliente representada pelas interfaces de acesso, operadas pelos usuários das 
Soluções; 
 
3.3.9. As interfaces de acesso às Soluções de Software, em todas as áreas, deverão ser 
apresentadas integralmente no idioma português do Brasil. 
 
3.4. REQUISITOS TÉCNICOS ESPECÍFICOS 
 
3.4.1. QUANTO A COMPATIBILIDADE COM NAVEGADORES DE INTERNET (WEB 
BROWSERS) 
 
3.4.1.1. Garantir continuamente que operacionalização das Soluções dos Grupos de Serviços 
ocorra de forma homogênea e integralmente funcional, em diferentes navegadores de internet 
(web browsers), nas suas versões mais recentes, tais como e sem se limitar os seguintes: 
Microsoft Internet Explorer/Edge, Mozila Firefox e Google Chrome, sendo vedada a instalação de 
qualquer software ou recurso adicional como: Flash Player, ActiveX e Plug-Ins, entre outros, com a 
finalidade de fornecer o suporte complementar, necessário ao correto funcionamento das 
Soluções nos navegadores.  
 
3.4.2. QUANTO A SEGURANÇA DOS DADOS TRAFEGADOS 
 
3.4.2.1. Garantir que as Soluções ao serem acessadas pelo navegador de internet (web browser) 
sempre utilizem o protocolo de segurança SSL (Secure Sockets Layer), que adicionará criptografa 
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aos dados trafegados, através da internet pública, entre o dispositivo de acesso do usuário e a 
Solução de Software em produção no Centro de Dados (datacenter), imprimindo segurança às 
transações efetuadas de todos os usuários.  
 
3.4.3. QUANTO AO ENVIO AUTOMATIZADO DE CORRESPONDÊNCIAS ELETRÔNICAS (E-
MAILS) 
 
3.4.3.1. Garantir que a funcionalidade de envio automatizado de correspondências eletrônicas (e-
mail), quando ocorrer, seja promovida autonomamente pela Solução de Software; 
 
3.4.3.2.O Gerenciamento e a operacionalização do servidor SMTP (Simple Mail Transfer Protocol) 
serão de responsabilidade exclusiva da Contratada. O Servidor não deverá apresentar restrições 
quanto ao número de mensagens a serem enviadas em decorrência das demandas advindas da 
operacionalização da Solução de Software implantada. 
 
3.4.4. QUANTO A INTEGRAÇÃO DE DADOS E DOS SERVIÇOS DE SOFTWARE 
  
3.4.4.1.A Contratada será a responsável exclusiva pelo desenvolvimento e pela manutenção das 
rotinas e aplicações de software que irão automatizar a integração de dados e serviços de 
software operacionalizados nos repositórios e ambientes tecnológicos do Contratante com as 
Soluções de Software da Contratada. Já a infraestrutura tecnológica, em sua maior parte já 
existente e em operação, que irá suportar o acesso das Soluções de Software ao ambiente 
tecnológico de propriedade do Contratante, como por exemplo, links dedicados de acesso à 
internet; servidores de aplicação, banco de dados e de rede, entre outros, e que são necessários 
para a operacionalização final das integrações com os sistemas e aplicativos legados, estes serão 
de sua exclusiva responsabilidade do Contratante;  
 
3.4.4.2.O Contratante garantirá que os dados disponibilizados para os processos de integração, a 
serem extraídos dos seus sistemas e aplicativos legados, terão padrão de qualidade adequado e, 
ainda, virão acompanhados das devidas documentações e das orientações técnicas necessárias, 
a serem fornecidas pelos profissionais do Contratante, em razão das demandas técnicas e 
operacionais apresentadas pela Contratada inerentes aos processos de integração; 
 
3.4.4.3.A Contratada, conforme o planejamento prévio, deverá propor e homologar junto ao 
Contratante a criação de rotinas de integração, para quando se melhor aplicarem, do tipo online, 
ou seja, em tempo real, ou off-line, de processamento temporal, com ativação manual ou 
automatizada, além do planejamento acerca das soluções, recursos e plataformas tecnológicas 
que deverão ser adotadas, em face de se garantir maior aderência às necessidades pertinentes a 
cada processo de integração identificado. 
 
3.5 REQUISITOS FUNCIONAIS 
 
3.5.1. QUANTO A ACESSIBILIDADE DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
 
3.5.1.1.Recursos gerais de acessibilidade para pessoas com deficiência: 
 
a) Garantir a acessibilidade das pessoas com deficiência, observando os preceitos do Decreto-Lei 
nº 5.296 de 02/12/2004, que regulamenta as leis n° 10.048, de 08/11/2000, que dá prioridade de 
atendimento às pessoas com deficiência, e nº 10.098, de 19/12/2000, que estabelece normas 
gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade; 
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b) Atender as diretrizes da Cartilha de Usabilidade elaborada pelo Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão do Brasil, através da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação. 
Não poderá apresentar erros conforme disposto no eMAG, versão 3.0, bem como atender todos 
os pontos obrigatórios de acessibilidade conforme regras estabelecidas pelo WCAG 2.0. A 
avaliação deste requisito deverá ser promovida pelo software ASES Desktop versão 2.0.16, ou 
versão mais atualizada, que está disponível para download no endereço URL 
(UniformResourceLocator): https://softwarepublico.gov.br/social/ases 
 
c) Suportar a apresentação de conteúdos nas páginas web  que poderão ser lidos por softwares 
do tipo "leitores de tela" (screenreaders) usados por deficientes visuais, mas, também, dispor de 
instrumentos que otimizem a experiência de navegação destas pessoas através das interfaces de 
acesso da Solução de Software. Entretanto, vale ressaltar que há organizações que estabelecem 
preceitos sobre a acessibilidade, que consideram as limitações ligadas às capacidades do 
equipamento que está sendo utilizado para promover o acesso à internet. As regras a serem 
contempladas pelas Soluções de Softwares deverão submeter-se integralmente ao descrito nos 
seguintes websites públicos, de organismos federais do Brasil, cujo acesso dar-se-á através dos 
endereços URL (UniformResourceLocator) relacionados abaixo: 
http://emag.governoeletronico.gov.br/cursoconteudista/desenvolvimento-web/recomendacoes-de-
acessibilidade-wcag2.html 
https://softwarepublico.gov.br/social/ases 
www.serpro.gov.br/acessibilidade 
 
3.5.1.2.Recursos específicos, inerentes à acessibilidade de pessoas com deficiência: 
 
a) Item imagens e animações: utilizar o atributo “alt” para descrever a função de cada elemento 
visual aplicado às páginas web; 
 
b) Item imagemaps: utilizar mapas client-side (o tag “map”) e texto para as regiões a serem 
selecionadas pelo apontador do mouse (“áreas clicáveis”) nas páginas web; 
 
c) Item conteúdo multimídia: incluir legendas e transcrições para os áudios e descrições para os 
vídeos aplicados nas páginas web; 
 
d) Item hiperlinks: utilizar textos que façam sentido fora do seu contexto. Por exemplo, não 
empregar textos como o "clique aqui", utilizar, “ir para a página principal”; 
 
e) Item modelo de organização da página web: utilizar cabeçalhos, listas e uma estrutura 
consistente nas páginas web, bem como código CSS  (CascadingStyleSheets) para formatar o 
layout, quando se aplicar, de forma que nenhuma informação fique sem sentido e sem a devida 
formatação; 

 
f) Item web semântica: empregar semanticamente as tags “html”, proporcionando melhor 
capacidade de leitura do código das páginas web por softwares do tipo leitores de tela e/ou 
buscadores; 
 
g) Item gráficos e diagramas: sumarizar o conteúdo ou, então, utilizar o atributo “longdesc”; 
 
h) Item scripts, applets e plug-ins: dispor de conteúdo alternativo para o caso de tais itens estarem 
desabilitados ou não serem suportados pelo navegador (web browser); 
 
i) Item frames: usar sempre a tag “noframes” e adotar o emprego de títulos significativos; 

https://softwarepublico.gov.br/social/ases
http://www.serpro.gov.br/acessibilidade
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j) Item tabelas: tornar compreensível a leitura linha a linha dos conteúdos das páginas web. É 
admitido o emprego do item exclusivamente para tabulação de dados. O mesmo não deverá ser 
empregado como recurso de estruturação das páginas web; 
 
k) Item teclas de atalho: Criar teclas de atalho para as principais funções das páginas web, por 
exemplo: menu, conteúdo, busca, etc.; 
 
l) Item controle do usuário: garantir que todo o conteúdo das páginas web deverá ser controlado 
pelo usuário, sem permitir que sejam feitas atualizações de conteúdo (do tipo refresh de tela), de 
forma automatizada, ou qualquer atualização nas páginas web sem que haja a real interação do 
usuário; 
 
m) Item independência de navegadores (web browsers): assegurar que as páginas web 
funcionarão nos principais navegadores disponíveis no mercado; 

 
n) Item cores: assegurar que todas as informações apresentadas nas páginas web em cores, 
também sejam compreensíveis sem a referida aplicação da cor, por exemplo: valores financeiros 
deverão estar precedidos do sinal “-“ ou delimitados por parênteses, quando expressarem valores 
negativos. Outro aspecto a assegurar é a combinação de cores entre o fundo e o primeiro plano 
das páginas web, onde o mesmo deverá ser suficientemente contrastante, de tal modo que possa 
ser corretamente visualizada por pessoas cromodeficientes. 
 
3.5.2. QUANTO A RESPONSIVIDADE NA ÁREA PÚBLICA 
 
3.5.2.1.Atender aos padrões do web design  responsivo. Os websites mantidos pelas Soluções, 
exclusivamente para as aplicações web (websites) deverão responder de forma pró ativa, quanto à 
visualização das suas páginas web, relativo aos tamanhos, formatos e a orientação das telas dos 
dispositivos empregados para acessá-los, por exemplo: monitores de vídeo de computadores (PC) 
desktops, tablets ou smartphones, assegurando sua adequação ao melhor formato de 
apresentação. 
 
3.5.3. QUANTO A SEGURANÇA 
 
3.5.3.1.A descentralização do gerenciamento de conteúdo e dos Módulos de Serviços pelos 
usuários responsáveis deverá estar subordinado à aplicação de regras de segurança, que limite a 
atuação dos mesmos, conforme melhor se aplicar à estratégia de gerenciamento que o 
Contratante desejar empreender, observando o seguinte: 
 
a) Na Área Privada das Soluções de Softwares: 
 
I.Gerenciar contas de usuários, assim como as suas responsabilidades gerenciais relativas aos 
Módulos de Serviço, compondo o repositório de segurança único dos websites; 
 

II. Garantir a integridade referencial de todos os dados mantidos pelas Soluções de Softwares; 
 

III. Gerenciar o cadastro das contas dos usuários, considerando as seguintes informações 
essenciais, a serem armazenadas em campos específicos e independentes: (1) atribuição de um 
identificador único (login); (2) a senha de acesso; (3) o nome do usuário; (4) o e-mail do usuário; 
(5) os telefones de contato do usuário; e (6) CPF; 
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IV. Permitir a ativação e a inativação das contas de usuários, sem que isto implique na sua efetiva 
exclusão;  
 

V. Gerenciar as permissões atribuídas às contas de grupos de usuários, relativas a administração 
dos Módulos de Serviços das Soluções de Softwares e, em decorrência disto, dos conteúdos 
publicados através destes Módulos nos websites;  
 

VI. Gerar continuamente e possibilitar a consulta parametrizada ao log de registro (histórico) das 
operações realizadas pelos usuários, relativas as atividades de inclusão, alteração e exclusão de 
registros de dados e de conteúdo, realizadas através dos Módulos de Serviços que integram as 
Soluções de Softwares;  
 

VII.Dispor de recurso que permita aos usuários recuperarem e/ou redefinirem a sua senha;  
 

3.5.4 QUANTO A EXIBIÇÃO DE REGISTROS DE DADOS RESULTANTES DAS CONSULTAS 
NO GERENCIAMENTO 

 
3.5.4.1.Proporcionar a exibição dos registros incorporados aos repositórios mantidos pelos 
websites, relativos as Soluções de Softwares, sob a forma de tabelas de dados ou grids, onde os 
registros são exibidos em linhas e as colunas corresponderão aos campos, em face dos resultados 
das consultas empreendidas pelos usuários responsáveis, em cada Módulo de Serviço, durante as 
atividades de gerenciamento dos websites, via a área privada, observando o seguinte:  
 
a) Organizar os registros de dados exibidos em páginas de consulta;  

 
b) Possibilitar a navegação entre as páginas de consulta;  

 
c) Exibir a quantidade total de registros de dados resultantes das consultas;  

 
3.5.5. QUANTO A INCORPORAÇÃO DE ARQUIVOS NOS RESPOSITÓRIOS DOS WEBSITES 
 
3.5.5.1.Garantir  que, em razão dos requisitos dos Módulos de Serviço, que preveem a 
incorporação de  arquivos digitais, processos de upload, para os repositórios dos websites, seja 
durante as atividades de gerenciamento dos usuários responsáveis ou durante as operações 
desenvolvidas pelos internautas nas áreas públicas, que seja possível em ambas as situações, a 
realização de consultas nas pastas locais do sistema operacional do dispositivo de acesso, a fim 
de selecionar os arquivos correspondentes aos conteúdos que se deseje incorporar e que, após a 
seleção, seja promovido o upload destes arquivos para os repositórios correspondentes dos 
websites. 
 
3.5.6. QUANTO AO EDITOR DE TEXTOS INTEGRADO 
 
3.5.6.1.Garantir que, quando empregado o termo “editor de textos integrado”, na especificação dos 
requisitos dos Módulos de Serviço, implicará que as Soluções deverão garantir a edição dos 
conteúdos, pertinentes ao requisito em questão, para serem posteriormente exibidos na área 
pública do website, através de um editor do tipo WYSIWYG  (WhatYouSeeisWhatYouGet), do 
padrão RTF (RichTextFormat), o qual deverá suportar a seleção de fontes de caracteres; a 
formatação de parágrafos: esquerda, direita, centralizado e justificado ou correlatos; a seleção de 
estilos: negrito, sublinhado e itálico ou correlatos; bem como o editor deverá possuir os recursos 
padrões da indústria de software: recortar, copiar e colar ou recursos correlatos, para que os 
usuários responsáveis pelo gerenciamento possam editar os conteúdos em questão. 



ESTADO DO RIO DE JANEIRO          
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO  
IPAMC 

 

 
 

SETOR DE LICITAÇÃO 
PROC.:057/2023 
FLS.: ______ 

 
3.6 REQUISITOS DE NEGÓCIO – WEBSITE  
 
3.6.1 Os requisitos deste serviço deverão atender o estatuído nas seguintes normas, e suas 
alterações: 
 

a) Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, Art. 48, II e; Art. 48-A, I e II; 
 
b) Lei nº 13.709/18 (Lei geral de Proteção de Dados), Seção II, Art. 50 e Art. 51; 

 
c) Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, Art. 8º, § 1º, I, III e IV; Art. 8º, § 2º; Art. 8º § 3º, 

I, II e III; Art. 7º, II, III e VI; Art. 9º, I e o Capítulo III na íntegra; Art. 10º, § 2º; Art. 10º, § 1º e; 
Art. 30º, III;  
 

d) Decreto nº 7.185, de 27 de maio de 2010, Art. 7º, II e I alíneas “a”, “d” e “e”;  
 

e) Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012, Art. 7º, § 2º, VI e; Decisão STF no RE com 
Agravo ARE 652777. 

 
3.6.1.1 O Layout do Site deverá atender a todos os requisitos previstos em Lei Federal, Estadual e 
Municipal, sendo de visual intuitivo e com a sua pré-aprovação pela unidade gestora. 
 
3.6.2 NOTÍCIAS E MATÉRIAS 
 
3.6.2. 1.Gerenciar a incorporação de notícias e matérias, para sua posterior exibição na área 
pública do website, em página web específica, conforme design prévio, compondo um repositório 
único mantido pelo website; 
 
3.6.2.2.Permitir, através do gerenciamento, que possam ser incorporadas, em campos específicos 
e independentes, categorias e assuntos padronizados, a serem selecionados entre os previamente 
gerenciados pelos usuários responsáveis, para a classificação de notícias e matérias, e, além 
disto, que uma determinada categoria de notícias e matérias possa ser relacionada a um ou mais 
assuntos; 
 
3.6.2.3.Gerenciar a incorporação de títulos, em campo específico e independente, nas notícias e 
matérias; 
 
3.6.2.4.Gerenciar a incorporação do crédito de autoria, em campo específico e independente, nas 
notícias e matérias, com a funcionalidade de auto digitação, que garante durante a informação do 
autor pelos usuários responsáveis, de forma automática, a sua consulta entre os autores já 
cadastrados e a sua posterior seleção caso exista e, caso se trate de novo autor, o seu 
cadastramento na mesma função; 
 
3.6.2.5.Gerenciar a data e o horário, em campos específicos e independentes, de inserção das 
matérias e notícias, durante a sua incorporação; 
 
3.6.2.6.Gerenciar a publicação de notícias e matérias na área pública do website, de forma 
automatizada através dos recursos do Módulo de Serviço, em data e horário previamente 
definidos pelos usuários responsáveis; 
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3.6.2.7.Permitir, através do gerenciamento, que os conteúdos de notícias e matérias possam ficar 
ocultos, até que a sua exibição na área pública do website seja autorizada pelos usuários 
responsáveis; 
 
3.6.2.8.Gerenciar a incorporação de um resumo (síntese), em campo específico e independente, 
para uma notícia e matéria, a ser utilizado junto a divulgação da mesma nos boxes de conteúdo da 
página principal do website, em sua área pública; 
 
3.6.2.9.Permitir, através do gerenciamento, que as notícias e matérias sejam classificadas por uma 
categoria e por um assunto relacionado e, conforme o design prévio, possam ser exibidas na área 
pública do website, sob a forma de listagem de notícias e matérias, sendo uma delas em 
destaque, acompanhada da imagem de identificação, do seu título e do seu resumo (síntese) e, as 
demais, que compõem a referida listagem, deverão estar acompanhadas dos seus respectivos 
títulos e resumos (sínteses), assim como deverão estar classificadas pelas categorias existentes; 
 
3.6.2.10.Possuir editor de textos integrado, para gerenciar os conteúdos das notícias e matérias; 
 
3.6.2.11.Gerenciar a incorporação de imagens em notícias e matérias, com suas respectivas 
legendas, permitindo o redimensionamento do seu tamanho pelos usuários responsáveis; 
 
3.6.2.12.Permitir a consulta das notícias e matérias incorporadas ao repositório do website, 
durante as atividades de gerenciamento promovidas pelos usuários responsáveis, relativas à 
palavras, frases ou termos específicos, compostos por qualquer conjunto de caracteres, inseridas 
no títulos das notícias e matérias, e, ainda, produzir consultas parametrizadas relativas ao 
seguinte:  
 
a) Às categorias de notícias e matérias;  
b) Aos assuntos de notícias e matérias e; 
c) Aos períodos de inserção das notícias e matérias no repositório; 
 
3.6.2.13. Proporcionar a visualização, em face dos parâmetros informados, de todos os dados 
relacionados às notícias e matérias resultantes da consulta; 
 
3.6.2.14. Permitir a visualização ampliada de uma imagem exibida na área pública do website, 
quando a mesma compor as notícias e matérias, ao acioná-la através de uma ação de clique no 
mouse ou ação correlata, em outros dispositivos de acesso/controle; 
 
3.6.2.15. Gerenciar a incorporação, nas notícias e matérias que serão exibidas na área pública do 
website, de frames com tamanho redimensionável, interno ou externo ao website, como por 
exemplo, para a exibição de um conteúdo externo de áudio do soundcloud ou para a exibição de 
uma imagem interna do repositório de imagens; 
 
3.6.2.16. Permitir a impressão de notícias e matérias, diretamente para o dispositivo de impressão 
selecionado na interface de acesso, conforme layout padronizado no design prévio; 
 
3.6.2.17. Possuir função que possibilite relacionar as matérias e notícias publicadas na área 
pública do website às suas respectivas contas do Twitter, do Facebook e do Google+ e ao 
Whatsapp, exclusivamente, quando o website estiver sendo acessado através de dispositivos 
móveis com este aplicativo instalado; 
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3.6.2.18. Gerenciar a incorporação de links em notícias e matérias que serão exibidas na área 
pública do website, sob a forma de endereços URL (Uniform Resource Locator) para acessar 
recursos externos ao website, publicados na internet pública;  
 
3.6.2.19. Registrar e exibir, exclusivamente através dos recursos deste Módulo de Serviço, o 
número de acessos e/ou visualizações às notícias e matérias na área pública do website, 
apresentando-o aos usuários responsáveis durante as atividades de gerenciamento. 
 
3.6.3 BANNERS 
 
3.6.3.1.Gerenciar a incorporação de banners num repositório único, para sua posterior exibição na 
página principal da área pública do website, respeitando o layout do design prévio aplicado à 
página principal do website, informando, em campo específico e independente, o título de 
identificação do banner; 
 
3.6.3.2.Permitir a incorporação de banners a partir de arquivos com as extensões JPG, GIF ou 
PNG, sem limite de tamanho; 
 
3.6.3.3.Permitir a consulta de arquivos de banners incorporados ao repositório do website, durante 
as atividades de gerenciamento promovidas pelos usuários responsáveis, relativa às palavras, 
frases ou termos específicos, compostos por qualquer conjunto de caracteres, inseridas nos títulos 
dos banners, e, ainda, produzir consultas parametrizadas relacionadas às extensões dos arquivos 
dos banners; 
 
3.6.3.3.1. Proporcionar a visualização, em face dos parâmetros informados, de todos os dados 
relacionados aos arquivos de banners resultantes da consulta. 
 
3.6.4 AGENDAS DE EVENTOS 
 
3.6.4.1. Gerenciar a incorporação de itens de eventos (programação de eventos inseridos 
numa agenda) num repositório único de agendas eletrônicas, para sua posterior exibição na área 
pública do website, em página web específica, conforme design prévio, informando e/ou inserindo, 
relativo à agenda, em campos específicos e independentes, o seguinte:  
a) O título da agenda;  
b) A descrição da agenda e;  
c) A categoria ou subcategoria padronizadas da agenda,  
 
3.6.4.2 Quando se aplicar, a serem selecionadas entre as previamente gerenciadas pelos usuários 
responsáveis; assim como deverá ser possível inserir os seguintes objetos: 
 
a) Uma imagem de identificação da agenda;  
b) Um ou mais bancos de imagens da agenda e;  
c) Um ou mais arquivos para download relacionados à agenda,  
 
3.6.4.3 E, também informar, em campos específicos e independentes, quanto aos de itens de 
evento que irão compor a agenda, o seguinte:  
a) A data prevista para o início do evento;  
b) A hora prevista para o início do evento;  
c) A data prevista para o término do evento;  
d) A hora prevista para o término do evento;  
e) O local onde ocorrerá o evento;  
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3.6.4.4 Gerenciar a incorporação de categorias e subcategorias, para a classificação das agendas 
de eventos do website, possibilitando que uma agenda seja associada a uma das categorias ou 
subcategorias disponíveis; 
 
3.6.4.5 Permitir a consulta das agendas de eventos incorporados ao repositório do website, 
durante as atividades de gerenciamento promovidas pelos usuários responsáveis, relativas às 
palavras, frases ou termos específicos, compostos por qualquer conjunto de caracteres inseridos 
nos títulos das agendas e, ainda, produzir consultas parametrizadas relativas aos períodos de 
início e término dos eventos;  
 
3.6.4.6 Proporcionar a visualização, em face dos parâmetros informados, de todos os dados 
relacionados às agendas e, por conseguinte, aos eventos das agendas, resultantes da consulta; 
 
3.6.4.7 Possibilitar a exibição, na área pública do website, das agendas que ainda possuam itens 
de eventos vigentes em relação à data atual, organizadas em razão das datas dos eventos mais 
recentes, apresentando as imagens de identificação das agendas, o período (inicial e final) da 
programação dos eventos, e, uma vez selecionada, exibir as informações incorporados de todos 
os itens de eventos que a compõe; 
 
3.6.4.8 Possibilitar a exibição, na área pública do website, das agendas com os seus respectivos 
itens de eventos, sob a forma de um calendário que, conforme selecionado, deverá exibir os 
eventos de um determinado dia, semana ou mês, sendo permitida a navegação entre os períodos 
de exibição, bem como a exibição das informações, conforme sejam selecionadas, relativas às 
agendas e aos seus respectivos itens de eventos. 
 
3.6.5 ENQUETES 
 
3.6.5.1.Gerenciar a incorporação de enquetes (pesquisas de opinião), num repositório único 
mantido pelo website, para sua posterior publicação na área pública do website, em página web 
específica, conforme design prévio, informando, em campos específicos e independentes, o 
seguinte:  
 
a) O título (a pergunta da enquete);  
b) A data de inserção da enquete no repositório;  
c) A data em que ocorrerá a publicação da enquete na área pública do website;  
d) A hora em que ocorrerá a publicação da enquete na área pública do website;  
e) A data em que ocorrerá o término da publicação da enquete na área pública do website; 
f) A hora em que ocorrerá o término da publicação da enquete na área pública do website e; 
g) As opções de resposta da enquete, sem limite quanto ao número de respostas possíveis; 
 
3.6.5.2.Possibilitar que o resultado parcial da enquete, exibido na área pública do website, seja 
visualizado após a confirmação do voto ou que o mesmo esteja disponível somente aos usuários 
responsáveis pelas atividades de gerenciamento do Módulo de Serviço;  
 
3.6.5.3 Permitir a visualização do resultado da enquete, na área pública do website, sob a forma de 
gráficos de pizza ou de barra; 
 
3.6.5.4.Permitir através das atividades de gerenciamento desenvolvidas pelos usuários 
responsáveis, que o cadastro prévio do internauta, conforme item deste TR, seja ou não pré-
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requisito para a votação, em uma determinada enquete, que será exibida na área pública do 
website; 
 
3.6.5.5. Garantir que internautas cadastrados votem uma única vez na enquete que exija a 
identificação prévia dos mesmos;  
 
3.6.5.6. Garantir que internautas anônimos, quando a enquete permitir, votem uma única vez, a 
cada dia em que a mesma estiver disponível;  
 
3.6.5.7.Garantir que apenas uma única resposta, entre as disponíveis na enquete, possa ser 
selecionada no momento do voto;  
 
3.6.5.8.Permitir a consulta das enquetes incorporadas ao repositório do website, durante as 
atividades de gerenciamento promovidas pelos usuários responsáveis, relativas às palavras, 
frases ou termos específicos, compostos por qualquer conjunto de caracteres inseridos nos títulos 
(as perguntas das enquetes) e, ainda, produzir consultas parametrizadas relativas aos períodos de 
publicação das mesmas;  
 
3.6.5.9. Proporcionar a visualização, em face dos parâmetros informados, de todos os dados 
relacionados às enquetes resultantes da consulta; 
 
3.6.5.10. Permitir que as enquetes incorporadas ao repositório do website possam ficar ocultas, 
até que a sua exibição na área pública do website seja autorizada pelos usuários responsáveis. 
 
3.6.6. LEGISLAÇÕES 
 
3.6.6.1.Gerenciar a incorporação de legislações acervadas do Contratante, para sua posterior 
exibição na área pública do website, em página web específica, conforme design prévio, 
compondo um repositório único do website, informando para cada legislação incorporada, em 
campos específicos e independentes, o seguinte: 
a) A categoria padronizada da legislação, a ser selecionada entre as previamente gerenciadas 
pelos usuários responsáveis;  
b) A numeração da legislação; 
c) A data de assinatura da legislação; 
d) A data em que ocorrerá a publicação da legislação na área pública do website;  
e) O resumo da legislação;  
f) A ementa da legislação e;  
g) Os assuntos padronizados das legislações, a serem selecionados entre os previamente 
gerenciados pelos usuários responsáveis; 
E, ainda, deverá ser possível incorporar um arquivo correspondente à íntegra da legislação; 
 
3.6.6.2.Permitir, através do gerenciamento, que possam ser incorporadas categorias e assuntos 
padronizados para classificação das legislações, e, além disto, que uma determinada legislação 
possa ser relacionada a um ou mais assuntos e, ainda, que uma legislação possa ser vinculada a 
uma ou mais legislações com as quais se relaciona; 
 
3.6.6.3.Permitir, através do gerenciamento, que seja possível incorporar junto a legislação, um 
arquivo da extensão PDF, contendo a íntegra da legislação, sem limite de tamanho;  
 
3.6.6.4 Permitir, através do gerenciamento, a pré-visualização (preview) do conteúdo dos arquivos 
incorporados às legislações, sem a necessidade efetuar o download dos mesmos; 
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3.6.6.5 Permitir a consulta das legislações incorporadas ao repositório do website, durante as 
atividades de gerenciamento promovidas pelos usuários responsáveis, relativas a palavras, frases 
ou termos específicos, compostos por qualquer conjunto de caracteres, inseridos nas ementas das 
legislações, e, ainda, ser possível produzir consultas parametrizadas, relativas ao seguinte:  
a) Números das legislações;  
b) Anos das legislações;  
c) Períodos de publicação das legislações;  
d) Status das legislações e; 
e) Categorias e assuntos das legislações;  
 
3.6.6.6 Proporcionar a visualização, em face dos parâmetros informados, de todos os dados 
relacionados as legislações resultantes da consulta; 
 
3.6.6.7 Permitir que as legislações fiquem ocultas, até que a sua exibição na área pública do 
website seja autorizada pelos usuários responsáveis;  
 
3.6.6.8 Permitir a consulta das legislações incorporadas ao repositório do website, através da área 
pública, de forma parametrizada, em face do seguinte:  
a) Números das legislações;  
b) Anos das legislações;  
c) Categorias das legislações;  
d) Períodos de publicação das legislações e;  
e) Assuntos das legislações,  
 
3.6.6.9 E, ainda, em razão da informação de palavras, frases ou termos específicos, compostos 
por qualquer conjunto de caracteres, que se deseje consultar no conteúdo das legislações, sendo 
permitido também parametrizar o local em que a consulta irá atuar, através da seleção de um ou 
mais entre os seguintes locais:  
a) As ementas das legislações;  
b) Os arquivos da extensão PDF incorporados às legislações;  
c) O conteúdo HTML das legislações e;  
d) Os resumos das legislações. 
 
3.6.7 LINKS ÚTEIS 
 
3.6.7.1 Gerenciar a incorporação de links úteis para sua posterior exibição no website, em página 
web específica conforme design prévio, compondo um repositório único mantido pelo website, 
informando, em campos específicos e independentes, o seguinte:  
a) O título do link;  
b) A categoria padronizada do link, a ser selecionada entre as previamente gerenciadas pelos 
usuários responsáveis e;  
c) O endereço URL (Uniform Resource Locator) do link;  
 
3.6.7.2. Gerenciar a incorporação de categorias, para a classificação dos links úteis no repositório 
do website, possibilitando que um link útil seja associado a uma das categorias disponíveis; 
 
3.6.7.3 Exibir os links úteis incorporados ao repositório na área pública do website, classificados 
por categorias;  
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3.6.7.4. Permitir a consulta de links úteis incorporados ao repositório do website, durante as 
atividades de gerenciamento promovidas pelos usuários responsáveis, relativas as palavras, 
frases ou termos específicos, compostos por qualquer conjunto de caracteres, inseridos nos títulos 
dos links e, ainda, produzir consultas parametrizadas relativas às categorias dos links;  
 
3.6.7.5 Proporcionar a visualização, em face dos parâmetros informados, de todos os dados 
relacionados aos links úteis resultantes da consulta; 
 
3.6.7.6. Permitir, através do gerenciamento, que links úteis incorporados ao repositório do website 
possam ficar ocultos, até que a sua exibição na área pública do website seja autorizada pelos 
usuários responsáveis. 
 
3.6.8. PERGUNTAS E RESPOSTAS FREQUENTES 
 
3.6.8.1.Gerenciar a incorporação de perguntas e suas respectivas respostas frequentes, para sua 
posterior exibição na área pública do website, em página web específica conforme design prévio, 
compondo um repositório único mantido pelo website, informando, em campos específicos e 
independentes, o seguinte:  
a) A descrição da pergunta;  
b) A descrição da resposta relacionada à pergunta;  
c) A categoria ou subcategoria padronizadas da pergunta, quando se aplicar, a serem 
selecionadas entre as previamente gerenciadas pelos usuários responsáveis;  
d) A ordem (sequência) de exibição da pergunta e;  
e) As unidades da estrutura organizacional do Contratante, mantidas pelo Módulo de Serviço 
descrito no item 1.8 deste TR, com as quais a pergunta está relacionada; 
 
3.6.8.2.Gerenciar a incorporação de categorias e subcategorias, para a classificação das 
perguntas e respostas frequentes no repositório do website, possibilitando que uma pergunta seja 
associada à uma das categorias ou subcategorias disponíveis; 
 
3.6.8.3.Possuir editor de textos integrado, para gerenciar os conteúdos das perguntas e respostas 
frequentes;  
 
3.6.8.4.Exibir as perguntas e respostas frequentes incorporados ao repositório na área pública do 
website, classificadas por categorias ou subcategorias;   
 
3.6.8.5.Permitir a consulta das perguntas e respostas frequentes incorporados ao repositório do 
website, durante as atividades de gerenciamento promovidas pelos usuários responsáveis, 
relativas às palavras, frases ou termos específicos, compostos por qualquer conjunto de 
caracteres, inseridos na descrição da pergunta e, ainda, produzir consultas parametrizadas 
relativas as categorias e subcategorias das perguntas; 
3.6.8.6 Proporcionar a visualização, em face dos parâmetros informados, de todos os dados 
relacionados das perguntas e respostas frequentes resultantes da consulta; 
 
3.6.8.7 Permitir, através do gerenciamento, que perguntas e respostas frequentes incorporados ao 
repositório do website possam ficar ocultos, até que a sua exibição na área pública do website 
seja autorizada pelos usuários responsáveis. 
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3.6.9 UNIDADES ADMINISTRATIVAS 
 
3.6.9.1.Gerenciar a incorporação de unidades da estrutura organizacional do Contratante ou 
externas a ele, para sua exibição no website público, em página web específica conforme design 
prévio, compondo um repositório único mantido pelo website, informando, em campos específicos 
e independentes, o seguinte:  
a) O nome da unidade a ser endereçada;  
b) A categoria padronizada da unidade, a ser selecionada entre as previamente gerenciadas 
pelos usuários responsáveis;  
c) Os endereços completos da unidade;  
d) Os telefones da unidade;  
e) O e-mail de contato da unidade;  
f) O nome do responsável pela unidade;  
g) A descrição das competências funcionais da unidade; 
h) As informações gerais acerca da unidade e;  
i) Os horários de funcionamento da unidade,  
E, ainda, deverá ser possível inserir uma imagem de identificação da unidade; 
 
3.6.9.2.Gerenciar a incorporação de categorias, para a classificação das unidades no repositório 
do website, possibilitando que uma unidade seja associada a uma das categorias disponíveis; 
 
3.6.9.3. Permitir a consulta dos telefones das unidades incorporadas ao repositório do website, 
através da área pública, de forma parametrizada em razão das categorias das unidades, exibindo 
uma lista contendo  
a) Os nomes das unidades e;  
b) Os seus respectivos telefones e,  
c) Quando selecionada uma unidade, exibir o seguinte:  
d) As informações gerais acerca da unidade;  
e) Os endereços completos da unidade;  
f) O nome do responsável pela unidade;  
g) Os horários de funcionamento da unidade e;  
h) O e-mail da unidade; 
 
3.6.9.4. Permitir a impressão da lista de telefones, resultante dos parâmetros aplicados à 
consulta, contendo o nome da unidade e o seu respectivo telefone, direcionando-a para um 
arquivo de saída com a extensão PDF, conforme o layout padronizado no design prévio; 
 
3.6.9.5 Permitir a consulta das unidades incorporados ao repositório do website, durante as 
atividades de gerenciamento promovidas pelos usuários responsáveis, relativas às palavras, 
frases ou termos específicos, compostos por qualquer conjunto de caracteres inseridos nos nomes 
das unidades e, ainda, produzir consultas parametrizadas relativas às categorias das unidades; 
 
3.6.9.6. Proporcionar a visualização, em face dos parâmetros informados, de todos os dados 
relacionados às unidades resultantes da consulta; 
 
3.6.10 QUANTO A DIVULGAÇÃO DE DADOS ABERTOS 
 
3.6.10.1 Garantir que os dados abertos estejam disponíveis para integração com aplicações 
externas ao website, via API (Application Programming Interface) de web service15, empregando 
os formatos XML e JSON, atualizados automaticamente. 
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3.6.10.2 Garantir a exibição do dicionário de dados da API, apresentando-o na área pública do 
website, contendo para cada um dos grupos de informações em tempo real os parâmetros de 
consulta e o detalhamento dos retornos dos dados. 
 
3.6.11. E-SIC 
 
3.6.11.1. Possuir recurso que dê provimento ao serviço de solicitações de informações ao 
Contratante, exclusivamente por internautas (pessoas físicas e jurídicas) previamente identificados 
no website, armazenando as referidas solicitações num repositório único mantido pelo website, 
constituindo o serviço eletrônico de acesso a informação (E-SIC), a ser disponibilizado na área 
pública, em página web específica, cujo layout estará submetido ao design prévio, e, os conteúdos 
da página, que deverão orientar sobre o funcionamento do serviço E-SIC, quando se aplicar, 
conterão links para acesso aos demais Módulos de Serviço do website, estarão submetidos ao 
gerenciamento empreendido pelos usuários responsáveis; 
 
3.6.11.2. Possuir editor de textos integrado, para gerenciar a incorporação dos conteúdos da 
página web que conterá as orientações do serviço E-SIC;  
 
3.6.11.3. Gerenciar a incorporação de um link de acesso, para ser exibido na página web de 
orientação do serviço E-SIC, para as perguntas e respostas frequentes; 
 
3.6.11.4. Gerenciar a incorporação de um link de acesso, para ser exibido na página web de 
orientação do serviço E-SIC;  
 
3.6.11.5. Gerenciar a incorporação de uma legislação, entre as existentes no website, para ser 
exibida na página web de orientação do serviço E-SIC, relativo a Lei ou Decreto, ou outro 
documento equivalente, caso exista, que regulamentou o serviço E-SIC no Contratante; 
 
3.6.11.6. Permitir, através do gerenciamento, que sejam selecionadas as unidades da estrutura 
organizacional do Contratante, para as quais poderão ser encaminhadas, via área pública do 
website e pelos internautas cadastrados, as solicitações de informação do serviço E-SIC;  
 
3.6.11.7. Garantir que o prazo máximo para responder uma solicitação de informações seja fixado 
em 20 dias, contados da data e hora do registro da solicitação no serviço E-SIC, podendo este 
prazo ser prorrogado por mais 10 dias, mediante registro de justificativa prévia a ser elaborada 
pelo Contratante e posterior notificação da justificativa ao solicitante;  
 
3.6.11.8. Garantir a incorporação na página web específica de orientação do serviço E-SIC na 
área pública, de uma funcionalidade que permita ao internauta cadastrado, consultar os trâmites 
das suas solicitações de informações. 
 
3.6.11.9. Garantir que em todas as solicitações de informação, promovidas via área pública do 
website pelos internautas cadastrados, seja informado o seguinte, em campos específicos e 
independentes:  
 
a) A unidade da estrutura organizacional para onde será encaminhada a solicitação de 
informação;  

 
b) O canal padronizado de recebimento da resposta à solicitação, gerenciado previamente pelos 
usuários responsáveis e;  
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c) A descrição da solicitação de informação com até 5.000 caracteres e, ainda, deverá ser 
possível incorporar um arquivo junto solicitação de informação, quando se aplicar;  

 
3.6.11.10 Permitir a incorporação de um arquivo à solicitação de informações, com tamanho de 
até 2 MB (Mega Bytes); 
 
3.6.11.11. Exibir após a correta conclusão do registro da solicitação de informações e a sua 
incorporação ao repositório do website, uma mensagem de confirmação ao solicitante, exibida na 
interface do Módulo de Serviço, relativa ao envio com sucesso da sua solicitação e, ainda, o envio 
de um e-mail ao solicitante, de forma automatizada pelo Módulo de Serviço, incluindo na 
mensagem do e-mail  
a) As informações completas da solicitação;  
b) O número do protocolo da mesma. 
 
3.6.11.12. Registrar a data e a hora das solicitações de informações, assim que as mesmas forem 
incorporadas ao repositório do website;  
 
3.6.11.13. Registrar todos os trâmites das solicitações de informações, realizados no serviço E-
SIC, armazenando a data e o horário de cada trâmite, como por exemplo, porém não se limitando 
a estes:  
a) solicitação aberta;  
b) solicitação tramitando e;  
c) solicitação em recurso; 
 
3.6.11.14. Permitir, através do gerenciamento, a incorporação de categorias padronizadas para 
classificação das respostas às solicitações de informações, no repositório do website; 
 
3.6.11.15. Garantir o seguinte, relativo ao gerenciamento das respostas às solicitações de 
informações, promovidas pelos usuários responsáveis: 
3.6.11.16. Notificar os solicitantes por intermédio de e-mail, de forma automatizada, através do 
Módulo de Serviço, assim que a tramitação da solicitação for encerrada, inserindo na mensagem 
do e-mail, a resposta à solicitação de informação;  
 
3.6.11.17. Permitir a transferência e/ou o encaminhamento de uma determinada solicitação de 
informação, da unidade da estrutura organizacional do Contratante originalmente designada pelo 
solicitante para uma outra unidade, sendo admitido, inclusive, inserir um comentário com até 5.000 
caracteres de qualquer tipo. 
 
3.6.11.18. Permitir, através do gerenciamento, que os usuários responsáveis do Contratante, 
possam responder as solicitações de informação preenchendo o seguinte, a cada resposta, em 
campos específicos e independentes:  
a) a categoria padronizada de resposta, gerenciada previamente pelos usuários responsáveis;  
b) a descrição da resposta com até 5.000 caracteres e, ainda, assim como deverá ser possível 
incorporar um arquivo à resposta; 
 
3.6.11.19 Permitir a incorporação de um arquivo à resposta da solicitação de informação, da 
extensão PDF, com tamanho de até 2 MB (Mega Bytes); 
 
3.6.11.20. Permitir, através do gerenciamento, que os usuários responsáveis do Contratante, 
possam gerar uma solicitação de informação, incorporando-a ao repositório, via área privada. 
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3.6.11.21. Permitir, através da página web de orientação sobre o serviço E-SIC, que o internauta, 
produza consultas sobre todas as solicitações de informação registradas. 
 
3.6.11.22. Proporcionar a visualização sob a forma de gráficos, em face dos parâmetros 
informados, dos seguintes dados consolidados: quantidades de solicitações por categorias de 
respostas;  
 
3.6.11.23. Proporcionar a geração de um relatório, conforme layout padronizado no design prévio, 
direcionando a sua saída para um arquivo com a extensão PDF, em face dos parâmetros 
informados, incorporando ao mesmo as seguintes dados consolidados:  
a) quantidade de solicitações;  
b) quantidade de solicitações por categorias de respostas;  
c) quantidade de solicitações pelo perfil dos solicitantes – pessoa física e jurídica 
 
3.6.11.24 Permitir a consulta das solicitações de informação incorporadas ao repositório do E-SIC, 
durante as atividades de gerenciamento promovidas pelos usuários responsáveis, relativas às 
palavras, frases ou termos específicos, compostos por qualquer conjunto de caracteres que 
compõem os nomes dos requerentes (pessoas físicas e jurídicas). 
 
3.6.11.25 Proporcionar a visualização, em face dos parâmetros informados, de todos os dados 
relacionados às solicitações de informação, considerando o seguinte:  
a) os dados completos do internauta;  
b) os dados completos da solicitação e;  
c) o histórico dos trâmites da solicitação; 
 
3.6.11.26. Proporcionar a geração de relatórios estatísticos, conforme layout padronizado no 
design prévio, direcionando as suas saídas para arquivos com a extensão PDF, precedidos da 
informação dos seguintes parâmetros:  
a) unidades designadas nas solicitações e;  
b) os períodos das solicitações; 
 
3.6.12 LICITAÇÕES 
 
3.6.12.1. Gerenciar e filtrar as licitações públicas relacionadas ao INSTITUTO DE PENSÃO E 
APOSENTADORIA DO MUNICÍPIO DE CORDEIRO, centralizadas no departamento de licitações 
da Prefeitura Municipal, para sua posterior exibição na área pública do website, conforme o design 
prévio, compondo um repositório único do website, informando o seguinte em campos específicos 
e independentes, relativos às licitações:  
a) a unidade responsável pela Licitação, entre as já existentes no repositório do website;  
b) a modalidade padronizada da licitação, previamente gerenciada pelos usuários responsáveis;  
c) o número da licitação;  
d) o ano da licitação;  
e) o número do processo administrativo da licitação;  
f) a descrição do objeto da licitação;  
g) a data de publicação da licitação;  
h) a data de abertura da licitação;  
i) a hora de abertura da licitação;  
j) o valor estimado da licitação;  
k) o valor final da licitação;  
l) o status da licitação e;  
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m) as categorias padronizadas da licitação, gerenciadas pelos usuários responsáveis e, deverá 
ainda ser possível incorporar um ou mais arquivos para download, relacionados a uma licitação;  
 
3.6.12.2. Gerenciar a incorporação de modalidades, para a classificação das licitações no 
repositório do website, possibilitando que uma licitação seja associada a uma única modalidade;  
 
3.6.12.3. Permitir, através do gerenciamento, que sejam atribuídas às unidades da estrutura 
organizacional do Contratante os seus respectivos usuários (um ou mais), que serão responsáveis 
pela publicação das licitações relacionadas às unidades, selecionados entre as contas de usuários 
que já integram o repositório de segurança do website;  
 
3.6.12.4. Permitir, através do gerenciamento, que sejam atribuídas às licitações um status, entre 
os seguintes, ou correlatos:  
a. anulada;  
b. cancelada;  
c. deserta;  
d. em andamento;  
e. encerrada;  
f. frustrada;  
g. homologada;  
h. revogada; 
i. suspensa; e 
j. republicada. 
 
3.6.12.5. Garantir, através do gerenciamento, a incorporação junto às licitações, de um ou mais 
arquivos, com a extensão PDF, ou arquivos compactados, e de tamanho ilimitado, para download 
via área pública do website, informando o seguinte, em campos específicos e independentes:  
a) o título do arquivo;  
b) a data de publicação do arquivo. 
 
3.6.12.6. Permitir, através do gerenciamento, que seja exigida ou não a identificação prévia do 
internauta, como pré-requisito para que o mesmo possa efetuar os downloads dos arquivos 
publicados junto às licitações.  
 
3.6.12.6.1. Permitir a criação de Pop-Up, com informações ao internauta. 
 
3.6.12.7. Exibir uma lista com as licitações, onde cada uma estará acompanhada das seguintes 
informações:  
a) modalidade da licitação;  
b) número da licitação;  
c) ano da licitação;  
d) a data de abertura da licitação;  
e) a descrição da licitação e;  
f) o status da licitação; 
g) das palavras, frases ou termos específicos, compostos por qualquer conjunto de caracteres 
inseridos nas descrições dos objetos das licitações, assim como nos conteúdo dos arquivos 
incorporados a elas;  
h) números das licitações;  
i) anos das licitações;  
j) modalidades das licitações;  
k) unidades responsáveis pelas licitações;  
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l) status das licitações. 
 
3.6.12.7.1 Permitir a exibição da lista em ordem decrescente do número da licitação. 
 
3.6.12.8. Permitir que, ao listar as licitações públicas, as mesmas possam ser selecionadas 
através de uma ação de clique no mouse ou ação correlata, em outros dispositivos de 
acesso/controle e, em decorrência desta ação, sejam exibidas todas as informações e, quando se 
aplicar, também sejam exibidos os arquivos incorporados a elas, classificados quanto à sua 
finalidade, sendo, então, permitido o download dos referidos arquivos, condicionado ao parâmetro, 
gerenciado pelos usuários responsáveis do Contratante; 
 
3.6.12.9. Permitir, através do gerenciamento, que as licitações com todos os seus conteúdos 
fiquem ocultas na área pública do website, até que as suas exibições sejam autorizadas pelos 
usuários responsáveis; 
 
3.6.12.10. Permitir consultas às licitações publicadas incorporados ao repositório do website, 
durante as atividades de gerenciamento promovidas pelos usuários responsáveis, de forma 
parametrizada, em face das seguintes informações:  
a) números das licitações;  
b) modalidades das licitações e;  
c) anos das licitações;  
 
3.6.12.11. Proporcionar a visualização, em face dos parâmetros informados, de todos os dados 
relacionados as licitações públicas resultantes da consulta; 
 
3.6.12.12 Permitir aos usuários responsáveis acesso ao número de visualizações do edital, ao 
cadastro das pessoas que  
 
 
3.6.13 CONTRATOS 
 
3.6.13 1. Gerenciar os contratos com os seus dados, advindos ou não dos processos de 
integração junto aos sistemas legados do Contratante, e, ainda de forma integrada à 
funcionalidade em Tempo Real, para sua posterior exibição na área pública do website, conforme 
o design prévio, compondo um repositório único, informando o seguinte em campos específicos e 
independentes, relativos aos contratos:  
a) o número do contrato;  
b) o número do processo administrativo;  
c) a data do contrato;  
d) a modalidade padronizada do contrato, gerenciada previamente pelos usuários responsáveis;  
e) a licitação que originou o contrato, entre as já existentes no repositório do website;  
f) a unidade responsável pelo contrato, entre as já existentes no repositório do website,;  
g) o fornecedor padronizado do contrato, gerenciado previamente pelos usuários responsáveis;  
h) a descrição do objeto do contrato;  
i) o período de vigência do contrato;   
j) o valor do contrato; 
 
3.6.13.2. Gerenciar a incorporação de modalidades, para a classificação dos contratos no 
repositório do website, possibilitando que um contrato seja associado a uma única modalidade;  
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3.6.13.3. Permitir, através do gerenciamento, a incorporação junto aos contratos, de um ou mais 
arquivos com a extensão PDF e de tamanho ilimitado, relacionados ao contrato original, para 
download via área pública do website. 
 
3.6.13.4. Garantir, através do gerenciamento, que sejam atribuídos aos aditivos contratuais um 
tipo de alteração, entre os seguintes ou correlatos:  
a) valor contratual;  
b) prazo contratual e;  
c) outros;   
 
3.6.13.5. Garantir, através do gerenciamento, a incorporação junto aos contratos, de um ou mais 
arquivos, relacionados aos aditivos contratuais, com a extensão PDF e de tamanho ilimitado, para 
download via área pública do website, informando o seguinte, em campos específicos e 
independentes:  
a) o número do aditivo;  
b) o tipo padronizado de alteração;  
c) o valor do aditivo;  
d) a data do aditivo;  
e) a descrição do aditivo;  
 
3.6.13.6. Permitir consultas aos contratos incorporados ao repositório do website, durante as 
atividades de gerenciamento promovidas pelos usuários responsáveis, relativas às palavras, 
frases ou termos específicos, compostos por qualquer conjunto de caracteres que compõem os 
nomes dos fornecedores e as descrições do objeto do contrato, e, ainda produzir consultas 
parametrizadas, em face das seguintes informações:  
a) licitações associadas aos contratos;  
b) por credor;  
c) pelo tipo de contrato; 
 
3.6.13.7 Proporcionar a visualização, em face dos parâmetros informados, de todos os dados 
relacionados aos contratos e aos seus respectivos aditivos. 
 
3.6.14 PRESTAÇÃO DE CONTAS 
 
3.6.14.1. Gerenciar os documentos de prestações de contas públicas na internet, para sua 
posterior exibição na área pública do website, conforme o design prévio, compondo um repositório 
único do website, informando o seguinte em campos exclusivos e independentes, relativos aos 
documentos de prestação de contas:  
a) o ano referente ao exercício da prestação de contas;   
b) a categoria ou subcategoria e a periodicidade padronizadas, relacionadas a prestação de 
contas, quando se aplicar, previamente gerenciadas pelos usuários responsáveis;  
c) a data de publicação da prestação de contas e; ser possível incorporar um arquivo que conterá 
o conteúdo da prestação de contas, sendo um arquivo por prestação de contas;  
 
3.6.14.2. Gerenciar a incorporação das categorias, subcategorias e periodicidade das prestações 
de contas, para a classificação das mesmas no repositório do website, possibilitando que uma 
prestação de contas possa ser associada a uma categoria, subcategoria ou periodicidade 
previamente cadastradas;   
 
3.6.14.3. Garantir, através do gerenciamento, a incorporação junto a prestação de contas, de um 
arquivo da extensão PDF e com tamanho ilimitado, 
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3.6.14.4. Exibir na área pública do website as prestações de conta incorporadas ao repositório, 
considerando o seguinte: 
 
3.6.14..5. Exibir uma lista com as prestações de contas, onde cada prestação estará 
acompanhada das seguintes informações:  
a) das suas respectivas categorias, subcategorias e periodicidade, quando se aplicar;  
b) do ano referente ao exercício da prestação de contas e;  
c) da data de publicação da prestação de contas, em face dos seguintes parâmetros de consulta:  
d) das palavras, frases ou termos específicos, compostos por qualquer conjunto de caracteres 
inseridos nas categorias e subcategorias das prestações de contas, assim como nos conteúdos 
dos arquivos incorporados a elas;  
e) da periodicidade da prestação de conta e;  
f) do ano referente ao exercício da prestação de contas; 
 
3.6.14.6. Permitir que, ao listar as prestações de contas, as mesmas possam ser selecionadas 
através de uma ação de clique no mouse ou ação correlata, em outros dispositivos de 
acesso/controle e, em decorrência desta ação, seja possível realizar o download do arquivo 
relacionado ao seu conteúdo; 
 
3.6.14.7. Permitir consultas às prestações de contas, incorporadas ao repositório do website, 
durante as atividades de gerenciamento promovidas pelos usuários responsáveis, de forma 
parametrizada, em face das seguintes informações:  
a) categorias e subcategorias das prestações de contas;  
b) os anos de referência dos exercícios das prestações de contas 
 
3.6.14.8. Proporcionar a visualização dos dados completos das prestações de contas que forem 
apresentados na interface de consulta, inclusive dos arquivos incorporados às prestações, durante 
as atividades de gerenciamento, em razão dos parâmetros informados.  
  
3.6.15. OUVIDORIA 

 
3.6.15.1 Possuir recurso dê provimento ao serviço de solicitações de informações ao Contratante, 
exclusivamente por internautas (pessoas físicas e jurídicas) sem a obrigatoriedade de identificação 
do usuário no website, armazenando as referidas solicitações num repositório único mantido pelo 
website, constituindo o serviço de OUVIDORIA, a ser disponibilizado na área pública, em página 
web específica, cujo layout estará submetido ao design prévio, e, os conteúdos da página, que 
deverão orientar sobre o funcionamento do serviço OUVIDORIA, quando se aplicar, conterão links 
para acesso aos demais Módulos de Serviço do website, estarão submetidos ao gerenciamento 
empreendido pelos usuários responsáveis; 
 
3.6.11.2. Possuir contatos da Contratante, como telefones, emails e endereço físico;  
 
3.6.11.3. Gerenciar a incorporação de um link de acesso, para ser exibido na página web de Envio 
do Relato divididos pelas categorias Denúncia, Reclamação, Solicitação, Sugestão e Elogio;  
 
3.6.11.4. Garantir que em todas os envios de relato, promovidas via área pública do website pelos 
internautas, seja informado o seguinte, em campos específicos e independentes:  
 

a) BAIRRO: Conter campo com todos os bairros do município da Contratante cadastrados; 
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b) LOCAL: Conter caixa de texto para o internauta coloque a localidade, rua, ou qualquer 
outro ponto de referência do seu relato; 
 

c) DESCRIÇÃO: Conter caixa de texto para até 5.000 caracteres; 
 

d) ANEXO: Conter campo de anexo de foto, em qualquer formato de imagem conhecido; 
 
3.6.11.5. Registrar a data e a hora das solicitações de informações, assim que as mesmas forem 
incorporadas ao repositório do website;  
 
3.6.11.6. Todo o serviço de recurso deverá estar em cumprimento da Lei de nº 13.460, de 26 de 
Junho de 2017, e demais legislação em vigor. 
 
3.7. HOSPEDAGEM EM DATA CENTER 
 
3.7.1. Os sistemas devem ser implantados em data center de responsabilidade da licitante 
vencedora, terceirizado ou próprio, mas sobre a total responsabilidade desta. A solução deve 
funcionar em data center de alta disponibilidade, com balanceamento de carga e contingência 
operacional, onde, é imprescindível que a contratada também disponibilize em suas 
dependências, ambiente climatizado, detecção de invasão, proteção contra água (local não sujeito 
a inundações) e fogo (detecção precoce e combate) e fornecimento ininterrupto de energia 
elétrica. 
 
3.7.2. A solução deverá oferecer servidores, infraestrutura de rede, segurança, recuperação de 
dados, gerenciamento e monitoração. Confiabilidade de serviços. Acesso à Internet com 
velocidade e disponibilidade elevadas. Monitoramento 24x7 no Centro de Operações da Rede 
(NOC), monitoramento de Tráfego de acesso IP e Banda utilizada, relatórios de consumo de 
banda e monitoração, deverá oferecer confiabilidade, qualidade e performance necessárias para o 
uso dos serviços a serem contratados com Link Dedicado e Redundante, deverá ser utilizado 
serviços e equipamentos com a mais recente técnica e software que o mercado atual fornece, 
Licença para todos os softwares utilizados, Redundância de discos utilizados pelos servidores. 
 
3.7.3. Os custos da hospedagem deverão estar inclusos no preço global dos serviços 
especificados na Proposta de Preços. 
 
3.7.4. Prestar os serviços de hospedagem (hosting) das Soluções de Softwares ofertadas, sob a 
exclusiva responsabilidade da Contratada, hospedando-as em um ou mais Centros de Dados 
(datacenters) especializados, garantindo sua disponibilidade integral, seja quanto ao provimento 
do acesso, via internet pública, tanto quanto a estabilidade técnico-operacional para o correto 
funcionamento das Soluções; 
 
3.7.4.1. Garantir transferências de dados ilimitadas nos Centros de Dados, tanto de entrada 
quanto de saída, relativo a produtividade das Soluções de Softwares, em face das requisições e 
acessos provenientes da internet pública; 
 
3.7.4.2. Garantir que o armazenamento de dados, em decorrência da operacionalização das 
Soluções nos Centros de Dados, ocorra de forma ilimitada; 
 
3.7.4.3. Garantir que as larguras das bandas de comunicação implantadas nos Centros de 
Dados estejam adequadamente dimensionadas para garantir o melhor desempenho das Soluções 
de Softwares, em razão da quantidade média de acessos e dos volumes médios de tráfego de 
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dados (de entrada e saída) que tenham sido registrados nos últimos 90 (noventa) dias, quando se 
aplicar, devendo a Contratada promover imediatamente, caso necessário, os ajustes para tratar 
situações não regulares que exijam o redimensionamento das larguras de banda, mesmo que 
temporariamente; 
 
3.7.5. Prestar os serviços utilizando Centros de Dados próprios, da Contratada, ou terceirizados, 
garantindo que a disponibilidade das Soluções de Softwares, exclusivamente para as que estejam 
em produção, seja de 99,8% – Acordo de Nível de Serviço (SLA), em face do tempo total, 
referente ao mês da prestação de serviços; 
 
3.7.5.1. Desconsiderar, para efeito da verificação do nível do SLA mensal, em razão do 
atendimento ao percentual de estabilidade descrito no item anterior, as seguintes situações que, 
por ventura, caso ocorram, causem a inatividade das Soluções de Softwares em produção: 
 
3.7.5.2. Manutenções programadas pela Contratada nos Centros de Dados e/ou nas 
Soluções de Softwares, desde que, devidamente comunicados antecipadamente pela Contratada; 
 
3.7.5.3. Incidência de fatores fora do controle razoável da Contratada, tais como, porém, 
sem se limitar a estes: desastres naturais, guerra, atos de terrorismo, tumultos, ações do governo 
ou uma falha generalizada nos sistemas de telecomunicação de grande relevância, externos aos 
Centros de Dados; 
 
3.7.5.4. Garantir a utilização de Centros de Dados, de grande porte, e que possuam 
certificações, quanto a sua infraestrutura e processo de segurança, emitidas por organismos de 
reconhecimento nacional e/ou internacional, passíveis de comprovação, assim como já estejam 
consolidados no mercado brasileiro com alto padrão de qualidade agregado, similares e 
compatíveis, por exemplo, com os padrões dos seguintes Centros de Dados, não tendo relevância 
a ordem da sua apresentação: Microsoft Azure; Amazon AWS; Equinix e LocaWeb IDC, entre 
outros. 
 
3.8 ATUALIZAÇÕES DE NÍVEL I DAS SOLUÇÕES DE SOFTWARES, DOS GRUPOS DE 
SERVIÇOS 
 
3.8.1 A despeito de se tratar, nesta Contratação, da contratação de Soluções de Softwares 
prontas, de qualidade testada e passível de comprovação, presume-se que as Soluções, como é 
natural com todos os softwares de uso comum, recebam atualizações pontuais, de ordem 
evolutiva ou corretiva, demandas ou não pelo Contratante. Tais atualizações, quando ocorrerem, 
atuarão para corrigi-las, adaptando-as a novos pressupostos legais e funcionais ou até mesmo 
evoluí-las, quando se aplicar, limitando-se ao conjunto de requisitos inicialmente especificados 
neste TR.  
 
3.8.2 Quando se tratar de evolução proposta pelo Contratante, que esteja adstrita ao conjunto de 
requisitos que se encontram especificados neste TR, então, as demandas deverão ser submetidas 
à Contratada, que avaliará a viabilidade de implementação das atualizações, inserindo-as num 
novo versionamento das Soluções de Softwares, que deverá seguir o planejamento e o 
cronograma de execução a serem definidos pela Contratada, que não deverá exceder, em média, 
durante a execução do contrato, o prazo de até 30 (trinta) dias corridos, por demanda, contados 
do registro da solicitação realizada pelo Contratante. 
 
3.8.3 Tais atualizações nas Soluções de softwares de que trata este tópico, constituir-se-ão nas 
atualizações de Nível I. Elas deverão ser disponibilizadas, após notificação prévia e a aprovação 
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do Contratante, no ambiente de produção das Soluções, sem custo adicional e, sob a exclusiva 
responsabilidade da Contratada. 
 
3.9 CAPACITAÇÃO  
3.9.1 Com vistas a contribuir para que o gerenciamento dos conteúdos e dos Módulos de 
Serviços, bem como a operação funcional das Soluções de Softwares ocorram de forma 
autônoma pelos profissionais (usuários corporativos finais) do Contratante, afins à aplicação das 
Soluções, a Contratada deverá planejar, homologar e executar um Programa de Capacitação, 
considerando o seguinte:  

I. Elaborar em até 05 (cinco) dias corridos após o conhecimento da Autorização de 
Fornecimento, o planejamento do Programa de Capacitação dos profissionais do Contratante, 
relativo ao seu fornecimento Autorizado e homologá-lo junto ao Contratante, que irá fazê-lo ao seu 
exclusivo critério, através da Unidade Fiscalizadora do contrato; 

II. Organizar o Programa de Capacitação; 
III. Propor, conforme melhor se aplicarem as estratégias que orientarão o planejamento do 

Programa de Capacitação, a criação de uma ou mais Etapas de capacitação; 
IV. Considerar para fins de valoração da Proposta de Preços, relativa ao Programa de 

Capacitação, os seguintes quantitativos máximos estimados de participantes do Contratante, 
conforme a Tabela abaixo: 

V. Quantidade estimada de participantes do Contratante 
VI. Limitar ao prazo máximo de até 60 (sessenta) dias corridos a execução do Programa de 

Capacitação; 
VII. Apresentar ao Contratante, para efeito de sua homologação, através da Unidade 

Fiscalizadora do contrato, a equipe de profissionais da Contratada que atuará no planejamento e 
na execução do Programa de Capacitação; 
VIII. Garantir que a equipe de profissionais seja disponibilizada em quantidade e qualidade 
adequadas à correta execução do Programa de Capacitação;  

IX. Apresentar ao Contratante somente profissionais com experiência e formação 
comprovados, para o desempenho das atividades previstas no Programa de Capacitação, onde, 
para tal, deverão ser disponibilizados os respectivos currículos e certificados de formação 
acadêmica dos profissionais indicados, além do que, deverá ser comprovado o vínculo do 
profissional com a Contratada, o que poderá ser feito pela apresentação de Contrato de Trabalho 
ou da Carteira de Trabalho (CTPS);  

X. Formar turmas de capacitação com, no máximo, 8 (oito) participantes; 
XI. Limitar em 16h (dezesseis horas) a carga horária total destinada a uma capacitação, 

distribuída em, no mínimo, 2 (dois) dias úteis, com no máximo 8h (oito horas) diárias;  
XII. Planejar as capacitações para que as mesmas ocorram em dias úteis e em horário de 

expediente do Contratante;  
XIII. Promover a capacitação dos profissionais indicados e inscritos ao exclusivo critério e 
responsabilidade do Contratante, em cada Etapa de Capacitação, qualificando-os como usuários 
finais da Solução de Software, nas áreas afins à sua atuação, pertinentes aos Módulos de 
Serviços e conteúdos com os quais atuarão, de tal modo que os mesmos não respondam tão 
somente pela produção dos conteúdos, mas, também, por seu gerenciamento e publicação nos 
ambientes de produção das Soluções de Softwares;  
XIV. Executar o Programa de Capacitação, tendo como objetivo central, uma vez executada 
uma determinada Etapa, que ela contribua efetivamente para que os profissionais do Contratante 
atuem na condição de usuários finais das Soluções de Softwares, desenvolvendo autonomamente 
o gerenciamento dos conteúdos e dos Módulos de Serviços, assim como desenvolvam a 
operação funcional das Soluções, que estejam no âmbito de sua competência; 
XV. Executar o Programa de Capacitação nas dependências do Contratante “in loco”, onde o 

mesmo, ao seu exclusivo critério indicar, subordinado às condições indicadas no planejamento, 
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ficando o Contratante também como responsável, quando se aplicar, pelo fornecimento da 
infraestrutura física, dos mobiliários, da infraestrutura tecnológica, dos recursos audiovisuais, da 
logística e do custeio relacionado à participação dos seus profissionais (participantes) inscritos 
nas Etapas de Capacitação, restando à Contratada a responsabilidade pelo fornecimento dos 
materiais de apoio administrativo a serem empregados nas Etapas de Capacitação, além, é claro, 
dos profissionais que irão ministrá-las, incluindo todos os custos inerentes à sua participação; 
XVI. Qualquer treinamento extra, será previamente agendado e acordado com a empresa 
ofertante do sistema, após a solicitação formal, ficando a cargo da empresa proponente a 
cobrança ou não do mesmo.  
XVII. A Proponente fornecerá documentos administrativos relativos ao treinamento, como 
cronogramas detalhado de para cada sistema implantado. 

XVIII. As turmas serão dimensionadas por permissões. 
XIX. A Licitante resguardar-se-á o direito de acompanhar, adequar e avaliar o treinamento 
contratado com instrumentos próprios, sendo que, se o treinamento for julgado insuficiente, 
caberá a Proponente, sem ônus para a Licitante, ministrar o devido reforço. 
3.10 QUANTO A MIGRAÇÃO DE CONTEÚDO 
3.10.1 Os dados dos portais atuais serão repassados em formato txt, devendo a empresa 
Contratada identificar a estrutura dos arquivos pois o dicionário de dados não será disponibilizado; 
3.10.2 Os arquivos anexados aos registros estão em diferentes formatos, sendo os principais .pdf, 
.doc, .xls, .jpg, não se limitando a estes; 
 
3.11 QUANTO AOS MANUAIS TÉCNICO-OPERACIONAIS 

 
3.11.1 Garantir que as Documentações Técnico-Operacionais estejam prontas, adequadas e 
atualizadas em face da abrangência dos recursos presentes nas versões (release) das Soluções 
de Softwares ofertadas, seja durante o processo ou enquanto o contrato que dele decorra vigorar;  
 
3.11.3 Disponibilizar as Documentações Técnico-Operacionais nos meios impresso ou digital (nos 
formatos PDF – Portable Document Format ou HTML – Hyper Text Markup Language); 
 
3.11.4 Apresentar as Documentações Técnico-Operacionais integralmente no idioma português do 
Brasil;  
 
3.11.5 Garantir que os conteúdos que integram as Documentações Técnico-Operacionais estejam 
classificados de modo a favorecer a sua consulta e sejam abordados de modo a permitir a sua 
correta compreensão, relativo a operação e a configuração de todos os recursos e funções 
presentes nas Soluções de Softwares. 
 
3.11.6 QUANTO AO CENTRO DE ATENDIMENTO TÉCNICO 
 
3.11.6.1 Disponibilizar, sob a exclusiva responsabilidade da Contratada, durante a vigência do 
contrato, um Centro de Atendimento Técnico para o fornecimento de serviços de suporte técnico 
(help desk) com foco no apoio técnico-operacional ao Contratante, visando atender as suas 
demandas, de qualquer natureza, relacionados à execução do objeto;  
 
3.11.6.2 Dispor de instrumentos através dos quais o Contratante, por intermédio dos seus 
profissionais corporativos e previamente qualificados junto à Contratada, registre as suas 
demandas, bem como as acompanhe até a sua efetiva resolução;  
 
3.11.6.3 Possibilitar que as demandas do Contratante sejam registradas e/ou acompanhadas 
através de um dos seguintes canais de atendimento:  
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a) Por correspondência eletrônica (e-mail) via o endereço divulgado pela Contratada;  
 
b) Através de portal de atendimento eletrônico integrado à Central de Atendimento Técnico da 
Contratada, disponível para acesso via internet pública por aplicação web ou;  
 
c) Por intermédio de ligação telefônica, – número único nacional - dirigida à Central de 
Atendimento Técnico da Contratada;  

 
3.11.6.4. Garantir que o atendimento na Central da Contratada ocorra no horário de 8h às 17h, em 
dias úteis, tendo como referência o endereço (município) onde está instalada a Central; 
 
3.11.6.5. Garantir que o retorno ao Contratante, em face do registro de uma demanda, de ordem 
corretiva nas Soluções de Softwares, junto à Central de Atendimento da Contratada, por meio dos 
canais disponíveis, ocorra em, no máximo, 4h (quatro horas) em dias úteis, bem como a sua 
resolução aconteça em, no máximo, 48h (quarenta e oito horas), também em dias úteis; 
 
3.11.6.6. Garantir que o retorno ao Contratante, em face do registro de uma demanda, de suporte 
operacional às Soluções de Softwares ou de caráter informativo, junto a Central de Atendimento 
da Contratada, por meio dos canais disponíveis, ocorra em, no máximo, 2h (duas horas) em dias 
úteis; 
 
4. DA HABILITAÇÃO 
 
4.1 CAPACITAÇÃO TÉCNICA NA SOLUÇÃO DE SOFTWARE 
 
4.1.1 Com vistas a contribuir para que a implantação das Soluções de Softwares, seja mais 
assertiva e aderente às expectativas e necessidades específicas do Contratante, então, a 
Contratada deverá planejar, homologar e executar um Programa de implantação, considerando o 
seguinte: 

I. Considerar o planejamento e a consecução das seguintes atividades básicas, relativas ao 
Programa de Implantação das Soluções de Softwares, no entanto, sem se limitar a elas: 

II. Parametrizar e/ou atualizar, quando se aplicar, as regras de negócio presentes nos 
Módulos de Serviços das Soluções, a fim de ajustá-las, para o máximo possível, ao 
contexto funcional e as especificidades do ambiente de negócios do Contratante;  

III. Coletar, revisar e migrar os dados e conteúdo do Contratante, quando for necessário, para 
os bancos de dados e demais repositórios eletrônicos das Soluções;  

IV. Ativar nos ambientes de produção das Soluções, quando se aplicar, as aplicações web 
(websites) que estejam sendo implantados; 

V. Desenvolver e automatizar, quando possível, os processos e rotinas de integração e troca 
de dados entre as Soluções e os sistemas legados do Contratante e; 

VI. Desenvolver e aplicar às interfaces das Soluções os padrões de identidade visual 
homologados pelo Contratante; 

VII. Elaborar em até 05 (cinco) dias corridos após o conhecimento da Autorização de 
Fornecimento, o planejamento do Programa de Implantação que tiverem o seu 
fornecimento Autorizado e homologá-lo junto ao Contratante, que irá fazê-lo ao seu 
exclusivo critério, através da Unidade Fiscalizadora do contrato; 

VIII. Organizar o Programa de Implantação da Solução de Software; 
IX. Propor, conforme melhor se aplicarem, as estratégias que orientarão o planejamento do 

Programa de Implantação, a criação de uma ou mais Etapas para a implantação; 
X. Limitar ao prazo de até 60 (sessenta) dias corridos, a execução do Programa de 
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Implantação e Treinamento; 
XI. Apresentar ao Contratante, para efeito de sua homologação, através da Unidade 

Fiscalizadora do contrato, a equipe de profissionais da Contratada que atuará no 
planejamento e na execução do Programa de Implantação; 

XII. Garantir que a equipe de profissionais da Contratada seja disponibilizada em quantidade e 
qualidade adequadas à correta execução do Programa de Implantação, assim como 
abranja as seguintes categorias profissionais, capacidades técnicas e experiências 
profissionais, conforme encontra-se descrito na Tabela abaixo:  

Sigla e 
Categoria 

Profissional 
Capacidades Técnicas e Experiência Profissionais 

(GP)  
Gerente de 

Projetos 

a) Profissional para atuar na Gerência de Projetos. 
b) Graduação ou especialização na área da Tecnologia da Informação 

(TI) ou Administração. 
c) Experiência no gerenciamento, desenvolvimento e implantação de 

Projetos com as Soluções de Softwares ofertada. 

(AS) 
Analista de 
Sistemas 

a) Profissional para atuar na Análise de Sistemas 
b) Graduação ou especialização na área da TI. 
c) Experiência em análise e programação de sistemas empregados na 

construção e na manutenção das Soluções de Softwares ofertadas. 

(PS) 
 Programador de 

Sistemas 

a) Profissional para atuar na programação (codificação) de sistemas 
b) Formação Técnica, Graduação ou especialização na área da TI. 
c) Experiência programação (codificação) de sistemas que adotem a 

plataforma tecnológica e o ambiente de desenvolvimento empregados 
na construção e na manutenção das Soluções de Softwares ofertadas. 

(WD) 
 Web Designer 

a) Profissional para atuar como Web Designer. 
b) Formação Técnica, Graduação ou especialização na área da TI com 

foco em web design. 
c) Experiência em projetos gráfico-visuais para aplicações web e 

programação (codificação) de páginas web que adotem a plataforma 
tecnológica e o ambiente de desenvolvimento empregados na 
construção e na manutenção das Soluções de Softwares ofertadas. 

 
XIII. Apresentar ao Contratante, exclusivamente, profissionais que possuam experiência e 

formação passíveis de comprovação, para o desempenho das atividades pertinentes ao 
Programa de Implantação, onde, para tal, deverão ser disponibilizados os respectivos 
currículos e certificados de formação acadêmica dos profissionais indicados, além do que, 
deverá ser comprovado o vínculo do profissional com a Contratada, o que poderá ser feito 
pela apresentação de Contrato de Trabalho ou da Carteira de Trabalho (CTPS);  

XIV. Promover o faturamento dos serviços inerentes ao serviço de implantação, 
exclusivamente, mediante a conclusão integral, devidamente homologada pela Unidade 
Fiscalizadora do contrato; 

 
4.2 COMPROVAÇÕES DE HABILITAÇÃO 
 
4.2.1 A fim de preservar o investimento da Contratante neste projeto, o cumprimento dos prazos, a 
segurança das informações contidas nos documentos a serem processados, o padrão de 
qualidade estabelecido e, principalmente para atender aos aspectos legais, os proponentes 
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deverão apresentar, obrigatoriamente, para fins de habilitação, as comprovações exigidas. 
 
4.2.2 A ausência dessas exigências aos proponentes, devido à complexidade e especificidade dos 
serviços desejados, podem acarretar perdas legal, dificultando a recuperação de informações 
fundamentais para o exercício das atividades administrativas e finalísticas da Contratante, bem 
como a de responder legalmente pelos seus atos, tanto a instituição como seus servidores. 
 
4.2.3 Os critérios de habilitação técnica levam em consideração as especificidades do ambiente 
tecnológico (hardware, sistema operacional e ferramentas de apoio, dentre outras), as 
responsabilidades da Contratante/Contratada, o nível de criticidade e complexidade das atividades 
a serem realizadas e serviços associados, o desempenho esperado da Contratada, a utilização 
das melhores práticas de mercado, além da espera de um elevado grau de qualificação dos 
profissionais envolvidos na prestação dos serviços. 
 
4.2.4. Cada licitante deverá apresentar Atestado(s) de Capacidade Técnica emitido(s) por 
empresa(s) pública(s) ou privada(s), expedido(s) necessariamente em nome do licitante, que 
comprove aptidão para desempenho das atividades pertinentes e compatíveis com o objeto da 
presente licitação, o(s) atestado(s) devem comprovar minimamente: 
 
4.2.5 Atestado que comprove a experiência da licitante em prestar serviços de Desenvolvimento 
de Portais Institucionais equivalente ao previstas na presente contratação; 
 
4.2.6. Atestado que comprove a experiência da licitante em prestar serviços de 
Implantação,Treinamento e Migração de Dados equivalente ao previstas na presente contratação; 
 
4.2.7 A Administração, por meio do Pregoeiro ou de outro (s) servidor (es) designado (s), poderá, 
caso haja necessidade, diligenciar a documentação da empresa para certificação da veracidade 
das informações prestadas acima pela empresa Licitante. 
 
4.2.8 Caso haja necessidade, a Administração reserva-se ao direito de solicitar a apresentação de 
cópias da(s) Nota(s) fiscal(is) e contratos correspondentes ao(s) Atestado(s) de capacidade 
Técnica. 
 
4.2.9 A comprovação de vínculo profissional se dará logo após a assinatura do contrato e poderá 
se dar mediante contrato social, registro na carteira profissional, ficha de empregado ou contrato 
de trabalho, sendo possível a contratação de profissional autônomo que preencha os requisitos e 
se responsabilize tecnicamente pela execução dos serviços. 
 
4.2.10 O profissional indicado para fins de comprovação da capacidade técnico profissional 
deverá participar dos serviços objeto da licitação, admitindo-se a substituição, desde que 
devidamente justificada, por profissional de experiência equivalente ou superior e aprovada pelo 
Contratante. 
 
4.2.11 Declaração da empresa licitante de que, se vencedora, garantirá o suporte e a manutenção 
do(s) software(s) e hardware(s) proposto(s) na prestação dos serviços. 
 
4.2.12 Declaração da empresa licitante de que, se vencedora, disporá de infraestrutura e pessoal 
técnico especializado conforme previsto no Termo de Referência técnico e, adequados para a 
realização do objeto ora licitado, de acordo com as exigências constantes do TR e demais 
exigências, características e complexidade do escopo da licitação proposta. 
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4.2.13 No caso de atestados emitidos por empresa da iniciativa privada, não serão considerados 
aqueles emitidos por empresa pertencente ao mesmo grupo empresarial da licitante, sua 
subsidiária, controlada ou controladora e por empresa na qual haja pelo menos uma mesma 
pessoa física ou jurídica que seja sócio da empresa emitente e da licitante, e deverá vir 
acompanhado por cópia de nota fiscal/fatura emitida ao cliente privado. 
 
4.3 QUADRO DE PROFISSIONAIS 
 
4.3.1 Devido às peculiaridades técnicas do projeto, a Licitante deve comprovar vínculo profissional 
com os responsáveis técnicos, com experiência prévia na responsabilidade da execução em 
serviços relacionados comprovado através de atestado de capacidade técnica; 
 
4.3.1.1 A Declaração deverá ser assinada pelo representante da empresa e pelo profissional. 
 
4.3.2 Para a comprovação do vínculo profissional do responsável técnico com a licitante, deve-se 
admitir a apresentação de cópia da carteira de trabalho (CTPS), contrato social do licitante, 
contrato de prestação de serviço ou, ainda, de declaração de contratação futura do profissional, 
com indicação de seus dados e compromisso do mesmo a participar da execução do objeto caso 
a licitante vença o certame. 
 
4.3.3. Acórdão 1447/2015-Plenário. Representação, Relator Ministro-Substituto Augusto Sherman. 
Licitação. Habilitação técnica. Documentação. Para a comprovação do vínculo profissional do 
responsável técnico com a licitante, deve-se admitir a apresentação de cópia da carteira de 
trabalho (CTPS), contrato social do licitante, contrato de prestação de serviço ou, ainda, de 
declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado apresentado, desde que 
acompanhada da anuência deste. 
 
4.3.4 Até 5 (cinco) dias após a assinatura do contrato, a licitante vencedora deverá apresentar os 
documentos relativos à contratação dos profissionais apresentados no momento da habilitação, 
por meio de apresentação de cópias autenticadas das Carteiras de Trabalho e Previdência Social 
– CTPS assinadas pela licitante; ou do Contrato Social, ou do Livro de Registro de Empregados; 
ou de Contratos de Prestação de Serviços, assinados pela licitante e pelos profissionais, cujas 
durações sejam, no mínimo, suficientes para a execução do objeto licitado. 
 
4.3.5 A não apresentação dos profissionais no momento indicado ou a tentativa de substituição 
destes profissionais por outros com qualificações inferiores sujeitará a licitante vencedora às 
sanções legais oriundas do entendimento de que foi falsa a declaração apresentada no momento 
da licitação e a rescisão contratual. 
 
4.4 PROVA DE CONCEITO 
 
4.4.1 O objetivo da avaliação da amostra é através de um método simples e objetivo de 
julgamento, avaliar se o licitante possui de fato a capacidade técnica em atender ao menos os 
itens que envolvem o emprego de Tecnologia fundamental para a correta execução do objeto. Por 
se tratar de produtos com características bem definidas e julgamento objetivo, a aferição não 
poderá ser acompanhada por terceiros alheios a contratação e o relatório de 
aprovação/reprovação virá acompanhado de fotos, telas e demais documentação que demonstre 
o cumprimento ou não dos quesitos avaliados. 
 
4.4.2 A tabela constante do Anexo I define os critérios específicos de cada item solicitado, 
totalizando 10,0 (DEZ PONTOS), onde a aprovação se dará pelo licitante que alcançar o mínimo 



ESTADO DO RIO DE JANEIRO          
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO  
IPAMC 

 

 
 

SETOR DE LICITAÇÃO 
PROC.:057/2023 
FLS.: ______ 

de 9,50 (NOVE VÍRGULA CINQUENTA PONTOS). 
 
4.4.3 A apresentação ocorrerá sob a exclusiva responsabilidade da licitante, relativo ao aparato 
técnico e operacional necessários à apresentação das amostras, tais amostras devem ser 
entregues em mídia contendo vídeos de demonstração dos recursos de cada módulo.  
 
4.4.4 Pela análise da aceitabilidade poder conter elementos de propriedade intelectual/industrial 
de cada licitante/fabricante, as mesmas não estarão franqueadas para uso dos demais licitantes e 
serão devolvidas ao licitante que a apresentou logo após a sua aferição. 
 
4.4.5 Encerrada a fase de abertura das propostas, a empresa classificada em primeiro lugar será 
convocada pelo Presidente da CPL, para, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, iniciar a Prova 
de Demonstração dos Softwares; 
 
4.4.6 A prova ocorrerá nas dependências da CONTRATANTE, em endereço a ser divulgado 
quando do ato de convocação; 
 
4.4.7 A empresa proponente deverá trazer todos os equipamentos necessários e os módulos do 
software devidamente configurados, sendo responsabilidade do Município apenas a infraestrutura 
local; 
 
4.4.8 Toda a infraestrutura de hardware e software necessária para demonstração do atendimento 
aos requisitos é de responsabilidade da Empresa Arrematante, assim como a massa de dados 
necessária para a demonstração; 
 
4.4.9 Cabe à CONTRATANTE apenas a disponibilização do local para realização da PROVA DE 
CONCEITO; 
 
4.4.10 Uma vez iniciada a prova é vedado à Empresa Arrematante a instalação ou atualização de 
qualquer componente de hardware e software dedicados à prova. 
 
4.4.11 O SOFTWARE instalado para realização da prova deverá ficar disponível até o 
encerramento da fase de julgamento; 
 
4.4.12 Qualquer interessado poderá acompanhar a realização da prova de demonstração dos 
sistemas, sendo que, durante a prova somente poderão se manifestar a equipe da 
CONTRATANTE e a empresa arrematante. Os demais interessados poderão se manifestar por 
escrito durante a fase de recursos; 
 
4.4.13 A prova será julgada por uma Comissão de Avaliação, criada especificamente para este 
fim, para que com base em conhecimentos tácitos adquiridos, conduzir e subsidiar as decisões 
quanto ao aceite ou recusa dos softwares demonstrados, para fins de conclusão do procedimento 
licitatório, devendo fundamentar os motivos da recusa, se houver. 
 
4.4.14 Após as demonstrações realizadas pela empresa proponente, a Comissão de Avaliação 
terá um prazo de até 02 (dois) dias úteis para emitir para um relatório de análise. 
 
4.4.15 Na hipótese do não atendimento aos requisitos discriminados no presente Termo de 
Referência pela empresa proponente na demonstração do software, a Presidente da CPL 
convocará a empresa licitante subsequente na ordem de classificação, para que, depois de 
habilitada e classificada, realize a respectiva demonstração do sistema, sendo avaliada nos 
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mesmos moldes da empresa licitante anterior, e assim sucessivamente, até a apuração de um 
licitante que atenda a todas as exigências do Termo de Referência; 
 
4.4.16 A empresa proponente só será julgada vencedora mediante aprovação na Prova de 
Conceito. 
 
5. DA AUTORIZAÇÃO, DOS PRAZOS E DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
 
5.1 O fornecimento do objeto deverá iniciar, exclusivamente, mediante a Autorização de 
Fornecimento ou outro documento equivalente emitido pelo Contratante, em no máximo 5 (cinco) 
dias corridos, contados do conhecimento da Autorização pela Contratada; 
 
5.2 O Contratante, ao seu exclusivo critério, solicitará à Contratada, os quantitativos relativos à 
execução do objeto; 
 
5.3 A Nota de Empenho será automaticamente cancelada e o contrato rescindido se a Contratada 
não cumprir com o prazo de execução, exceto por motivo justificado com antecedência junto ao 
Contratante; 
 
5.4 Além do cancelamento da Nota de Empenho e da rescisão do contrato, serão aplicadas as 
sanções administrativas e as penalidades previstas no instrumento de contratação; 
 
5.5 O descumprimento dos prazos ou de qualquer uma das condições especificadas, inerentes à 
correta execução do objeto, bem como de qualquer cláusula contratual, implicarão nas sanções 
previstas nos artigos nº 81 a nº 88 da Lei Federal nº 8.666/93 à Contratada, com observância do 
devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa; 
 
5.6 O Contratante recusará total ou parcialmente o objeto executado pela Contratada, que 
apresente qualquer desconformidade, conforme previsto no Art. 76 da Lei Federal n° 8.666/93; 
 
5.7 No interesse do Contratante, o valor inicial atualizado do contrato que decorrerá deste 
processo de contratação poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento), conforme disposto no Art. 65, § 1º e 2º, da Lei Federal nº 8.666/93; 
 
5.8 A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições inicialmente celebradas no 
contrato, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até os limites previstos, 
calculados sobre o valor total; 
 
5.9 Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido neste Tópico, salvo as 
supressões resultantes de acordo celebradas entre as partes contratantes; 
 
5.10 A Contratada deverá executar/prestar sob a sua exclusiva responsabilidade, pelo período de 
12 (doze) meses, os serviços contratados, em conformidade com as orientações contidas no 
instrumento de convocação e seus anexos, em especial neste TR, na proposta de preços 
adjudicada e no contrato; 
 
6. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
6.1. Executado os serviços, o seu recebimento será realizado na forma do inciso II do art. 73 da 
Lei nº. 8.666/1993:  
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a - Provisoriamente, no ato da implantação do site institucional, pelo servidor designado. 
 
b - Definitivamente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, para verificação da conformidade 
dos produtos entregues com as especificações da solicitação, pelo fiscal do contrato, que 
procederá à conferência de sua conformidade com as especificações do Termo de Referência e 
do Edital, da proposta, da nota de empenho e do Contrato. Caso não haja qualquer impropriedade 
explicita, será atestado esse recebimento. 
 
6.2. O aceite do objeto pelo setor responsável não exclui a responsabilidade civil do licitante por 
vício de qualidade ou disparidades com as especificações estabelecidas na RELAÇÃO DE ITENS 
DO PROCESSO.  
 
6.3. A Nota Fiscal apresentada pela CONTRATADA, no momento da conclusão da execução dos 
serviços, deverá vir acompanhada de todos os relatórios aqui previstos e solicitados pelo IPAMC.  
 
6.4. Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade da execução dos 
serviços pelo prazo estabelecido, e estará obrigada a substituir ou refazer aquele que 
apresentarem falhas. 
 
6.5.Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de até 02 (dois) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 
 
6.6 O Contratante se reserva o direito de não receber os serviços que estiverem em desacordo 
com o previsto neste instrumento, podendo aplicar as sanções cabíveis, nos termos da legislação 
vigente.  
 
6.7 O recebimento, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 
padrões adequados de qualidade e garantia dos produtos fornecidos, cabendo-lhe sanar 
quaisquer irregularidades detectadas.  
 
7. DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES  
 
7.1 - DA CONTRATADA:  
 
a) Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais ocasionados por seus empregados;  
 
b) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia e 
expressa anuência do Contratante.  
 
c) Atender satisfatoriamente em consonância com as regras contratuais. 
 
d) Executar os serviços conforme proposto pelo Contratante durante o prazo de vigência do 
contrato, sem qualquer ônus adicional para o Contratante.  
 
e) Manter, durante toda a execução da Ordem de Fornecimento, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
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f) Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causado por empregados, 
representantes ou prepostos, direto ou indiretamente, durante os prazos de validade da garantia 
dos mesmos.  
 
g) Atender com prioridade as solicitações do Contratante, para execução dos serviços; 
 
h) Comunicar de imediato e por escrito qualquer tipo de irregularidade que possa ocorrer durante a 
vigência do contrato;  
 
i) Utilizar pessoal próprio ou credenciado, responsabilizando-se por todos os encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento e execução dos 
serviços; 
 
j) Retirar, transportar, substituir, reparar, corrigir e remover, às suas expensas, no todo ou em 
parte, os serviços em que se verifique danos em decorrência do transporte, avarias e/ou defeitos, 
bem como providenciar a substituição dos mesmos, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
contados da notificação pela organização.  
 
l) Substituir, imediatamente, às suas expensas, todo e qualquer serviço julgado em desacordo com 
a especificação do Edital, em tempo hábil para sua utilização no dia programado, bem como repor 
aqueles faltantes, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 
 
m) A Contratada deverá observar detalhadamente a descrição de cada item, visto que existem 
normas a serem seguidas sob fiscalização tanto desta Secretaria como do Tribunal de Contas do 
Estado do Rio de Janeiro e União. 
 
n) Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, documentação 
de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas. 
 
o) A Contratada deverá dar total assistência às Secretarias, durante a vigência da Contrato (tanto 
por E-mail e/ou por Telefone). 
 
7.2 - DA CONTRATANTE:  
 
a) Fornecer todos os elementos básicos e dados complementares necessários ao fornecimento e 
execução dos serviços.  
 
b) Notificar à Contratada, por escrito, quaisquer irregularidades que venham a ocorrer, em função 
do execução dos serviços constantes da Ordem de Fornecimento.  
 
c) Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação.  
 
d) Efetuar os pagamentos devidos à Contratada, na forma estabelecida no item 5 deste Termo de 
Referência.  
 
e) Providenciar a inspeção do serviços executados pela Contratada.  
 
f) Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços contratados;  
 
g) Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado no Contrato;  
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h) Disponibilizar espaço físico estruturado para a execução dos serviços. 
 
8. DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
 
8.1. Os pagamentos serão efetuados após a análise da conformidade dos serviços executados 
com o discriminado na respectiva nota fiscal, mediante o aceite pelo Secretário solicitante, e de 
acordo com a programação financeira da Administração Municipal, conforme Anexo III. 
 
8.2. O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo do objeto e 
da respectiva nota fiscal da licitação pela contratante.  
 
8.3. Não serão pagas faturas que contenham rasuras ou apresentem descrição de serviços em 
desacordo com a autorização emitida pela Secretaria solicitante, com o edital e com a proposta do 
licitante.  
 
8.3.1. As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à vencedora e seu 
vencimento ocorrerá 30 (trinta) dias úteis após a data de sua reapresentação válida.  
 
8.4 - O pagamento será efetuado mediante crédito em conta corrente do fornecedor. Sob 
nenhuma hipótese será acatada cobrança através de Boleto Bancário.  
 
8.5 - O pagamento de cada fornecimento será efetuado pela Secretaria Correspondente em prazo 
não superior ao 30º (trigésimo) dia corrido, a contar da data final do período de adimplemento da 
obrigação respectiva, cumpridas as formalidades legais e contratuais previstas, exclusivamente 
mediante crédito em conta corrente da contratada.  
 
8.6 - Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e desde que este atraso decorra de culpa 
do Município de Cordeiro, o devido será acrescido de 1% (um por cento) a título de multa, 
incidindo uma única vez, além de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de atraso, a 
título de compensação financeira, a serem calculados sobre a parcela devida.  
 
8.7 - O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere o subitem anterior será 
efetivado mediante autorização expressa do Secretário Municipal, em processo próprio, que se 
iniciará com o requerimento da licitante contratada dirigido ao Secretario Municipal do órgão 
requisitante do Município de Cordeiro.  
 
8.8 - A contratada deverá emitir Nota Fiscal contendo as informações necessárias à conferência 
do serviço especificado para cada item.  
 
8.9 - As Notas Fiscais/Faturas devem ser emitidas em nome e endereço do órgão contratante.  
 
8.10 - Havendo identificação na Nota Fiscal ou Fatura de cobrança indevida, o fato será informado 
à contratada e, a contagem do prazo para pagamento será reiniciada a partir da reapresentação 
da Nota Fiscal dos serviços devidamente corrigida, sendo atestada pelo responsável designado 
pelo Gestor do Contratante.  
 
8.11 - A identificação de cobrança indevida na Nota Fiscal dos serviços, por parte do Município de 
Cordeiro, deverá ocorrer em no máximo 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do seu recebimento 
pelo órgão requisitante.  
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8.12 - Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendências de liquidação 
de obrigações em virtude de penalidades impostas à contratada ou inadimplência contratual, 
inclusive.  
 
9. DO REAJUSTAMENTO 
 
9.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data limite para a apresentação das propostas. 
 
9.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice IPCA, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
 
9.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
9.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  
 
9.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
 
9.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 
 
9.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
 
9.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
10. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO  
 
10.1 O acompanhamento e a fiscalização do contrato (execução do objeto) serão empreendidos 
por profissionais nomeados ao exclusivo critério do Contratante, que comporão uma Unidade 
Fiscalizadora do contrato;  
 
10.2 Os profissionais nomeados deverão anotar em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas à execução do objeto, de forma eletrônica ou manual, em planilhas ou livro ata, de 
maneira objetiva e, quando necessário, deverão comunicar formalmente aos gestores 
responsáveis do Contratante, as intercorrências observadas que impliquem em inconformidades 
na execução do objeto; 
 
10.3 As decisões e providências que ultrapassarem a competência da Unidade Fiscalizadora 
deverão ser exercidas, quando solicitadas ou não, pelo órgão competente, com a anuência do seu 
gestor, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 
 
10.4 A Contratada deverá manter preposto, aceito pela Unidade Fiscalizadora, durante a 
execução do objeto, para representá-la administrativamente sempre que for necessário; 
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10.5 O Contratante resguarda-se do direito de, ao seu exclusivo critério, e para qualquer 
finalidade, auditar os serviços prestados pela Contratada, por intermédio de qualquer instrumento 
técnico ou através da promoção de diligências, a fim de garantir a correta execução do objeto e os 
interesses do Contratante. 
 
10.6 A fiscalização é exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e nesta 
hipótese, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 
 
10.7 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 
1993. 
 
10.8 A aceitação estará condicionada à devida fiscalização, pelo servidor acima mencionado, sem 
o qual não será permitido nenhum pagamento 
 
11. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
11.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitado, salvo se houver autorização por 
escrito do Município de Cordeiro, em especial quanto ao “Data center”. 
 
11.1.2 A Solução deve ser implantado em Data Center de responsabilidade da licitante vencedora, 
terceirizado ou próprio, mas sobre a total responsabilidade desta. O motivo da permissão de 
subcontratação de Data Center é porque a maioria dos fornecedores da solução contratada não 
dispõe de Data Center próprio o que reduziria a competição do certame. 
 
12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
12.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 
2002, a Contratada que: 
 
I. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 
II. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

III. Fraudar na execução do contrato; 
IV. Comportar-se de modo inidôneo; 
V. Cometer fraude fiscal; 

VI. Não mantiver a proposta. 
 
12.2 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 

I. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 

II. Multa moratória de 2 % ( dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
 

III. Multa compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 
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IV.Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, 

será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
V.Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até dois 

anos; 
VI.Impedimento de licitar e contratar com o Município pelo prazo de até 5 (cinco) anos; 

VII.Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
 
12.3 Também fica sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a 
Contratada que: 
 
I. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
II. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

III. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados. 
 
12.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
 
12.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
 
12.6 Demais sanções previstas na Seção II, capítulo IV, da Lei nº 8.666/93, no que couber. 
 
13. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 
13.1 O projeto em questão, no entender desta contratante não se trata de uma contratação 
simples, pois requer altíssimos investimentos e contraprestação em forma de pagamentos à 
empresa que vier a ser contratada.  Essas são as razões pelas quais, no intuito de se obter preços 
e condições mais vantajosos à Administração, a duração do contrato a ser firmado deverá ser de 
12 (doze) meses, a contar da assinatura, podendo ser prorrogado, respeitando-se o limite legal 
previsto na Lei n° 8.666/1993. 
 
13.2 Na hipótese de término da vigência do contrato ou sua rescisão por qualquer motivo, o 
sistema ficará disponível com a opção “Consulta”, ou seja, terá o uso para produção bloqueado, 
mantendo o acesso de leitura a todas as funcionalidades do módulo pelo prazo improrrogável de 
06 (seis) meses, para que em caso de transição contratual, a nova contratada possa ter um prazo 
mais elástico para possíveis ajustes na migração dos dados. O banco de dados do sistema de 
programas deve ser disponibilizado a Contratante em até 72 (setenta e duas) horas com todos os 
acessos liberados. 
 
13.3 A contratada deverá fornecer os arquivos e informações do site, em formato .sql e txt 
contendo toda a estrutura dos arquivos, contendo o dicionário de dados sem limitações de acesso 
ou criptografia por senha ou qualquer outra. Os arquivos anexados aos registros também deverão 
ser fornecidos sendo os principais .pdf, .doc, .docx, . xls, . xlsx, .jpg, .png, não se limitando a estes; 



ESTADO DO RIO DE JANEIRO          
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO  
IPAMC 

 

 
 

SETOR DE LICITAÇÃO 
PROC.:057/2023 
FLS.: ______ 

14. DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
14.1 A participação de qualquer empresa proponente no processo implica a aceitação tácita, 
incondicional, irrevogável e irretratável dos seus termos, regras e condições.  
 
14.2 O preço total proposto deverá considerar a consecução do objeto, englobando todos os 
custos diretos e indiretos incidentes na prestação dos serviços. 
 
14.3 Os casos omissos serão decididos pelo Instituto de Pensão e Aposentadoria do Município de 
Cordeiro, em conformidade com a legislação pertinente e sempre de acordo com o presente 
Termo de Referência. 
 
Cordeiro, 07 de novembro de 2022. 

 
 
 

RODRIGO DAMIÃO GOMES 
PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PENSÃO E APOSENTADORIA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ESTADO DO RIO DE JANEIRO          
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO  
IPAMC 

 

 
 

SETOR DE LICITAÇÃO 
PROC.:057/2023 
FLS.: ______ 

ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA - CRITÉRIOS TÉCNICOS DE JULGAMENTO 

ITEM PONTUAÇÃO 

NOTÍCIAS E 
MATÉRIAS 

Gerenciar a incorporação de notícias e matérias, para sua 
posterior exibição na área pública do website, em página web 
específica, conforme design prévio, compondo um repositório 
único mantido pelo website; 

0,01 

Permitir, através do gerenciamento, que possam ser incorporadas, 
em campos específicos e independentes, categorias e assuntos 
padronizados, a serem selecionados entre os previamente 
gerenciados pelos usuários responsáveis, para a classificação de 
notícias e matérias, e, além disto, que uma determinada categoria 
de notícias e matérias possa ser relacionada a um ou mais 
assuntos; 

0,01 

Gerenciar a incorporação de títulos, em campo específico e 
independente, nas notícias e matérias; 

0,01 

Gerenciar a incorporação do crédito de autoria, em campo 
específico e independente, nas notícias e matérias, com a 
funcionalidade de auto digitação, que garante durante a 
informação do autor pelos usuários responsáveis, de forma 
automática, a sua consulta entre os autores já cadastrados e a sua 
posterior seleção caso exista e, caso se trate de novo autor, o seu 
cadastramento na mesma função; 

0,01 

Gerenciar a data e o horário, em campos específicos e 
independentes, de inserção das matérias e notícias, durante a sua 
incorporação; 

0,01 

Gerenciar a publicação de notícias e matérias na área pública do 
website, de forma automatizada através dos recursos do Módulo 
de Serviço, em data e horário previamente definidos pelos 
usuários responsáveis; 

0,01 

Permitir, através do gerenciamento, que os conteúdos de notícias 
e matérias possam ficar ocultos, até que a sua exibição na área 
pública do website seja autorizada pelos usuários responsáveis; 

0,01 

Gerenciar a incorporação de um resumo (síntese), em campo 
específico e independente, para uma notícia e matéria, a ser 
utilizado junto a divulgação da mesma nos boxes de conteúdo da 
página principal do website, em sua área pública; 

0,01 

Permitir, através do gerenciamento, que as notícias e matérias 
sejam classificadas por uma categoria e por um assunto 
relacionado e, conforme o design prévio, possam ser exibidas na 
área pública do website, sob a forma de listagem de notícias e 
matérias, sendo uma delas em destaque, acompanhada da 
imagem de identificação, do seu título e do seu resumo (síntese) 
e, as demais, que compõem a referida listagem, deverão estar 
acompanhadas dos seus respectivos títulos e resumos (sínteses), 
assim como deverão estar classificadas pelas categorias 
existentes; 

0,01 

Possuir editor de textos integrado, para gerenciar os conteúdos 
das notícias e matérias; 

0,01 
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Gerenciar a incorporação de imagens em notícias e matérias, com 
suas respectivas legendas, permitindo o redimensionamento do 
seu tamanho pelos usuários responsáveis; 

0,01 

Permitir a consulta das notícias e matérias incorporadas ao 
repositório do website, durante as atividades de gerenciamento 
promovidas pelos usuários responsáveis, relativas à palavras, 
frases ou termos específicos, compostos por qualquer conjunto de 
caracteres, inseridas no títulos das notícias e matérias, e, ainda, 
produzir consultas parametrizadas relativas ao seguinte:  0,01 

(1) às categorias de notícias e matérias;  

(2) aos assuntos de notícias e matérias e;  

(3) aos períodos de inserção das notícias e matérias no 
repositório; 

Proporcionar a visualização, em face dos parâmetros informados, 
de todos os dados relacionados às notícias e matérias resultantes 
da consulta; 

0,01 

Permitir a visualização ampliada de uma imagem exibida na área 
pública do website, quando a mesma compor as notícias e 
matérias, ao acioná-la através de uma ação de clique no mouse 
ou ação correlata, em outros dispositivos de acesso/controle; 

0,01 

Gerenciar a incorporação, nas notícias e matérias que serão 
exibidas na área pública do website, de frames com tamanho 
redimensionável, interno ou externo ao website, como por 
exemplo, para a exibição de um conteúdo externo de áudio do 
soundcloud ou para a exibição de uma imagem interna do 
repositório de imagens; 

0,01 

Permitir a impressão de notícias e matérias, diretamente para o 
dispositivo de impressão selecionado na interface de acesso, 
conforme layout padronizado no design prévio; 

0,01 

Possuir função que possibilite relacionar as matérias e notícias 
publicadas na área pública do website às suas respectivas contas 
do Twitter, do Facebook e do Google+ e ao Whatsapp, 
exclusivamente, quando o website estiver sendo acessado através 
de dispositivos móveis com este aplicativo instalado; 

0,01 

Gerenciar a incorporação de links em notícias e matérias que 
serão exibidas na área pública do website, sob a forma de 
endereços URL (Uniform Resource Locator) para acessar recursos 
externos ao website, publicados na internet pública; 

0,01 

Registrar e exibir, exclusivamente através dos recursos deste 
Módulo de Serviço, o número de acessos e/ou visualizações às 
notícias e matérias na área pública do website, apresentando-o 
aos usuários responsáveis durante as atividades de 
gerenciamento. 

0,01 
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BANNERS 

Gerenciar a incorporação de banners num repositório único, para 
sua posterior exibição na página principal da área pública do 
website, respeitando o layout do design prévio aplicado à página 
principal do website, informando, em campo específico e 
independente, o título de identificação do banner; 

0,01 

Permitir a incorporação de banners a partir de arquivos com as 
extensões JPG, GIF ou PNG, sem limite de tamanho; 

0,01 

Permitir a consulta de arquivos de banners incorporados ao 
repositório do website, durante as atividades de gerenciamento 
promovidas pelos usuários responsáveis, relativa às palavras, 
frases ou termos específicos, compostos por qualquer conjunto de 
caracteres, inseridas nos títulos dos banners, e, ainda, produzir 
consultas parametrizadas relacionadas às extensões dos arquivos 
dos banners; 

0,01 

Proporcionar a visualização, em face dos parâmetros informados, 
de todos os dados relacionados aos arquivos de banners 
resultantes da consulta. 

0,01 

AGENDAS DE 
EVENTOS 

Gerenciar a incorporação de itens de eventos (programação de 
eventos inseridos numa agenda) num repositório único de 
agendas eletrônicas, para sua posterior exibição na área pública 
do website, em página web específica, conforme design prévio, 
informando e/ou inserindo, relativo à agenda, em campos 
específicos e independentes, o seguinte:  0,01 
(1) o título da agenda;  

(2) a descrição da agenda e;  

(3) a categoria ou subcategoria padronizadas da agenda, quando 
se aplicar, a serem selecionadas entre as previamente 
gerenciadas pelos usuários responsáveis;  

Deverá ser possível inserir os seguintes objetos: (1) uma imagem 
de identificação da agenda;  

0,01 (2) um ou mais bancos de imagens da agenda e;  

(3) um ou mais arquivos para download relacionados à agenda; 

Informar, em campos específicos e independentes, quanto aos de 
itens de evento que irão compor a agenda, o seguinte: 

0,01 
(1) a data prevista para o início do evento; 

(2) a hora prevista para o início do evento;  

(3) a data prevista para o término do evento;  

(4) a hora prevista para o término do evento;  

(5) o local onde ocorrerá o evento; 

Gerenciar a incorporação de categorias e subcategorias, para a 
classificação das agendas de eventos do website, possibilitando 
que uma agenda seja associada a uma das categorias ou 
subcategorias disponíveis; 

0,01 
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Permitir a consulta das agendas de eventos incorporados ao 
repositório do website, durante as atividades de gerenciamento 
promovidas pelos usuários responsáveis, relativas às palavras, 
frases ou termos específicos, compostos por qualquer conjunto de 
caracteres inseridos nos títulos das agendas e, ainda, produzir 
consultas parametrizadas relativas aos períodos de início e 
término dos eventos; 

0,01 

Proporcionar a visualização, em face dos parâmetros informados, 
de todos os dados relacionados às agendas e, por conseguinte, 
aos eventos das agendas, resultantes da consulta; 

0,01 

Possibilitar a exibição, na área pública do website, das agendas 
que ainda possuam itens de eventos vigentes em relação à data 
atual, organizadas em razão das datas dos eventos mais recentes, 
apresentando as imagens de identificação das agendas, o período 
(inicial e final) da programação dos eventos, e, uma vez 
selecionada, exibir as informações incorporados de todos os itens 
de eventos que a compõe; 

0,01 

Possibilitar a exibição, na área pública do website, das agendas 
com os seus respectivos itens de eventos, sob a forma de um 
calendário que, conforme selecionado, deverá exibir os eventos de 
um determinado dia, semana ou mês, sendo permitida a 
navegação entre os períodos de exibição, bem como a exibição 
das informações, conforme sejam selecionadas, relativas às 
agendas e aos seus respectivos itens de eventos. 

0,01 

ENQUETES 

Gerenciar a incorporação de enquetes (pesquisas de opinião), 
num repositório único mantido pelo website, para sua posterior 
publicação na área pública do website, em página web específica, 
conforme design prévio, informando, em campos específicos e 
independentes, o seguinte: 

0,01 

(1) o título (a pergunta da enquete); 

(2) a data de inserção da enquete no repositório;  

(3) a data em que ocorrerá a publicação da enquete na área 
pública do website;  

(4) a hora em que ocorrerá a publicação da enquete na área 
pública do website;  

(5) a data em que ocorrerá o término da publicação da enquete na 
área pública do website;  

(6) a hora em que ocorrerá o término da publicação da enquete na 
área pública do website e;  

(7) as opções de resposta da enquete, sem limite quanto ao 
número de respostas possíveis; 

Possibilitar que o resultado parcial da enquete, exibido na área 
pública do website, seja visualizado após a confirmação do voto 
ou que o mesmo esteja disponível somente aos usuários 
responsáveis pelas atividades de gerenciamento do Módulo de 
Serviço; 

0,01 

Permitir a visualização do resultado da enquete, na área pública 
do website, sob a forma de gráficos de pizza ou de barra; 

0,01 
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Permitir através das atividades de gerenciamento desenvolvidas 
pelos usuários responsáveis, que o cadastro prévio do internauta, 
conforme item deste TR, seja ou não pré-requisito para a votação, 
em uma determinada enquete, que será exibida na área pública do 
website; 

0,01 

Garantir que internautas cadastrados votem uma única vez na 
enquete que exija a identificação prévia dos mesmos; 

0,01 

Garantir que internautas anônimos, quando a enquete permitir, 
votem uma única vez, a cada dia em que a mesma estiver 
disponível; 

0,01 

Garantir que apenas uma única resposta, entre as disponíveis na 
enquete, possa ser selecionada no momento do voto; 

0,01 

Permitir a consulta das enquetes incorporadas ao repositório do 
website, durante as atividades de gerenciamento promovidas 
pelos usuários responsáveis, relativas às palavras, frases ou 
termos específicos, compostos por qualquer conjunto de 
caracteres inseridos nos títulos (as perguntas das enquetes) e, 
ainda, produzir consultas parametrizadas relativas aos períodos de 
publicação das mesmas; 

0,01 

Proporcionar a visualização, em face dos parâmetros informados, 
de todos os dados relacionados às enquetes resultantes da 
consulta; 

0,01 

Permitir que as enquetes incorporadas ao repositório do website 
possam ficar ocultas, até que a sua exibição na área pública do 
website seja autorizada pelos usuários responsáveis. 

0,01 

LEGISLAÇÕE
S 

Gerenciar a incorporação de legislações acervadas do 
Contratante, para sua posterior exibição na área pública do 
website, em página web específica, conforme design prévio, 
compondo um repositório único do website, informando para cada 
legislação incorporada, em campos específicos e independentes, 
o seguinte:  

0,1 

(1) a categoria padronizada da legislação, a ser selecionada entre 
as previamente gerenciadas pelos usuários responsáveis;  

(2) a numeração da legislação;  

(3) a data de assinatura da legislação;  

(4) a data em que ocorrerá a publicação da legislação na área 
pública do website;  

(5) o resumo da legislação;  

(6) a ementa da legislação e;  

(7) os assuntos padronizados das legislações, a serem 
selecionados entre os previamente gerenciados pelos usuários 
responsáveis, e, ainda, deverá ser possível incorporar um arquivo 
correspondente à íntegra da legislação; 



ESTADO DO RIO DE JANEIRO          
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO  
IPAMC 

 

 
 

SETOR DE LICITAÇÃO 
PROC.:057/2023 
FLS.: ______ 

Permitir, através do gerenciamento, que possam ser 
incorporadas categorias e assuntos padronizados para 
classificação das legislações, e, além disto, que uma determinada 
legislação possa ser relacionada a um ou mais assuntos e, ainda, 
que uma legislação possa ser vinculada a uma ou mais 
legislações com as quais se relaciona; 

0,1 

Permitir, através do gerenciamento, que seja possível 
incorporar junto a legislação, um arquivo da extensão PDF, 
contendo a íntegra da legislação, sem limite de tamanho; 

0,1 

Permitir, através do gerenciamento, a pré-visualização 
(preview) do conteúdo dos arquivos incorporados às legislações, 
sem a necessidade efetuar o download dos mesmos; 

0,1 

Permitir a consulta das legislações incorporadas ao 
repositório do website, durante as atividades de gerenciamento 
promovidas pelos usuários responsáveis, relativas a palavras, 
frases ou termos específicos, compostos por qualquer conjunto de 
caracteres, inseridos nas ementas das legislações, e, ainda, ser 
possível produzir consultas parametrizadas, relativas ao seguinte: 
(1) números das legislações;  0,1 

(2) anos das legislações;  

(3) períodos de publicação das legislações;  

(4) status das legislações e;  

(5) categorias e assuntos das legislações; 

Proporcionar a visualização, em face dos parâmetros 
informados, de todos os dados relacionados as legislações 
resultantes da consulta; 

0,1 

Permitir que as legislações fiquem ocultas, até que a sua 
exibição na área pública do website seja autorizada pelos usuários 
responsáveis; 

0,1 

Permitir a consulta das legislações incorporadas ao 
repositório do website, através da área pública, de forma 
parametrizada, em face do seguinte: 

0,1 

(1) números das legislações;  

(2) anos das legislações;  

(3) categorias das legislações;  

(4) períodos de publicação das legislações e;  

(5) assuntos das legislações, e, ainda, em razão da 
informação de palavras, frases ou termos específicos, compostos 
por qualquer conjunto de caracteres, que se deseje consultar no 
conteúdo das legislações, sendo permitido também parametrizar o 
local em que a consulta irá atuar, através da seleção de um ou 
mais entre os seguintes locais:  

(5.1) as ementas das legislações;  

(5.2) os arquivos da extensão PDF incorporados às 
legislações;  

(5.3) o conteúdo HTML das legislações e;  

(5.4) os resumos das legislações. 
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LINKS ÚTEIS 

Gerenciar a incorporação de links úteis para sua posterior 
exibição no website, em página web específica conforme design 
prévio, compondo um repositório único mantido pelo website, 
informando, em campos específicos e independentes, o seguinte:  

0,01 (1) o título do link;  

(2) a categoria padronizada do link, a ser selecionada entre as 
previamente gerenciadas pelos usuários responsáveis e;  

(3) o endereço URL (Uniform Resource Locator) do link; 

Gerenciar a incorporação de categorias, para a classificação 
dos links úteis no repositório do website, possibilitando que um link 
útil seja associado a uma das categorias disponíveis; 

0,01 

Exibir os links úteis incorporados ao repositório na área 
pública do website, classificados por categorias; 

0,01 

Permitir a consulta de links úteis incorporados ao repositório 
do website, durante as atividades de gerenciamento promovidas 
pelos usuários responsáveis, relativas as palavras, frases ou 
termos específicos, compostos por qualquer conjunto de 
caracteres, inseridos nos títulos dos links e, ainda, produzir 
consultas parametrizadas relativas às categorias dos links; 

0,01 

Proporcionar a visualização, em face dos parâmetros 
informados, de todos os dados relacionados aos links úteis 
resultantes da consulta; 

0,01 

Permitir, através do gerenciamento, que links úteis 
incorporados ao repositório do website possam ficar ocultos, até 
que a sua exibição na área pública do website seja autorizada 
pelos usuários responsáveis. 

0,01 

PERGUNTAS 
E 

RESPOSTAS 
FREQUENTES 

Gerenciar a incorporação de perguntas e suas respectivas 
respostas frequentes, para sua posterior exibição na área pública 
do website, em página web específica conforme design prévio, 
compondo um repositório único mantido pelo website, informando, 
em campos específicos e independentes, o seguinte:  

0,01 

(1) a descrição da pergunta;  

(2) a descrição da resposta relacionada à pergunta;  

(3) a categoria ou subcategoria padronizadas da pergunta, 
quando se aplicar, a serem selecionadas entre as previamente 
gerenciadas pelos usuários responsáveis; (4) a ordem (sequência) 
de exibição da pergunta e;  

(5) as unidades da estrutura organizacional do Contratante, 
mantidas pelo Módulo de Serviço deste TR, com as quais a 
pergunta está relacionada; 



ESTADO DO RIO DE JANEIRO          
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO  
IPAMC 

 

 
 

SETOR DE LICITAÇÃO 
PROC.:057/2023 
FLS.: ______ 

Gerenciar a incorporação de categorias e subcategorias, para 
a classificação das perguntas e respostas frequentes no 
repositório do website, possibilitando que uma pergunta seja 
associada à uma das categorias ou subcategorias disponíveis; 

0,01 

Possuir editor de textos integrado, para gerenciar os 
conteúdos das perguntas e respostas frequentes; 

0,01 

Exibir as perguntas e respostas frequentes incorporados ao 
repositório na área pública do website, classificadas por categorias 
ou subcategorias;   

0,01 

Permitir a consulta das perguntas e respostas frequentes 
incorporados ao repositório do website, durante as atividades de 
gerenciamento promovidas pelos usuários responsáveis, relativas 
às palavras, frases ou termos específicos, compostos por qualquer 
conjunto de caracteres, inseridos na descrição da pergunta e, 
ainda, produzir consultas parametrizadas relativas as categorias e 
subcategorias das perguntas; 

0,01 

Proporcionar a visualização, em face dos parâmetros 
informados, de todos os dados relacionados das perguntas e 
respostas frequentes resultantes da consulta; 

0,01 

Permitir, através do gerenciamento, que perguntas e 
respostas frequentes incorporados ao repositório do website 
possam ficar ocultos, até que a sua exibição na área pública do 
website seja autorizada pelos usuários responsáveis. 

0,01 

UNIDADES 
ADMINISTRAT

IVAS 

Gerenciar a incorporação de unidades da estrutura 
organizacional do Contratante ou externas a ele, para sua exibição 
no website público, em página web específica conforme design 
prévio, compondo um repositório único mantido pelo website, 
informando, em campos específicos e independentes, o seguinte:  

0,01 

(1) o nome da unidade a ser endereçada;  

(2) a categoria padronizada da unidade, a ser selecionada 
entre as previamente gerenciadas pelos usuários responsáveis;  

(3) os endereços completos da unidade;  

(4) os telefones da unidade;  

(5) o e-mail de contato da unidade;  

(6) o nome do responsável pela unidade;  

(7) a descrição das competências funcionais da unidade; (8) 
as informações gerais acerca da unidade e;  

(10) os horários de funcionamento da unidade, e, ainda, 
deverá ser possível inserir uma imagem de identificação da 
unidade; 
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Gerenciar a incorporação de categorias, para a classificação 
das unidades no repositório do website, possibilitando que uma 
unidade seja associada a uma das categorias disponíveis; 

0,01 

Permitir a consulta dos telefones das unidades incorporadas 
ao repositório do website, através da área pública, de forma 
parametrizada em razão das categorias das unidades, exibindo 
uma lista contendo:  

0,01 

(1) os nomes das unidades e;  

(2) os seus respectivos telefones e, quando selecionada uma 
unidade, exibir o seguinte:  

(2.1) as informações gerais acerca da unidade;  

(2.2) os endereços completos da unidade;  

(2.3) o nome do responsável pela unidade;  

(2.4) os horários de funcionamento da unidade e;  

(2.5) o e-mail da unidade; 

Permitir a impressão da lista de telefones, resultante dos 
parâmetros aplicados à consulta, contendo o nome da unidade e o 
seu respectivo telefone, direcionando-a para um arquivo de saída 
com a extensão PDF, conforme o layout padronizado no design 
prévio; 

0,01 

Permitir a consulta das unidades incorporados ao repositório do 
website, durante as atividades de gerenciamento promovidas 
pelos usuários responsáveis, relativas às palavras, frases ou 
termos específicos, compostos por qualquer conjunto de 
caracteres inseridos nos nomes das unidades e, ainda, produzir 
consultas parametrizadas relativas às categorias das unidades; 

0,01 

Proporcionar a visualização, em face dos parâmetros informados, 
de todos os dados relacionados às unidades resultantes da 
consulta; 

0,01 

Permitir que as unidades fiquem ocultas, até que a sua exibição na 
área pública do website seja autorizada pelos usuários 
responsáveis. 

0,01 

E-SIC 

Possuir recurso que dê provimento ao serviço de solicitações de 
informações ao Contratante, exclusivamente por internautas 
(pessoas físicas e jurídicas) previamente identificados no website, 
armazenando as referidas solicitações num repositório único 
mantido pelo website, constituindo o serviço eletrônico de acesso 
a informação (E-SIC), a ser disponibilizado na área pública, em 
página web específica, cujo layout estará submetido ao design 
prévio, e, os conteúdos da página, que deverão orientar sobre o 
funcionamento do serviço E-SIC, quando se aplicar, conterão links 
para acesso aos demais Módulos de Serviço do website, estarão 
submetidos ao gerenciamento empreendido pelos usuários 
responsáveis; 

0,01 

Possuir editor de textos integrado, para gerenciar a 
incorporação dos conteúdos da página web que conterá as 
orientações do serviço E-SIC; 

0,01 



ESTADO DO RIO DE JANEIRO          
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO  
IPAMC 

 

 
 

SETOR DE LICITAÇÃO 
PROC.:057/2023 
FLS.: ______ 

Gerenciar a incorporação de um link de acesso, para ser 
exibido na página web de orientação do serviço E-SIC, para as 
perguntas e respostas frequentes; 

0,02 

Gerenciar a incorporação de um link de acesso, para ser 
exibido na página web de orientação do serviço E-SIC; 

0,01 

Gerenciar a incorporação de uma legislação, entre as 
existentes no website, para ser exibida na página web de 
orientação do serviço E-SIC, relativo a Lei ou Decreto, ou outro 
documento equivalente, caso exista, que regulamentou o serviço 
E-SIC no Contratante; 

0,01 

Permitir, através do gerenciamento, que sejam selecionadas 
as unidades da estrutura organizacional do Contratante, para as 
quais poderão ser encaminhadas, via área pública do website e 
pelos internautas cadastrados, as solicitações de informação do 
serviço E-SIC; 

0,02 

Garantir que o prazo máximo para responder uma solicitação 
de informações seja fixado em 20 dias, contados da data e hora 
do registro da solicitação no serviço E-SIC, podendo este prazo 
ser prorrogado por mais 10 dias, mediante registro de justificativa 
prévia a ser elaborada pelo Contratante e posterior notificação da 
justificativa ao solicitante; 

0,02 

Garantir a incorporação na página web específica de 
orientação do serviço E-SIC na área pública, de uma 
funcionalidade que permita ao internauta cadastrado, consultar os 
trâmites das suas solicitações de informações. 

0,01 

Garantir que em todas as solicitações de informação, 
promovidas via área pública do website pelos internautas 
cadastrados, seja informado o seguinte, em campos específicos e 
independentes:  

0,01 

a) A unidade da estrutura organizacional para onde será 
encaminhada a solicitação de informação;  

b) O canal padronizado de recebimento da resposta à 
solicitação, gerenciado previamente pelos usuários responsáveis 
e;  

c) A descrição da solicitação de informação com até 5.000 
caracteres e, ainda, deverá ser possível incorporar um arquivo 
junto solicitação de informação, quando se aplicar; 

Permitir a incorporação de um arquivo à solicitação de 
informações, com tamanho de até 2 MB (Mega Bytes); 

0,01 

Exibir após a correta conclusão do registro da solicitação de 
informações e a sua incorporação ao repositório do website, uma 
mensagem de confirmação ao solicitante, exibida na interface do 
Módulo de Serviço, relativa ao envio com sucesso da sua 
solicitação e, ainda, o envio de um e-mail ao solicitante, de forma 
automatizada pelo Módulo de Serviço, incluindo na mensagem do 
e-mail  

0,01 

a) As informações completas da solicitação;  
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b) O número do protocolo da mesma. 

Registrar a data e a hora das solicitações de informações, 
assim que as mesmas forem incorporadas ao repositório do 
website; 

0,01 

Registrar todos os trâmites das solicitações de informações, 
realizados no serviço E-SIC, armazenando a data e o horário de 
cada trâmite, como por exemplo, porém não se limitando a estes:  

0,01 
a) solicitação aberta;  

b) solicitação tramitando e;  

c) solicitação em recurso; 

Permitir, através do gerenciamento, a incorporação de 
categorias padronizadas para classificação das respostas às 
solicitações de informações, no repositório do website; 

0,01 

Garantir o seguinte, relativo ao gerenciamento das respostas 
às solicitações de informações, promovidas pelos usuários 
responsáveis: 

0,01 

Notificar os solicitantes por intermédio de e-mail, de forma 
automatizada, através do Módulo de Serviço, assim que a 
tramitação da solicitação for encerrada, inserindo na mensagem 
do e-mail, a resposta à solicitação de informação; 

0,01 

Permitir a transferência e/ou o encaminhamento de uma 
determinada solicitação de informação, da unidade da estrutura 
organizacional do Contratante originalmente designada pelo 
solicitante para uma outra unidade, sendo admitido, inclusive, 
inserir um comentário com até 5.000 caracteres de qualquer tipo. 

0,01 

Permitir, através do gerenciamento, que os usuários 
responsáveis do Contratante, possam responder as solicitações 
de informação preenchendo o seguinte, a cada resposta, em 
campos específicos e independentes:  

0,01 

a) a categoria padronizada de resposta, gerenciada 
previamente pelos usuários responsáveis;  

b) a descrição da resposta com até 5.000 caracteres e, ainda, 
assim como deverá ser possível incorporar um arquivo à resposta; 

i. Permitir a incorporação de um arquivo à resposta da 
solicitação de informação, da extensão PDF, com tamanho de até 
2 MB (Mega Bytes); 

Permitir, através do gerenciamento, que os usuários 
responsáveis do Contratante, possam gerar uma solicitação de 
informação, incorporando-a ao repositório, via área privada. 

0,01 

Permitir, através da página web de orientação sobre o serviço 
E-SIC, que o internauta, produza consultas sobre todas as 
solicitações de informação registradas. 

0,01 
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Proporcionar a visualização sob a forma de gráficos, em face 
dos parâmetros informados, dos seguintes dados consolidados: 
quantidades de solicitações por categorias de respostas;  

0,01 

Proporcionar a geração de um relatório, conforme layout 
padronizado no design prévio, direcionando a sua saída para um 
arquivo com a extensão PDF, em face dos parâmetros informados, 
incorporando ao mesmo as seguintes dados consolidados:  

0,02 a) quantidade de solicitações;  

b) quantidade de solicitações por categorias de respostas;  

c) quantidade de solicitações pelo perfil dos solicitantes – 
pessoa física e jurídica 

Permitir a consulta das solicitações de informação 
incorporadas ao repositório do E-SIC, durante as atividades de 
gerenciamento promovidas pelos usuários responsáveis, relativas 
às palavras, frases ou termos específicos, compostos por qualquer 
conjunto de caracteres que compõem os nomes dos requerentes 
(pessoas físicas e jurídicas). 

0,01 

Proporcionar a visualização, em face dos parâmetros 
informados, de todos os dados relacionados às solicitações de 
informação, considerando o seguinte:  

0,01 a) os dados completos do internauta;  

b) os dados completos da solicitação e;  

c) o histórico dos trâmites da solicitação; 

Proporcionar a geração de relatórios estatísticos, conforme 
layout padronizado no design prévio, direcionando as suas saídas 
para arquivos com a extensão PDF, precedidos da informação dos 
seguintes parâmetros:  0,01 

a) unidades designadas nas solicitações e;  

b) os períodos das solicitações; 

OUVIDORIA 

Possuir recurso dê provimento ao serviço de solicitações de 
informações ao Contratante, exclusivamente por internautas 
(pessoas físicas e jurídicas) sem a obrigatoriedade de 
identificação do usuário no website, armazenando as referidas 
solicitações num repositório único mantido pelo website, 
constituindo o serviço de OUVIDORIA, a ser disponibilizado na 
área pública, em página web específica, cujo layout estará 
submetido ao design prévio, e, os conteúdos da página, que 
deverão orientar sobre o funcionamento do serviço OUVIDORIA, 
quando se aplicar, conterão links para acesso aos demais 
Módulos de Serviço do website, estarão submetidos ao 
gerenciamento empreendido pelos usuários responsáveis; 

0,3 

Possuir contatos físicos e digitais da Contratante, como 
telefones, emails e endereço físico; 

Gerenciar a incorporação de um link de acesso, para ser 
exibido na página web de Envio do Relato divididos pelas 
categorias Denúncia, Reclamação, Solicitação, Sugestão e Elogio; 
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Garantir que em todas os envios de relato, promovidas via 
área pública do website pelos internautas, seja informado o 
seguinte, em campos específicos e independentes: 

a) BAIRRO: Conter campo com todos os bairros do 
município da Contratante cadastrados; 

b) LOCAL: Conter caixa de texto para o internauta coloque 
a localidade, rua, ou qualquer outro ponto de referência do seu 
relato; 

c) DESCRIÇÃO: Conter caixa de texto para até 5.000 
caracteres; 

ANEXO: Conter campo de anexo de foto, em qualquer 
formato de imagem conhecido; 

Registrar a data e a hora das solicitações de informações, 
assim que as mesmas forem incorporadas ao repositório do 
website; 

LICITAÇÕES 

Gerenciar e filtrar as licitações públicas relacionadas ao 
INSTITUTO DE PENSÃO E APOSENTADORIA DO MUNICÍPIO 
DE CORDEIRO, centralizadas no departamento de licitações da 
Prefeitura Municipal, para sua posterior exibição na área pública 
do website, conforme o design prévio, compondo um repositório 
único do website, informando o seguinte em campos específicos e 
independentes, relativos às licitações: 

0,5 

a) a unidade responsável pela Licitação, entre as já existentes 
no repositório do website;  

b) a modalidade padronizada da licitação, previamente 
gerenciada pelos usuários responsáveis;  

c) o número da licitação;  

d) o ano da licitação;  

e) o número do processo administrativo da licitação;  

f) a descrição do objeto da licitação;  

g) a data de publicação da licitação;  

h) a data de abertura da licitação;  

i) a hora de abertura da licitação;  

j) o valor estimado da licitação;  

k) o valor final da licitação;  

l) o status da licitação e;  

m) as categorias padronizadas da licitação, gerenciadas pelos 
usuários responsáveis e, deverá ainda ser possível incorporar um 
ou mais arquivos para download, relacionados a uma licitação; 

Gerenciar a incorporação de modalidades, para a 
classificação das licitações no repositório do website, 
possibilitando que uma licitação seja associada a uma única 
modalidade; 

0,4 

Permitir, através do gerenciamento, que sejam atribuídas às 
unidades da estrutura organizacional do Contratante os seus 
respectivos usuários (um ou mais), que serão responsáveis pela 
publicação das licitações relacionadas às unidades, selecionados 
entre as contas de usuários que já integram o repositório de 
segurança do website; 

0,4 
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Permitir, através do gerenciamento, que sejam atribuídas às 
licitações um status, entre os seguintes, ou correlatos:  

0,5 

a. anulada;  

b. cancelada;  

c. deserta;  

d. em andamento;  

e. encerrada;  

f. frustrada;  

g. homologada;  

h. revogada; 

i. suspensa; 

j. republicada 

Garantir, através do gerenciamento, a incorporação junto às 
licitações, de um ou mais arquivos com a extensão PDF e de 
tamanho ilimitado, para download via área pública do website, 
informando o seguinte, em campos específicos e independentes:  0,4 

a) o título do arquivo;  

b) a data de publicação do arquivo. 

Permitir, através do gerenciamento, que seja exigida ou não a 
identificação prévia do internauta, como pré-requisito para que o 
mesmo possa efetuar os downloads dos arquivos publicados junto 
às licitações. Exibir na área pública do website as licitações 
públicas incorporadas ao repositório, considerando o seguinte: 

0,5 

Exibir uma lista com as licitações, onde cada uma estará 
acompanhada das seguintes informações:  

0,5 

a) modalidade da licitação;  

b) número da licitação;  

c) ano da licitação;  

d) a data de abertura da licitação;  

e) a descrição da licitação e;  

f) o status da licitação, em face dos seguintes parâmetros de 
consulta:  

g) das palavras, frases ou termos específicos, compostos por 
qualquer conjunto de caracteres inseridos nas descrições dos 
objetos das licitações, assim como nos conteúdo dos arquivos 
incorporados a elas;  

h) números das licitações;  

i) anos das licitações;  

j) modalidades das licitações;  

k) unidades responsáveis pelas licitações;  

l) status das licitações. 
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Permitir que, ao listar as licitações públicas, as mesmas 
possam ser selecionadas através de uma ação de clique no 
mouse ou ação correlata, em outros dispositivos de 
acesso/controle e, em decorrência desta ação, sejam exibidas 
todas as informações e, quando se aplicar, também sejam 
exibidos os arquivos incorporados a elas, classificados quanto à 
sua finalidade, sendo, então, permitido o download dos referidos 
arquivos, condicionado ao parâmetro, gerenciado pelos usuários 
responsáveis do Contratante; 

0,5 

Permitir, através do gerenciamento, que as licitações com todos os 
seus conteúdos fiquem ocultas na área pública do website, até 
que as suas exibições sejam autorizadas pelos usuários 
responsáveis; 

0,4 

Permitir consultas às licitações publicadas incorporados ao 
repositório do website, durante as atividades de gerenciamento 
promovidas pelos usuários responsáveis, de forma parametrizada, 
em face das seguintes informações:  

0,4 
a) números das licitações;  

b) modalidades das licitações e;  

c) anos das licitações; 

Proporcionar a visualização, em face dos parâmetros 
informados, de todos os dados relacionados as licitações públicas 
resultantes da consulta; 

0,4 

CONTRATOS 

Gerenciar os contratos com os seus dados, advindos ou não dos 
processos de integração junto aos sistemas legados do 
Contratante, e, ainda de forma integrada à funcionalidade em 
Tempo Real, para sua posterior exibição na área pública do 
website, conforme o design prévio, compondo um repositório 
único, informando o seguinte em campos específicos e 
independentes, relativos aos contratos:  

0,5 

a) o número do contrato;  

b) o número do processo administrativo;  

c) a data do contrato;  

d) a modalidade padronizada do contrato, gerenciada 
previamente pelos usuários responsáveis;  

e) a licitação que originou o contrato, entre as já existentes no 
repositório do website;  

f) a unidade responsável pelo contrato, entre as já existentes 
no repositório do website,;  

g) o fornecedor padronizado do contrato, gerenciado 
previamente pelos usuários responsáveis;  

h) a descrição do objeto do contrato;  

i) o período de vigência do contrato;   

j) o valor do contrato; 
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Gerenciar a incorporação de modalidades, para a 
classificação dos contratos no repositório do website, 
possibilitando que um contrato seja associado a uma única 
modalidade; 

0,5 

Permitir, através do gerenciamento, a incorporação junto aos 
contratos, de um ou mais arquivos com a extensão PDF e de 
tamanho ilimitado, relacionados ao contrato original, para 
download via área pública do website. 

0,5 

Garantir, através do gerenciamento, que sejam atribuídos aos 
aditivos contratuais um tipo de alteração, entre os seguintes ou 
correlatos:  

0,5 a) valor contratual;  

b) prazo contratual e;  

c) outros;   

Garantir, através do gerenciamento, a incorporação junto aos 
contratos, de um ou mais arquivos, relacionados aos aditivos 
contratuais, com a extensão PDF e de tamanho ilimitado, para 
download via área pública do website, informando o seguinte, em 
campos específicos e independentes:  

0,4 
a) o número do aditivo;  

b) o tipo padronizado de alteração;  

c) o valor do aditivo;  

d) a data do aditivo;  

e) a descrição do aditivo; 

Permitir consultas aos contratos incorporados ao repositório 
do website, durante as atividades de gerenciamento promovidas 
pelos usuários responsáveis, relativas às palavras, frases ou 
termos específicos, compostos por qualquer conjunto de 
caracteres que compõem os nomes dos fornecedores e as 
descrições do objeto do contrato, e, ainda produzir consultas 
parametrizadas, em face das seguintes informações:  

0,3 

a) licitações associadas aos contratos;  

b) por credor;  

c) pelo tipo de contrato; 

Proporcionar a visualização, em face dos parâmetros 
informados, de todos os dados relacionados aos contratos e aos 
seus respectivos aditivos. 

0,4 
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ANEXO II DO TERMO DE REFERÊNCIA - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

I. A licitante deverá apresentar, por ora de sua participação no processo de contratação, a Proposta 
de Preços obrigatoriamente em conformidade com o que está descrito neste TR e no instrumento 
de convocação;  

II. A licitante deverá apresentar em sua Proposta de Preços a Planilha de Formação de Preços 
devidamente preenchida, conforme o modelo apresentado abaixo: 

III. A instalação será paga em uma única parcela após a conclusão; 

IV. A Implantação consiste na migração, configuração, customização (durante período de implantação) 
e treinamento do sistema, e será pago após a entrega em uma única parcela; 

V. A cessão e manutenção mensal, com cessão de direito de uso, será pago em parcelas mensais e 
sucessivas, após a operação inicial dos sistemas. 

CESSÃO DE DIREITO DE USO DE SOFTWARE 

Item Especificação 
Unidade 

Individual de 
Medição/Qtd 

Valor Mensal Valor Anual 

1 Portal Institucional  Mês/12   

TOTAL MENSAL 
   

 

OUTROS SERVIÇOS 

Item Especificação 
Unidade 

Individual de 
Medição/Qtd 

Valor Unitário Valor Anual 

1 Treinamento Unidade/01   

2 Instalação, Importação e Implantação Unidade/01   

TOTAL  
   

 
VALOR GLOBAL Cessão de Direito de Uso Software e Outros Serviços R$_____________ 
(..................................................................). 
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ANEXO III TERMO DE REFERÊNCIA - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

 

CRONOGRAMA 

Item Tipo Valor 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 

1 Treinamento  X X           

2 
Instalação, Importação e 
Implantação 

 X X           

3 
Serviço de Cessão de 
Licença e Manutenção 

 X X X X X X X X X X X X 

SUB TOTAL              

TOTAL              

 

O cronograma será realizado de acordo com a execução dos serviços e desembolso financeiro, conforme 
dispõe o artigo 40, inciso XIV, alínea “a”, da lei 8.666/1993, o prazo comum (padrão) de todos os processos 
administrativos é de 30 (trinta) dias a partir de apresentação da fatura. 
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ANEXO II - MODELO DE CREDENCIAMENTO/PROCURAÇÃO 

 
Pelo presente instrumento, a empresa ___________________________________________, 
CNPJ __________________, com sede na _________________________________________, 
através de seu representante legal infra-assinado, credencia o(a) Sr(a) 
______________________, portador(a) da cédula de identidade nº _______________, expedida 
pelo _________, outorgando-lhe plenos poderes para representá-la na sessão pública do 
TOMADA DE PREÇO nº ____/20XX, em especial para formular lances verbais e para interpor 
recursos ou deles desistir. 
 

____________________________________________ 
(nome completo, cargo ou função e assinatura do representante legal, com FIRMA 

RECONHECIDA) 
 
 
“modelo referencial” 
“papel timbrado da empresa” 
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ANEXO III  

 
DECLARAÇÃO PARA EQUIPARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE 
(FORA DO ENVELOPE) 

 
 
(nome/razão social)________________________________________________. 
Inscrita no CNPJ nº________________________________________, por intermédio de seu 
representante legal o(a) sr(a)_____________________________________________, 
portador(a)da carteira de identidade nº _______________________________________ e do CPF 
nº_____________________________________, DECLARA , para fins do disposto no Edital de 
TP nº XXX/20XX sob as sanções  administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que fará uso do 
tratamento diferenciado estabelecido pela Lei Complementar Federal nº 123/06 e suas alterações, 
não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4 do artigo 3º da Lei Complementar nº 
123/2006 e sendo considerada:  
 
(  ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme no artigo 18-A, §1º da Lei Complementar 
Federal nº 123, de 14/12/2006;  
 
(  ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006; 
  
(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei  Complementar nº 
123, de 14/12/2006. 
 
 (  ) Sociedade Cooperativa de Consumo que tenham auferido, no ano-calendário anterior, receita 
bruta até o limite definido no inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, nela incluídos os atos cooperados e não-cooperados, conforme estabelece o 
art. 34 da Lei 11.488/07.  

 
Cordeiro,_______de_______________de _________________. 

 
 
 

_____________________________________________________ 
(representante legal) 
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ANEXO IV  

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 

IDONEIDADE 
 
Declaramos sob as penas da Lei, a inexistência de fato impeditivo de nossa participação e que 
temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa, concordamos sem 
restrição com as condições constantes no Edital e que cumprimos com os requisitos de 
habilitação e idoneidade. 
 
DADOS DA EMPRESA 
Razão Social: __________________________________________________________________ 
CNPJ: ________________________________________________________________________ 
Endereço: _____________________________________________________________________ 
Cidade:___________________________CEP:__________________________UF____________ 
Telefone: (__)__________________ E-mail: _________________________________________ 
Banco:_____________ Agência:_________ C/C: _____________________________________ 
 
DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL 
Nome:________________________________________________________________________ 
RG: _______________________________C.P.F. ______________________________________ 
Telefones: (__)_________________E-mail: ___________________________________________ 
 

___________________________________________________________________ 
(Local e data) 

 
 

___________________________________________________________________ 
(Carimbo e assinatura do responsável) 

 
 
“modelo referencial” 
“papel timbrado da empresa” 
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ANEXO V  

 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INC. XXXIII DO ART.7º DA CR DE 
1988 
 
______________________(nome da empresa), inscrito no CNPJ sob o nº _________, por 
intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a) _______________ , portador(a) da Carteira de 
Identidade nº __________ e do CPF nº ___________ DECLARA, para fins do disposto no inciso V 
do art. 27 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 9.854, de 27 de outubro de 
1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de dezesseis anos. 
 
Ressalva: ( ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 
 
Cordeiro, RJ_____ de __________ de 20XX. 
_____________________________________ 
“nome completo do representante legal” 
 
 
“modelo referencial” 
“papel timbrado da empresa” 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ESTADO DO RIO DE JANEIRO          
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO  
IPAMC 

 

 
 

SETOR DE LICITAÇÃO 
PROC.:057/2023 
FLS.: ______ 

ANEXO VI - MODELO DE PROPOSTA 

 
   

 

                     
         Estado do Rio de Janeiro 

                                  Prefeitura Municipal de Cordeiro 

         "CORDEIRO - CIDADE EXPOSIÇÃO' 

                         

  PROPOSTA DE PREÇO - ANEXO I   

                         
 Tomada de Preços Nº 00009/2023 - Processo Nº 000057/2023 

                         

  
COTA PRINCIPAL 

                         

  
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QTDE. 

ESTIMATIVA 
UNITÁRIO 

MARCA 
OFERECIDA 

PREÇO 
UNITÁRIO 

SUBTOTAL 

   
1 

  PORTAL INSTITUCIONAL - cessão 
de licença 

MÊS 12 
                 

1.710,00  
      

   
3   Treinamento. - outros serviços unidade 1 

                 
1.190,00  

      

   
4 

  Instalação, Importação e 
Implantação - outros serviços 

unidade 1 
                 

2.193,33  
      

                      
TOTAL 

 

                      
  

                                                  
DADOS DO FORNECEDOR 

Razão Social 
  

CNPJ 
  

Endereço 
  

Telefone 
  

Celular 
  

E-mail 
  

DADOS DO SIGNATÁRIO - PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

NOME 
  

CARGO 
  

RG 
  

CPF 
  

Dados Bancários 

CARIMBO DO CNPJ DA EMPRESA 

DECLARAMOS INTEIRA SUBMISSÃO AOS 
TERMOS DA LEI Nº 8.666/1993 

Banco   DATA: ______ / ________ / _________ 

Agência   

  
     

  

  
     

  

Conta     
     

  

Validade da Proposta   REPRESENTANTE DA EMPRESA 
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MODELO DE PROPOSTA CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA 

I. A licitante deverá apresentar, por ora de sua participação no processo de contratação, a Proposta 
de Preços obrigatoriamente em conformidade com o que está descrito neste TR e no instrumento 
de convocação;  

II. A licitante deverá apresentar em sua Proposta de Preços a Planilha de Formação de Preços 
devidamente preenchida, conforme o modelo apresentado abaixo: 

III. A instalação será paga em uma única parcela após a conclusão; 

IV. A Implantação consiste na migração, configuração, customização (durante período de implantação) 
e treinamento do sistema, e será pago após a entrega em uma única parcela; 

V. A cessão e manutenção mensal, com cessão de direito de uso, será pago em parcelas mensais e 
sucessivas, após a operação inicial dos sistemas. 

CESSÃO DE DIREITO DE USO DE SOFTWARE 

Item Especificação 
Unidade 

Individual de 
Medição/Qtd 

Valor Mensal Valor Anual 

1 Portal Institucional  Mês/12   

TOTAL MENSAL 
   

 

OUTROS SERVIÇOS 

Item Especificação 
Unidade 

Individual de 
Medição/Qtd 

Valor Unitário Valor Anual 

1 Treinamento Unidade/01   

2 Instalação, Importação e Implantação Unidade/01   

TOTAL  
   

 
VALOR GLOBAL Cessão de Direito de Uso Software e Outros Serviços R$_____________ 
(..................................................................). 
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ANEXO VII - MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO N.º XXX/2023  
PROCESSO ADMINISTRATIVO N. º 057/2023  

 
TOMADA DE PREÇO N° 009/2023 
 
 

CONTRATANTE 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ/MF: 

INSCRIÇÃO ESTADUAL/MUNICIPAL: 

ENDEREÇO: 

TELEFONE: 

E-MAIL: 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL: 

CARGO: 

IDENTIDADE: 

CPF: 
 

CONTRATADA 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ/MF: 

INSCRIÇÃO ESTADUAL/MUNICIPAL: 

OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL: (   )SIM - (   )NÃO 

ENDEREÇO: 

TELEFONE: 

E-MAIL: 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL: 

CARGO: 

IDENTIDADE: 

CPF: 
 
 
Aos ____ dias do mês de ______, do ano de ______, as partes acima identificadas, através de 
seus representantes com poderes legais para representá-las e assinar, têm entre si, justo e 
avençado, celebram o presente CONTRATO de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM LICENCIAMENTO DE USO DE PROGRAMAS DE COMPUTAÇÃO, 
ASSESSORIA EM INFORMÁTICA, INCLUINDO IMPLANTAÇÃO, INSTALAÇÃO, 
CONFIGURAÇÃO E MANUTENÇÃO DE PROGRAMAS DE COMPUTAÇÃO E BANCOS DE 
DADOS ALÉM DE ATUALIZAÇÃO DE PÁGINAS ELETRÔNICAS, RELACIONADOS COM A 
PORTAL INSTITUCIONAL, EM ATENDIMENTO AS NECESSIDADES, VISANDO ATENDER AS 
DEMANDAS DO INSTITUTO, OBSERVADAS AS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, CONFORME 
ANEXO I DO EDITAL, em observância ao procedimento licitatório autorizado no processo n.° 
057/2023, realizado na modalidade Tomada de Preço, sob n.º 009/2023, regido pelas Lei Federal 
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nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Complementar 123 de 03 dezembro de 2006, as demais 
normas complementares e disposições do instrumento convocatório do referido procedimento 
convocatório, nos termos e condições abaixo: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DEFINIÇÕES: 
 
1.1- Para efeito deste contrato, significam. 
 
a) CONTRATADA – Empresa que prestará os serviços; 
b) CONTRATANTE – INSTITUTO DE PENSÃO E APOSENTADORIA DO MUNICÍPIO DE 
CORDEIRO; 
c) CONTRATO – acordo existente entre CONTRATADO e CONTRATANTE, materializado e 
formalizado neste instrumento; 
d) FISCALIZAÇÃO – servidores formalmente indicados pela autoridade competente, para 
acompanhar a entrega dos produtos, objeto deste contrato; 
e) FORÇA MAIOR – evento fora do razoável controle do CONTRATANTE ou da 
CONTRATADA, e que torne impraticável o desempenho das obrigações assumidas em razão do 
contrato, exclusive qualquer fato cuja ocorrência tenha sido determinada por ação ou omissão do 
CONTRATANTE ou da CONTRATADA, citada de negligência, imperícia ou imprudência, e 
qualquer fato que razoavelmente pudesse Ter sido previsto antes da assinatura deste Contrato, e 
cujas conseqüências adversas pudessem ser evitadas ou minoradas em razão desta previsão; 
f) ORDEM DE SERVIÇO – documento emitido pelo CONTRATANTE, através de autoridade 
competente, autorizando o início da execução do Contrato; 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
 
2.1 Constitui objeto desta Tomada de Preço a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM LICENCIAMENTO DE USO DE PROGRAMAS DE COMPUTAÇÃO, 
ASSESSORIA EM INFORMÁTICA, INCLUINDO IMPLANTAÇÃO, INSTALAÇÃO, 
CONFIGURAÇÃO E MANUTENÇÃO DE PROGRAMAS DE COMPUTAÇÃO E BANCOS DE 
DADOS ALÉM DE ATUALIZAÇÃO DE PÁGINAS ELETRÔNICAS, RELACIONADOS COM A 
PORTAL INSTITUCIONAL, EM ATENDIMENTO AS NECESSIDADES, VISANDO ATENDER AS 
DEMANDAS DO INSTITUTO, OBSERVADAS AS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, CONFORME 
ANEXO I DO EDITAL. 
 
2.2 O presente contrato se trata do tipo MENOR PREÇO GLOBAL sobre valor estabelecido no 
no edital e seus anexos, objetivando a contratação de empresa para o objeto descrito no subitem 
2.1 desta cláusula, conforme especificações, quantitativos e condições estabelecidas no anexo I 
do edital. 

 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO, DURAÇÃO E FORMA DE RECEBIMENTO. 
 
3.1 O projeto em questão, no entender desta contratante não se trata de uma contratação simples, 
pois requer altíssimos investimentos e contraprestação em forma de pagamentos à empresa que 
vier a ser contratada.  Essas são as razões pelas quais, no intuito de se obter preços e condições 
mais vantajosos à Administração, a duração do contrato a ser firmado deverá ser de 12 (doze) 
meses, a contar da assinatura, podendo ser prorrogado, respeitando-se o limite legal previsto na 
Lei n° 8.666/1993. 
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3.2 Na hipótese de término da vigência do contrato ou sua rescisão por qualquer motivo, o sistema 
ficará disponível com a opção “Consulta”, ou seja, terá o uso para produção bloqueado, mantendo 
o acesso de leitura a todas as funcionalidades do módulo pelo prazo improrrogável de 06 (seis) 
meses, para que em caso de transição contratual, a nova contratada possa ter um prazo mais 
elástico para possíveis ajustes na migração dos dados. O banco de dados do sistema de 
programas deve ser disponibilizado a Contratante em até 72 (setenta e duas) horas com todos os 
acessos liberados. 
 
3.3 A contratada deverá fornecer os arquivos e informações do site, em formato .sql e txt contendo 
toda a estrutura dos arquivos, contendo o dicionário de dados sem limitações de acesso ou 
criptografia por senha ou qualquer outra. Os arquivos anexados aos registros também deverão ser 
fornecidos sendo os principais .pdf, .doc, .docx, . xls, . xlsx, .jpg, .png, não se limitando a estes; 
 
3.4 As condições de execução e os serviços executados pela Contratada serão vistoriados 
continuamente pelo  INSTITUTO DE PENSÃO E APOSENTADORIA DO MUNICÍPIO DE 
CORDEIRO durante a vigência do contrato (12 meses) podendo ser prorrogado até os limites 
previstos em lei. 
 
3.5 - Todas as supressões, acréscimos ou complementações terão seus preços fixados com base 
nos valores vigentes ou equivalentes na proposta da CONTRATADA, caso a proposta não tenha 
preços que possam servir de parâmetro para a definição do valor acordada entre CONTRATANTE 
E CONTRATADA, com base nos preços de mercado. 
 
3.6 - A execução do serviço deverá ser efetuada conforme solicitação por escrito do IPAMC 
conforme Termo de Referência em anexo. 
 
3.7 – O IPAMC rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento executado em desacordo com o 
contrato.  
 
3.8 – DO RECEBIMENTO DEFINITIVO DO OBJETO  
 
3.8.1. Executado os serviços, o seu recebimento será realizado na forma do inciso II do art. 73 da 
Lei nº. 8.666/1993:  
 

a - Provisoriamente, no ato da implantação do site institucional, pelo servidor designado. 
 
b - Definitivamente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, para verificação da 
conformidade dos produtos entregues com as especificações da solicitação, pelo fiscal do 
contrato, que procederá à conferência de sua conformidade com as especificações do 
Termo de Referência e do Edital, da proposta, da nota de empenho e do Contrato. Caso não 
haja qualquer impropriedade explicita, será atestado esse recebimento. 

 
3.8.2. O aceite do objeto pelo setor responsável não exclui a responsabilidade civil do licitante por 
vício de qualidade ou disparidades com as especificações estabelecidas na RELAÇÃO DE ITENS 
DO PROCESSO.  
 
3.8.3. A Nota Fiscal apresentada pela CONTRATADA, no momento da conclusão da execução 
dos serviços, deverá vir acompanhada de todos os relatórios aqui previstos e solicitados pelo 
IPAMC.  
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3.8.4. Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade da execução dos 
serviços pelo prazo estabelecido, e estará obrigada a substituir ou refazer aquele que 
apresentarem falhas. 
 
3.8.5.Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de até 02 (dois) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 
 
3.8.6 O Contratante se reserva o direito de não receber os serviços que estiverem em desacordo 
com o previsto neste instrumento, podendo aplicar as sanções cabíveis, nos termos da legislação 
vigente.  
 
3.8.7 O recebimento, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 
padrões adequados de qualidade e garantia dos produtos fornecidos, cabendo-lhe sanar 
quaisquer irregularidades detectadas.  
 
 
CLÁUSULA QUARTA – CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO: 
 
4.1 - A despesa decorrente desta licitação correrá à conta dos orçamentos das Secretarias 
participantes da ARP, do exercício de 2023, compromissada por conta da respectiva Dotação 
Orçamentária existente no Programa de Trabalho e Natureza de Despesa, os quais serão 
consignados no Quadro de Detalhamento de 2023.  

 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: INSTITUTO DE PENSÃO E APOSENTADORIA DO MUNICÍPIO DE 
CORDEIRO 
 
PROGRAMA DE TRABALHO: 2501.0912200422.091 
CÓD. DESPESA: 3390.30.00 
FONTE: 29 

 
 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
 

 PREÇO: 
 

5.1- Pela integral e satisfatória execução deste Contrato, a contratada receberá a importância 
de R$ _____________________ (___________________________). 
 
 

 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
 
5.2 Os pagamentos serão efetuados após a análise da conformidade dos serviços executados 
com o discriminado na respectiva nota fiscal, mediante o aceite pelo Secretário solicitante, e de 
acordo com a programação financeira da Administração Municipal, conforme Anexo III. 
 
5.3 O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo do objeto e da 
respectiva nota fiscal da licitação pela contratante.  
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5.4 Não serão pagas faturas que contenham rasuras ou apresentem descrição de serviços em 
desacordo com a autorização emitida pela Secretaria solicitante, com o edital e com a proposta do 
licitante.  
 
5.4.1. As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à vencedora e seu 
vencimento ocorrerá 30 (trinta) dias úteis após a data de sua reapresentação válida.  
 
5.5 - O pagamento será efetuado mediante crédito em conta corrente do fornecedor. Sob 
nenhuma hipótese será acatada cobrança através de Boleto Bancário.  
 
5.6 - O pagamento de cada fornecimento será efetuado pela Secretaria Correspondente em prazo 
não superior ao 30º (trigésimo) dia corrido, a contar da data final do período de adimplemento da 
obrigação respectiva, cumpridas as formalidades legais e contratuais previstas, exclusivamente 
mediante crédito em conta corrente da contratada.  
 
5.7 - Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e desde que este atraso decorra de culpa 
do Município de Cordeiro, o devido será acrescido de 1% (um por cento) a título de multa, 
incidindo uma única vez, além de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de atraso, a 
título de compensação financeira, a serem calculados sobre a parcela devida.  
 
5.8 - O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere o subitem anterior será 
efetivado mediante autorização expressa do Secretário Municipal, em processo próprio, que se 
iniciará com o requerimento da licitante contratada dirigido ao Secretario Municipal do órgão 
requisitante do Município de Cordeiro.  
 
5.9 - A contratada deverá emitir Nota Fiscal contendo as informações necessárias à conferência 
do serviço especificado para cada item.  
 
5.10 - As Notas Fiscais/Faturas devem ser emitidas em nome e endereço do órgão contratante.  
 
5.11 - Havendo identificação na Nota Fiscal ou Fatura de cobrança indevida, o fato será informado 
à contratada e, a contagem do prazo para pagamento será reiniciada a partir da reapresentação 
da Nota Fiscal dos serviços devidamente corrigida, sendo atestada pelo responsável designado 
pelo Gestor do Contratante.  
 
5.12 - A identificação de cobrança indevida na Nota Fiscal dos serviços, por parte do Município de 
Cordeiro, deverá ocorrer em no máximo 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do seu recebimento 
pelo órgão requisitante.  
 
5.13 - Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendências de liquidação 
de obrigações em virtude de penalidades impostas à contratada ou inadimplência contratual, 
inclusive.  

 
 

CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
 
a) Fornecer todos os elementos básicos e dados complementares necessários ao fornecimento e 
execução dos serviços.  
 
b) Notificar à Contratada, por escrito, quaisquer irregularidades que venham a ocorrer, em função 
do execução dos serviços constantes da Ordem de Fornecimento.  
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c) Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação.  
 
d) Efetuar os pagamentos devidos à Contratada, na forma estabelecida no item 5 deste Termo de 
Referência.  
 
e) Providenciar a inspeção do serviços executados pela Contratada.  
 
f) Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços contratados;  
 
g) Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado no Contrato;  
 
h) Disponibilizar espaço físico estruturado para a execução dos serviços. 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
   
a) Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais ocasionados por seus empregados;  
 
b) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia e 
expressa anuência do Contratante.  
 
c) Atender satisfatoriamente em consonância com as regras contratuais. 
 
d) Executar os serviços conforme proposto pelo Contratante durante o prazo de vigência do 
contrato, sem qualquer ônus adicional para o Contratante.  
 
e) Manter, durante toda a execução da Ordem de Fornecimento, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
f) Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causado por empregados, 
representantes ou prepostos, direto ou indiretamente, durante os prazos de validade da garantia 
dos mesmos.  
 
g) Atender com prioridade as solicitações do Contratante, para execução dos serviços; 
 
h) Comunicar de imediato e por escrito qualquer tipo de irregularidade que possa ocorrer durante a 
vigência do contrato;  
 
i) Utilizar pessoal próprio ou credenciado, responsabilizando-se por todos os encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento e execução dos 
serviços; 
 
j) Retirar, transportar, substituir, reparar, corrigir e remover, às suas expensas, no todo ou em 
parte, os serviços em que se verifique danos em decorrência do transporte, avarias e/ou defeitos, 
bem como providenciar a substituição dos mesmos, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
contados da notificação pela organização.  
 
l) Substituir, imediatamente, às suas expensas, todo e qualquer serviço julgado em desacordo com 
a especificação do Edital, em tempo hábil para sua utilização no dia programado, bem como repor 
aqueles faltantes, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 
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m) A Contratada deverá observar detalhadamente a descrição de cada item, visto que existem 
normas a serem seguidas sob fiscalização tanto desta Secretaria como do Tribunal de Contas do 
Estado do Rio de Janeiro e União. 
 
n) Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, documentação 
de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas. 
 
o) A Contratada deverá dar total assistência às Secretarias, durante a vigência da Contrato (tanto 
por E-mail e/ou por Telefone). 
 
 
 
CLÁUSULA OITAVA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
 
8.1 O acompanhamento e a fiscalização do contrato (execução do objeto) serão empreendidos 
por profissionais nomeados ao exclusivo critério do Contratante, que comporão uma Unidade 
Fiscalizadora do contrato;  
 
8.2 Os profissionais nomeados deverão anotar em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas à execução do objeto, de forma eletrônica ou manual, em planilhas ou livro ata, de 
maneira objetiva e, quando necessário, deverão comunicar formalmente aos gestores 
responsáveis do Contratante, as intercorrências observadas que impliquem em inconformidades 
na execução do objeto; 
 
8.3 As decisões e providências que ultrapassarem a competência da Unidade Fiscalizadora 
deverão ser exercidas, quando solicitadas ou não, pelo órgão competente, com a anuência do seu 
gestor, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 
 
8.4 A Contratada deverá manter preposto, aceito pela Unidade Fiscalizadora, durante a execução 
do objeto, para representá-la administrativamente sempre que for necessário; 
 
8.5 O Contratante resguarda-se do direito de, ao seu exclusivo critério, e para qualquer finalidade, 

auditar os serviços prestados pela Contratada, por intermédio de qualquer instrumento técnico ou 

através da promoção de diligências, a fim de garantir a correta execução do objeto e os interesses 

do Contratante. 

 

8.6 A fiscalização é exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e nesta 
hipótese, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 
 
8.7 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 
1993. 
 
8.8 A aceitação estará condicionada à devida fiscalização, pelo servidor acima mencionado, sem o 
qual não será permitido nenhum pagamento 
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CLÁUSULA NONA - DOS SERVIÇOS E EVENTUAIS INTERRUPÇÕES NO FORNECIMENTO 
 
9.1 Características dos serviços: os serviços deverão ser prestados conforme Termo de 
Referência, Anexo I, do Edital da Tomada de Preço nº 009/2023, parte integrante deste Contrato. 
 
9.2 A CONTRATADA deverá entregar a área, rigorosamente, nas condições em que recebeu para 
a execução do contrato, o que terá que ter o aceite do fiscal deste Contrato, designado pela PMC 
e responsável pelo recebimento dos serviços. 
 
9.3 Havendo questionamento quanto aos serviços prestados pela CONTRATADA que impeça o 
aceite da finalização dos serviços e entrega da área, a CONTRATADA deverá providenciar 
medidas saneadoras, para o definitivo aceite. 
 
9.4 A PMC reserva-se o direito de não emitir o Termo de Aceite dos serviços e recebimento da 
área, se estes tiverem sido executados em desacordo com as especificações constantes deste 
Edital e em de seus ANEXOS e de aplicar as sanções cabíveis por descumprimento contratual. 
 
9.5 Os eventuais atrasos ou interrupções no fornecimento, provocados por motivo de força maior, 
deverão ser comunicados pela CONTRATADA ao CONTRATANTE dentro de no máximo dois 
dias corridos contados de sua ocorrência. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
10.1 - O proponente que ensejar o retardamento da execução do certame, não assinar o contrato, 
não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do termo contratual, comportar-se de 
modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, não prestar a caução do item 18.9, 
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a 
Administração pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade. 
 
10.1.1 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores da 
PMC, e no caso de suspensão de licitar, o proponente deverá ser descredenciado por igual 
período, sem prejuízo das multas previstas neste edital e no contrato e das demais cominações 
legais. 
 
10.2 - O não cumprimento dos prazos dos eventos contratados ensejará a aplicação de multa de 
10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do fornecimento. 
 
10.3 - A aplicação da multa estabelecida no subitem anterior não impede que o IPAMC rescinda 
unilateralmente o fornecimento e/ou aplique as sanções previstas no subitem 10.4, sem prejuízo 
do ajuizamento das ações cabíveis. 
 
10.4 - No caso de inexecução total ou parcial do contrato, o IPAMC, poderá garantida a prévia 
defesa, rescindi-la e/ou, segundo a gravidade da falta cometida, aplicar as seguintes penalidades 
ou sanções: 
 

a) - Advertência; 
 
b) - Multa no percentual de 10% (dez por cento) do valor da contratação; 
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c) - Suspensão temporária do direito de participar de licitações e de contratar com a o 
IPAMC, por um período não superior a 05 (cinco) anos; e 
 
d) - Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja 
promovida sua reabilitação, perante a própria Autoridade que aplicou a penalidade, 
que será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos 
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 
disposto na alínea anterior. 

 
10.5 - As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d", do subitem 10.4, poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a penalidade prevista na alínea "b" do mesmo subitem. 
 
10.6 - As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d", do subitem 10.4, somente poderão ser 
relevadas em razão de circunstâncias excepcionais, e as justificativas só serão aceitas quando 
formuladas por escrito, fundamentadas em fatos reais e comprováveis, a critério da autoridade 
competente do IPAMC e apresentadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
data em que a contratada for notificada. Decorrido esse prazo, a penalidade passa a ser 
considerada como aceita na forma como foi apresentada e não dá direito a qualquer contestação. 
 
10.7 - A sanção estabelecida na alínea "d" do subitem 10.4, é de competência exclusiva do 
IPAMC, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da 
abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 05 (cinco) anos de sua aplicação. 
 
10.8 - As sanções previstas nas alíneas "c" e "d" do subitem 10.4, poderão também ser aplicadas 
à contratada ou aos profissionais que, na execução do contrato: 
 

a) - Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
 
b) - Tenham praticado atos ilícitos visando frustrar o objetivo da licitação; 
 
c) - Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de 
atos ilícitos praticados. 

 
10.9 – O IPAMC formalizará comunicado à contratada sobre as advertências e multas aplicáveis, 
ficando assegurada a esta, a garantia de prévia defesa, a qual deverá ser apresentada ao IPAMC, 
no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da comunicação. 
 
10.10 - Será de responsabilidade da contratada o ônus resultante de quaisquer ações, demandas, 
custos e despesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de qualquer de seus 
empregados, prepostos ou contratados. 
 
10.11 - Obriga-se também a contratada por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações 
judiciais, inclusive trabalhistas, que venham a ser atribuídas por força de Lei, relacionadas com o 
cumprimento do contrato. 
 
10.11.1 – A Contratada é obrigada, a reparar, corrigir, renovar ou substituir, às suas expensas, 
total ou parcialmente, o objeto contratual em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, 
inclusive responsabilizando-se pelas despesas decorrentes de mão-de-obra com a substituição;  
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10.11.2 – Os casos eventualmente omissos no presente instrumento convocatório serão dirimidos 
de acordo com a Lei 8.666/93; 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA 
 
11.1. Este Contrato poderá ser rescindido, unilateralmente, pelo Município ou bilateralmente, em 
atendimento à conveniência administrativa, conforme os casos previstos nos Artigos 77, 78 e 79 
da Lei nº. 8.666/93 e suas respectivas atualizações, podendo ser: 
 

a) Amigável - por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, 
desde que, haja conveniência para a CONTRATANTE; 
 
b) Administrativa - por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos 
enumerados nos 
Incisos I a XII e XVII do Art. 78 da Lei nº. 8.666/93; 
 
c) Judicial - nos termos da Legislação Processual. 
 

11.2. A inexecução total ou parcial do contrato enseja sua rescisão pela Contratante, com as 
consequências previstas abaixo. 

 
Parágrafo Primeiro – A rescisão contratual poderá ser: 
 
I - Constituem motivos para rescisão do contrato os previstos no art. 78 da Lei nº 
8.666/93; 
II - Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93, 
sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regulamente 
comprovados, quando os houver sofrido; 
III - A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 79 acarreta as consequências 
previstas no art. 80, incisos I a IV, da Lei nº 8.666/93. 

 
11.3. A CONTRATADA reconhece, expressamente, os direitos da Administração Pública, em 
caso de inexecução total ou parcial, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou 
regulamento, nos termos do art. 77 a 80 da Lei nº 8.666/93; 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA CISÃO, INCORPORAÇÃO, FUSÃO e 
SUBCONTRATAÇÃO 
  
12.1. Em havendo a Cisão, Incorporação ou Fusão da CONTRATADA, a aceitação de qualquer 
uma destas operações ficará condicionada à analise pela CONTRATANTE do procedimento 
realizado, tendo presente a possibilidade de riscos de insucesso na execução do objeto 
contratado, ficando vedada a sub-rogação contratual. 
 
12.2 - DA SUBCONTRAÇÃO: 
 
12.2.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitado, salvo se houver autorização por 
escrito do Município de Cordeiro, em especial quanto ao “Data center”. 
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12.2.2 A Solução deve ser implantado em Data Center de responsabilidade da licitante vencedora, 
terceirizado ou próprio, mas sobre a total responsabilidade desta. O motivo da permissão de 
subcontratação de Data Center é porque a maioria dos fornecedores da solução contratada não 
dispõe de Data Center próprio o que reduziria a competição do certame. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO REAJUSTE E REVISÃO 
 
13.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data limite para a apresentação das propostas. 
 
13.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice IPCA, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
 
13.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
13.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará 
à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  
 
13.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
 
13.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 
 
13.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
 
13.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DA ANTICORRUPÇÃO  
 
14.1. Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 
comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer 
que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 
compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie, seja de forma direta ou 
indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, o que deve ser 
observado, ainda, pelos prepostos e colaboradores. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS ILÍCITOS PENAIS 
  
15.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 e serão objeto de processo judicial na forma 
legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS DIREITOS E PRERROGATIVAS DA CONTRATANTE  
 
16.1. Constituem direitos e prerrogativas da CONTRATANTE, além dos previstos em outras leis, 
os constantes dos artigos 58, 59 e 77 a 80 da Lei n° 8.666 de 21/06/93, e suas alterações 
posteriores, e no que couber, as demais normas pertinentes, que a CONTRATADA aceita e a eles 
se submete. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA 
 
17.1 A Contratada reconhece os direitos da Administração nos casos de rescisão previstos no Art. 
77 da Lei nº 8.666/93; 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA 
 
18.1 Integram o presente contrato a proposta vencedora, Termo de Referência, contendo os 
devidos serviços a serem prestados e o instrumento convocatório e todos os seus Anexos; 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA 
 
19.1 A Contratada se compromete a manter, durante a integral execução do presente contrato, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA 
 
20.1 Os casos omissos no presente instrumento serão dirimidos de acordo com a Lei 8.666/93; 
 
20.2 - Para efeito de interpretação deste Contrato, será observado o seguinte: 
 
a) No caso de divergência entre a proposta apresentada pela CONTRATADA e o edital, 

prevalecerá o disposto no edital. 
 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – COMUNICAÇÕES: 
 
21.1- As comunicações necessárias em razão deste Contrato devem ser feitas por escrito, e 
enviadas através de telegrama, carta registrada, fax ou e-mail, a um dos seguintes endereços, 
conforme o caso: 
 
a) Instituto de Pensão e Aposentadoria do Município de Cordeiro 
Rua Agostinho Mazzo, 64 - Imigração - Cordeiro/RJ. 
Ou ipamc@cordeiro.rj.gov.br 
 
a) Contratada 
_____________________________________________ 
 
21.2- A comunicação será considerada efetivada a partir da data de seu recebimento, que deve 
ser confirmado pelo destinatário tão logo seja possível. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA 
 
22.1 Ficará a cargo do Contratante providenciar a publicação do extrato do presente contrato no 
Jornal Oficial do município, dentro do prazo estipulado pela Lei 8.666/93; 
 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA 
 
23.1 Fica eleito e aceito pelas partes o foro da Comarca de Cordeiro, para nele serem dirimidas 
quaisquer controvérsias decorrentes do presente contrato, renunciando ambas as partes a 
qualquer outro por mais privilegiado que seja ou venha a ser. E, por estarem justos e contratados, 
assinam o presente, sem qualquer vicio de consentimento.  
 
Cordeiro, ___ de __________ de 20XX. 
 

____________________________ 
Rodrigo Damião Gomes 
Presidente do IPAMC 

 
_________________________________ 

“representante legal da contratada” 
“empresa contratada” 

 
 
Testemunha 01: _________________________________________________ 
 
Testemunha 02: _________________________________________________ 
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ANEXO VIII  

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA A CONTRATAÇÃO DE SERVIDORES PÚBLICOS 
 

Ref.: TOMADA DE PREÇO  nº XXX/20XX 
 
<razão social da empresa>, com sede na <endereço da empresa>, inscrita no CNPJ nº<CNPJ da 
empresa>, vem, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)  <nome do representante>, 
portador(a) da Carteira de Identidade nº <nº do RG e órgão expedidor> e do CPF nº <nº do CPF>, 
DECLARA, para fins do disposto no art. 9º da Lei nº8.666, de 21 de Junho de 1993, que não 
existe em seu quadro de empregados, conforme determina o Art. 9°da Lei 8.666/93, servidores 
públicos exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão. 

<local e data> 
<representante legal> 

 
A Declaração em epígrafe deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar assinada 
pelo representante legal da empresa. 
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ANEXO IX - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE  

 
Ref.: TOMADA DE PREÇO N°XXX/20XX 

 
EMPRESA, CNPJ nº ________________, sediada em _________________________, declara, 
sob as penas da lei, a inexistência de fatos impeditivos à sua habilitação no presente processo 
licitatório, ciente da obrigatoriedade se declara que não há ocorrências posteriores e anteriores.  
 

 
<local e data> 

<representante legal> 
 
 
 
 
 
 
 

A Declaração em epígrafe deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar assinada 
pelo representante legal da empresa. 
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ANEXO XI - DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 
Ref.: TOMADA DE PREÇO nº XXX/20XX 
 
 
REPRESENTANTE, CARGO, portador da Carteira de Identidade ____________ e do CPF nº 
___________, DECLARA, como representante devidamente constituído da EMPRESA inscrita 
sob CNPJ:_________________, para fins do disposto no Edital Tomada de Preço XXX/20XX, 
declara, sob as penas da Lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 
 
(a) a proposta apresentada para participar da TOMADA DE PREÇO nº XXX/20XX, foi elaborada 
de maneira independente pela EMPRESA, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, 
direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial 
ou de fato do Edital de TOMADA DE PREÇO nº XXX/20XX, por qualquer meio ou por qualquer 
pessoa; 
 
(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da TOMADA DE PREÇO nº 
XXX/20XX, não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de 
fato da TOMADA DE PREÇO nº XXX/20XX, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
 
(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial ou de fato da TOMADA DE PREÇO nº XXX/20XX, quanto a participar ou 
não da referida licitação; 
 
(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da TOMADA DE PREÇO nº 
XXX/20XX, não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com 
qualquer outro participante potencial ou de fato da TOMADA DE PREÇO nº XXX/20XX antes da 
adjudicação do objeto da referida licitação; 
 
 (e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da TOMADA DE PREÇO nº 
XXX/20XX, não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido 
de qualquer integrante da PREFEITURA DE CORDEIRO antes da abertura oficial das propostas;  
 
(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 
poderes e informações para firmá-la. 
 
 
 

<local e data> 
<representante legal> 

 
A Declaração em epígrafe deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar assinada 
pelo representante legal da empresa. 

 
 
 
 
 
 
 



ESTADO DO RIO DE JANEIRO          
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO  
IPAMC 

 

 
 

SETOR DE LICITAÇÃO 
PROC.:057/2023 
FLS.: ______ 

ANEXO XI 

 
DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

 
TOMADA DE PREÇO Nº _____/20XX 
  
 
 A empresa ......................................................, portadora do CNPJ N° 
..................................., com sede no endereço .........................................., para fins de 
atendimento ao que consta do edital da Tomada de Preços n° ............................... do IPAMC, 
DECLARA que:  
 
a) Tomou conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na Licitação e se 
compromete a cumprir todos os termos do instrumento convocatório, e a fornecer material de 
qualidade, sob as penas da Lei; 
 
b) Não prestará qualquer tipo de declaração, certidão ou documentos falsos, bem como se 
compromete a cumprir todos os requisitos legais de forma isenta de fraudes ou qualquer outro 
tipo de crime contra a administração pública; 
 
c) Responsabilizar-se-á por jamais formar cartel em licitação pública, por qualquer meio de 
acordo prévio entre eventuais licitantes, no sentindo restringir ou eliminar a concorrência do 
certame; 
 
d) O preço praticado por nossa empresa será sempre o de mercado, garantindo ao ente 
público não haver qualquer espécie de sobrepreço ou superfaturamento do(s) item(ns) a ser(em) 
adquiridos/contratados, preservando assim a economicidade e os demais princípios 
colacionados na lei de licitações. 
 
e) Tomou conhecimento integral da Recomendação n°11/2020, promovida pelo Ministério 
Público do Estado do Rio de Janeiro, por meio do PA 18/20/TOD/CID-MPRJ2020, direcionada ao 
Gestor do Município de Cordeiro visando o combate ao nepotismo e correlatos. 
 
f) Não possui em seu quadro societário e/ou representativo, servidores públicos exercendo 
funções de gerência, administração ou tomada de decisão, bem como não possui em seu quadro 
societário e/ou representativo qualquer pessoa que possua relação de parentesco, seja em linha 
reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, com servidores ou agentes políticos 
envolvidos no processo licitatório e com poder decisório capaz de influenciar no resultado, 
independentemente da modalidade de contratação. 
 
 
Local e data: 
 
Assinatura e carimbo da empresa: 
  
 

 


